
Brasilia, 25 de maio de 1988 ANO XII - N°97

SUMÁRIO

"Art.46 — tos Económicos e de Reforma Ad- § 4° — Cumprido o disposto no
§ 1° _ picam excetuados do dis- ministrativa, Dr. ARLÉCIO ALEXAN- parágrafo anterior, fica o Secretário de

posto nos incisos III , IV, V e VI, deste DRE GAZAL, pelos representantes dos Saúde autorizado a realizar a despesa
artigo, as dotações consignadas aos Ministérios da Saúde, Dr. GENIBERTO prevista no Plano de Aplicação, na con-
Órgaos Relativamente Autónomos e à DE PAIVA CAMPOS, Da Educação, formidade das necessidades eviden-
Secretaria de Segurança Pública, e no Dr.JOAO JOSÉ CÂNDIDO DA SILVA, ciadas pela Comissão instituída por este
inciso IV, as dotações consignadas às da Previdência e Assistência Social- Decreto.

ATOS DO GOVERNADOR l Administrações Regionais, às Adminis- INAMPS, Dr. JOSÉ RIBAMAR SER- Art. 4° - As deliberações da Comis-
trações da Cidade Satélite do Núcleo RAO, da Universidade de Brasília, são Executiva serão tomadas por

GABINETECIVIL l Bandeirante, do Setor Residencial Prof. LUIZ FERNANDO JUN- maioria simples de votos, presentes,
GABINETEMILITAR .. . . 2 Indústria e Abastecimento e de Ceilân- QUEIRA JÚNIOR, da Academia pelo menos, dois terços de seus mem-

dia" Nacional de Medicina, Prof. ALOYSIO bros.
SECRETARIA DO GOVERNO 2 Ar{ 20 _ Este DecretQ entra em SALLES, da Fundação Zerbini, Dr. § 1° - A Comissão proporá ao
SECRETARIA DE FINANÇAS.. ..3 vigor 'na data de sua publicação, ré- SEIGO KSUZUKI, do Instituto Na- Governador os atos de sua alçada, indis-

vogadas as disposições em contrário. cional de Assistência Médica e Previ- pensáveis ao cumprimento deste De-
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 3 dência Social-INAMPS-DF, Dr. GE- creto.
SECRETARIA DE SAÚDE 5 Brasilia, 24 de maio de 1988 RALDO RODRIGUES GUIMARÃES, § 2° — Das reuniões, lavrar-se-á ata

100° da República e 29° de Brasília Presidente da Sociedade Brasileira de sucinta, com registro das principais
SECRETARIA DE SERVIÇOS Cardiologia, Dr. NELSON BRAULIO questões tratadas.

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA CALDAS MARINS e Dr. RUY BAY- Art. 5° -- Este decreto entra em
SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS. . . 5 Governador do Distrito Federal MA ARCHER DA SILVA, da Se- vigor na data de sua publicação, re-

cretaria de Saúde do Distrito Federal. vogadas as disposições em contrário.
PÚBLICOS.. . 0 ,S 5 CARLOS MURILO FELÍCIO DOS § 1° - Os titulares da Comissão in- Brasilia, 24 de maio de 1988

SANTOS dicarão ao Secretário de Saúde os rés- 100° da República e 29° de Brasilia

6 peCtÍVOS suP'entes W* os substituirão JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
MARCO AURÉLIO MARTINS em suas ausências às reuniões convo- Governador do Distrito Federal

AKAOJO "t" "SóS^Ho* LAÉRC,OMORE,RA VALENÇA

PROCURADORIA GERAL 9 ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL Saúde, as reuniões da Comissão serão * Despacho:
presididas pelo membro titular presente, PROCESSO N° 040.005.416/87

TRIBUNAL DE CONTAS 9 na ordem indicada no "caput" deste ar- INTERESSADO' JOSÉ ALCIDES DA
DECRETO N° 11:113 .DE 24 ti nii-runs

ATAS, CONTRATOS, CONVÉNIOS E iw vi Ain I1K iq»8 SILVA E OUTR
BALANÇOS U Art. 3° — A Comissão Executiva ASSUNTO- REQUEREM SEJAM

Cria Comissão para a implantação de promoverá o desenvolvimento dos CLASSIFICADOS COMO ÓRGÃO
EDITAIS, AVISOS E DECLARAÇÕES.. .9 um Instituto do Coração no Distrito Jrojetos e subprojetos indjspensaveis à {£^SsS^O COLFTI VA DE

concretização do empreendimento e es- 3° GRAU-
O GOVERNADOR DO DISTRITO tudarà as linhas de financiamento para a

ÂTftQnn FEDERAL, no uso das atribuições que sua execução Nos termos dos Pareceres dos

lhe confere o item 11 do artigo 20 da Lei Senhores Secretários de Finanças, de
GOVERNADOR n°3.751,del3deabrildel%0, Para os efe, tos deste artigo, a Administração e Extraordinário para

Comissão poderá propor ao secretário Assuntos Económicos e de Reforma
DECRETA- de Saude a locaÇa°de serviços de profis- Administrativa, indefiro, obedecidas as

DECRETO N° 11 112 DE 24 sionais qualificados ou a contratação de normas legais e regulamentares.
DE MAIO DE 1988 Art. 1° - Fica instituída, sob a «**«** especializadas bem como a Brasília, 20 de maio de 1988

supervisão direta do Governador do realização de quaisquer despesas que se JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Dá nova redaçSo ao § 1°, do artigo 46, Distrito Federal> comissão Executiva façam necessan:' *' lndusive as relfVaS Governador do Distrito Federal
do Decreto n° 10.974 de 31 de rtp/pm .,•_, ao fornecimento de passagens e à con-/t, ue ji para promover todas as medidas neces-
brode!987, , . , . cessão de diárias para alimentação esanas à criação e implantação, em

„ ... , ¥ ..... „ , pousada a técnicos sem vinculo com o
Brasília, de um Instituto do Coração - ^. . _ , •-•. .s\ M m»!*»*!**? •••f\t. tf l f

O GOVERNADOR DO DISTRITO (INCOR-Brasília) destinado a suprir a GovernodoDistntoFederal. GABINETECIVIL
FEDERAL, no uso das atribuições que demanda de atendimento médico de
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei nível terciário. parágrafo^anterior serão especificadas Órgãos Vinculados
n" 3.751, de 13 de abril de 1960, Art. 2° - A Comissão, presid.da no Plano de Aphcação que a Comissão Departamento de Educação

pelo Secretário de Saúde, será integrada Submeterá a°Governador- Física, Esportes e
D E C R E T A : pelo Chefe do Gabinete Civil do Cover- § 3° — Aprovado o Plano de

nador do Distrito Federal, Dr. GUY Aplicação, serão postos à disposição do
Art. l ° — O parágrafo l °, do artigo AFFONSO DE ALMEIDA GONÇAL- Secretário de Saúde os recursos corres- DE16 DE MAIO DE 1988

46, do Decreto n° 10.974, de 31 de VÊS, pelos Secretários de Finanças, Dr. pendentes, com indicação do crédito
dezembro de 1987, passa a vigorar com MARCO AURÉLIO MARTINS orçamentado que fará face à despesa ° DIRETOR DO DEPARTA-
a seguinte redação: ARAÚJO e Extraordinário para Assun- respectiva. MENTO DE EDUCAÇÃO FlSICA,



Brasília, 25 de maio de 1988

ESPORTES E RECREAÇÃO, no uso
das atribuições, que lhe são conferidas
pelo .artigo 22, Inciso V do Regimento
deste Departamento, aprovado pelo
Decreto nô 7.643 de 18 de agosto de
1983,

RESOLVE:

Dispensar a servidora MARIA
SOUZA NASCIMENTO, matricula n°
00.367-0, da função de Assistente ,
Código LT-DAI-112.3, a partir desta
data, por ter sido designada para outra
função.

Brasilia-DF, 16 de maio de 1988

HEZIR ESPÍNDOLA GOMES MO-
REIRA

ORDEM DE SERVIÇO N° 042
DE 16 DE MAIO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE EDUCAÇÃO FÍSICA, ES-
PORTES E RECREAÇÃO, no uso das
atribuições, que lhe são conferidas pelo
artigo 22, inciso V do Regimento deste
Departamento, aprovado pelo Decreto
n° 7.643 de 18 de agosto de 1983.

RESOLVE:

Dispensar, a pedido a servidora
MARIA DAS DORES RABELO,
matrícula n° 00.061-2, da função de
Secretário Administrativo, Código LT-
DAI-112.3, a partir desta data.

Brasília-DF, 16 de maio de 1988

HEZIR ESPÍNDOLA
GOMES MOREIRA

ORDEM DE SERVIÇO N° 043
DE 16 DE MAIO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE EDUCAÇÃO FÍSICA, ES-
PORTES E RECREAÇÃO, no uso da
competência que lhe é atribuída pelo ar-
tigo 22, inciso V do Regimento deste
Departamento, aprovado pelo Decreto
n° 7.643 de 18.08.83, e tendo em vista o
disposto no artigo 3° do Decreto n°
5.674 de 16.12.80.

RESOLVE:

DESIGNAR MARIA SOUZA NAS-
CIMENTO, Datilógrafo, matricula
00.367-0, Código LT-SA-402, Referên-
cia NM-17, para exercer a função de
Secretário Administrativo, Código LT-
DAI-112.3..

Brasília, 16 de maio de 1988

HEZIR ESPÍNDOLA
GOMES MOREIRA

ORDEM DE SERVIÇO N° 044 DE
16 DE MAIO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE EDUCAÇÃO FÍSICA, ES-
PORTES E RECREAÇÃO, no uso da

competência que lhe é atribuída pelo ar-
tigo 22, inciso V do Regimento deste
Departamento, aprovado pelo Decreto
n° 7.643 de 18.08.83, e tendo em vista o
disposto no artigo 3° do Decreto n°
5.674 de 16.12.80,

RESOLVE:

DESIGNAR ANTÓNIO SANATIEL
DO NASCIMENTO, Técnico de Con-
tabilidade, matricula 70.113-0, Código
LT-NM-802, para exercer a função de
Assistente, Código LT-DAI-112.3, do
Serviço de Promoções.

Brasília, 16 de maio de 1988

HEZIR ESPÍNDOLA
GOMES MOREIRA

GABINETE

PORTARIA DE 24 DE MAIO DE 1988

O CHEFE DO GABINETE MI-
LITAR DO GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 3° do
Decreto n° 3.466, de 07. 12.76,

RESOLVE:

Conceder gratificação pela Repre-
sentação de Gabinete ao servidor JOSÉ
ALEXANDRE. DA SILVA, Artífice de
Manutenção e Restauração de.veículos,
matricula n° 09.361-0, pelo encargo de
Oficial de Gabinete.

Brasília-DF, 24 de maio de 1988

JOÃO SERENO FIRMO - Cel PM

SECRETARIA
| DO GOVERNO l

PORTARIA CONJUNTA SEG/SE»F
SAERA N° 176 DE 24 DE MAIO DE

1988

Abre crédito suplementar no valor de
Cz$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões
de cruzados), às dotações do orçamento
vigente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVER-
NO, DE FINANÇAS E EXTRAOR-
DINÁRIO PARA ASSUNTOS
ECONÓMICOS E DE REFORMA AD-
MINISTRATIVA, no uso da delegação
de competência conferida pelo artigo l ° ,
inciso VII do Decreto n° 10.896, de 27
de outubro de 1987 e tendo em vista a
autorização contida no artigo 8°, item
I, da Lei n° 7.633 de 03 de dezembro de
1987, combinado dom o artigo 41,item I,
da Lei n° 4.320 de 17 de março de 1.964
e o que consta do processo n°
030.002112/88,

RESOLVEM

1 — Fica aberto à Secretaria de Ad-
ministração o crédito suplementar no
valor de Cz$ 21.000.000,00 (vinte e um
milhões de cruzados) nas seguintes
dotações orçamentarias:
14001.03070212.028 — Direção e Coor-
denação dos Sistemas Administrativos.
000 — 3132.00 — Outros Serviços e En-
cargos 5.255.000,00
14001.03070212.029 — Encargos com a
Manutenção de Transportes Internos
000 - 3120.00 — Material de Consu-
mo. 15.745.000,00

2 — O crédito suplementar de que
trata o item anterior será financiado nos
termos do art. 43, § 1°, item III, da Lei
n° 4.320 de 17 de março de l .964,pela
anulação parcial da dotação orçamen-
taria que se segue:
39000.99999999.999—Reserva de Con-
tingência
000 - 9000.00 — Reserva de Contingên-
cia 21.000.000,00

3 — Ficam alteradas as Cotas Tri-
mestrais de Despesa, relativas ao 2°
trimestre, de conformidade com os itens
anteriores.

4 — Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 24 de maio de 1988.

CARLOS MURILO FELÍCIO DOS
SANTOS

MARCO AURÉLIO MARTINS
ARAÚJO

ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL

PORTARIA CONJUNTO SEG/SEF
SAERA N° 177 DE 24 DE MAIO DE

1988

Abre crédito suplementar no valor
de Cz$ 605.800.000,00 (seiscentos e cin-
co milhões e oitocentos mil cruzados),
às dotações do orçamento vigente que
especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVER-
NO, DE FINANÇAS E EXTRAOR-
DINÁRIO PARA ASSUNTOS
ECONÓMICOS E DE REFORMA AD-
MINISTRATIVA, no uso da delegação
de competência conferida pelo artigo l °,
inciso VI do Decreto n° 10.896, de 27 de
outubro de 1987 e tendo em vista a
autorização contida no artigo 8°, item I,
da Lei n° 7.633 de 03 de dezembro de
1987, combinado com o artigo 41, item
I, da Lei n° 4.320 de 17 de março de
1964 e o que consta do Processo n°
053.000302/88,

RESOLVEM:

l — Fica aberto ao Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal o crédito
suplementar no valor de Cz$ 605.800.000
;00 (seiscentos e cinco milhões e oitocen-
tos mil cruzados) nas seguintes dotações
orçamentarias:

22004.06301782.061 — Serviços do Cor-
po de Bombeiros
009 - 3111.01 — Vencimentos e Van-
tagens Fixas 5.185.296,00
009 - 3112.01 — Vencimentos e Van-
tagens Fixas 334.138.229,00
009 - 3112.02 — Despesas Variáveis com
Pessoal Militar 62.975.404,00
009 - 3113.00 — Obrigações Patro-
mais 200.000,00
009-3253.00 —Salário-
Família 3.001.071,00
22004 .15824952.062 —Encargos com
Inativos e Pensionistas do Corpo de
Bombeiros.
009 - 3251.00 — Inativos 184.624.557,00
009 - 3252.00 — Pensionistas

14.239.701,00
009 - 3253.00 — Salário- Família

1.435.742,00

2 — O crédito suplementar de que
trata o item anterior será financiado nos
termos do art. 43, § 1°, item II, da Lei
n° 4.320 de 17 de março de 1964, pelo
Excesso de Arrecadação proveniente das
Transferências da União, conforme
Decreto n° 96.078, de 20 de maio de
1988.

3 — O valor a que se refere a presen-
te Portaria integrará o 2° trimestre das
Cotas Trimestrais de Despesa vigentes.

4 — Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 24 de maio de 1988

CARLOS MURÍLO FELÍCIO DOS
SANTOS

MARCO AURÉLIO MARTINS
ARAÚJO

ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL
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Brasília, 25 de maio de 1988

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 178 DE 24 DE MAIO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 1.298.938.000,00 (um bi.
Ihão, duzentos e noventa e oito
milhões, novecentos e trinta e oj.
to mil cruzados), às dotações do
orçamento vigente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDIHÂ
RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA
TIVA, no uso da delegação de competência conferida pé
Io artigo 19, inciso VI do Decreto n9 10.896, de 27
de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização con
tida no artigo 89, item l, da Lei r.9 7 .G33 cie 03 de
dezembro de 1987, coirbinado com o artigo 41, item I,
da Lei n9 4 .320 de 17 de março de 1.964 e o que cons
ta do processo n9 054.001012/88,

R E S O L V E M :

l - Fica aberto ã Polícia Militar do Distrito Federal

o crédito suplementar no valor de Cz$ 1.298.938.000,00 (um bilhão,

duzentos e noventa e oito milhões, novecentos e trinta e oito mil

cruzados) nas seguintes dotações orçamentarias:

22003.06301772.060 - Policiamento Ostensivo e Farda

009 - 3112.01

009 - 3112.02

009 - 3113.00

009 - 3253.OU

22003.15824952.092 -

009 - 3251.00

009 - 3252.00

009 - 3253.00

do

Vencimentos e Vantagens Fixas.

Despesas Variáveis

Obrigações Patronais

Salãrio-Famllia

Encargos com Inativos e Pen

sionistas da Polícia Milj.

tar

1.044.756.900,00

130.637.400,00

575.300,00

2.836.400,00

.Inativos

Pensionistas

Salário-Família.

H8.777.600,00

30.545.800,00

808.600,00

2-0 crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item II, da Lei

n9 4.320 de 17 de março ãe 1.964, pelo Excesso de Arrecadação pró

veniente das Transferências da União, conforme Decreto n9 96.078, de

20 de maio de 1988.

3 - D valor a que se refere a presente Portaria inte

grará o 29 trimestre das Cotas Trimestrais de Despesa vigentes.

4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília,24 de maio de 1988.

CARLOS,MURIL0 FELlCJO DOS SANTOS

MARÇO AURÉLIO MARTINS A

ARLfJCIO ALEXANDRA GAZAE

l SECRETARIA
jiDEFINANÇAS

Junta de Recursos Fiscais

PEDIDO DE REVISÃO N° 01/87
REQUERENTE: Ronaldo Lemes
REQUERIDA: Junta de Recursos Fis-
cais
RELATOR: Conselheiro Gilberto Alves
Nery

ACÓRDÃO N° 86/88 (4395)

EMENTA: IMPOSTO DE TRANS-
MISSÃO — BENFEITORIAS — O
Imposto de Transmissão não incide
sobre as benfeitorias comprovadamente
promovidas pelo adquerente do imóvel.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Pedido de Revisão n° 01/87,
em que é requerente Ronaldo Lemes e
requerida Junta de Recursos Fiscais,
acorda este Colegiado, à unanimidade,
conhecer do pedido e lhe dar provimen-
to, nos termos do voto do Conselheiro
Relator e notas taquigràficas.

Sala das Sessões-Brasilia-DF, 10 de
maio de 1988

JOÃO BISPO
DOS SANTOS JÚNIOR

Presidente

GILBERTO ALVES NERY
Redator

RECURSO VOLUNTÁRIO N° 13/88
RECORRENTE: Ricardo Pires Durães
RECORRIDA: Secretaria de Viação e
Obras
RELATOR: Conselheiro Luiz Gonzaga
Theodoro

ACÓRDÃO N° 85/88 (4394)

EMENTA: ESTACIONAMENTO
DE VEÍCULO SOBRE CALÇADA —
Estacionar veiculo sobre calçada de via
pública constitui infração tipificada no
artigo 305 do Código de Edificações de
Brasília, sujeitando-se o infrator às
penalidades previstas no Decreto "N"
n° 738/68.

MULTA

MULTA — ANTECEDENTES —
Na fixação da multa deve-se considerar
esse fator, entre outros, como circuns-
tância relevante.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n° 13/88,
em que é recorrente Ricardo Pires
Durães e recorrida Secretaria de Viação
e Obras, acorda a Junta de Recursos
Fiscais, à unanimidade, conhecer do
recurso para lhe dar provimento parcial,
no sentido de reduzir a penalidade
aplicada para 1/4 (um quarto) do Valor

de Referência vigente à época da in-
fração, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator e notas taquigrâficas.
Ausentes à votação os Conselheiros
Walter Basniaki Linhares e Wellington
Carlos Batista, este justificadamente.

Sala das Sessões-Brasília-DF, 05 de
maio de 1988

JOÃO BISPO
DOS SANTOS JÚNIOR

Presidente

LUIZ GONZAGA THEODORO
Redator

SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO

PORTARIA N° 18 DE 17 DE

MAIO DE 1988.

O SECRETÁRIO DA EDUCA-
ÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o in-
ciso I, do artigo 37 do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 2.893, de 13
de maio de 1975, e tendo em vista o dis-
posto no Parecer n° 81/88 do Conselho
de Educação do Distrito Federal, con-
forme Processo n° 030.010551/85-GDF,

RESOLVE:

l - Autorizar o funcionamento, por
04 (quatro) anps, do Centro de Ensino
de l ° Grau Oswaldo Cruz, localizado na
EQNO 4/6 - Área Especial "A" -
Ceilândia-Distrito Federal, mantido
pela Sociedade-Colégio Oswaldo Cruz,
com sede no mesmo endereço.

2 - Autorizar o funcionamento da
Educação Pré-Escolar, nas modalidades
Maternal e Jardim de Infância, com
adoção do Planejamento Didático
aprovado pelo Parecer n° 81/88-CEDF.

3 - Autorizar o funcionamento do
Ensino de 1° Grau - de 1a a 8a série,
com adoção da proposta curricular
aprovada pelo Parecer n° 81/88-CEDF.

4 - Validar, até a presente data, os
atos escolares praticados pelo Esta-
belecimento com base no Regimento Es-
colar apresentado.

5 - O Centro de Ensino de 1° Grau
Oswaldo Cruz fica sujeito a inspeção do
ensino nos termos da legislação em
vigor.

Brasília, 17 de maio de 1988.

FÁBIO VIEIRA BRUNO



Brasilia, 25 de maio de 1988

PROCESSO N°: 030.005625/88
INTERESSADO: ANDRES BOBBNI-
RIETH MISERDA

HOMOLOGO o Parecer n°
078/88-CEDF, de 09.05.88, aprovado
por unanimidade pelo Conselho de
Educação do Distrito Federal, em sessão
plenária da mesma data, cuja conclusão
é pela declaração de equivalência do
curso concluído porANDRES BO-
BENRIÉTH MISERDA, no Ginásio de
Los Cerros.em Bogotá,Colômbia.ao de
2°- Grau do Sistema de Ensino do Dis-
trito Federal, para os exclusivos fins de
prosseguimento de estudos.

Em 16.05.88
FÁBIO VIEIRA BRUNO
Secretário da Educação

do Distrito Federal''

PROCESS O N°: 030.005730/88
INTERESSADO: Associação de Pais
de Alunos das Escolas do Distrito
Federal.

HOMOLOGO o Parecer n° 77/88-
CEDF, de 02.05.88, aprovado por
unanimidade pelo Conselho de Edu-
cação do Distrito Federal, em sessão
plenária da mesma data, com referência
ao pedido de credenciamento, junto
àquel Colegiado, da Associação de Pais
de Alunos das escolas particulares do
Distrito Federal, cuja conclusão é do
seguinte teor:

"a) Inexistindo legalmente a figura
pretendida do credenciamento, não há
como se deferir o pleito;

b) Os pais, contudo, têm represen-
tação na CEnE junto ao CEDF.por in-
termédio das Associações de Pais e
Mestres, desde o advento do Decreto n°
93.911, de 12.01.87 (conforme Decreto
n° 10.152, de 24.02.87);

c) Públicos são os atos e as sessões
do Conselho que podem ser acompa-
nhadas por qualquer interessado, in-
dependentemente de »quaisquer for-
malidades".

Em, 16.05.88

FÁBIO VIEIRA BRUNO
S ecretário da Educação

do Distrito Federal
PROCESSO N°: 030.005612/88
I N T E R E S S A D O : C o n s e l h e i r o
ALOÍSIO OTÁVIO PACHECO DE
BRITO

HOMOLOGO o Parecer n° 75/88-
CEDF, de 02.05.88, aprovado por
unanimidade pelo Conselho de Edu-
cação do Distrito Federal, em sessão
plenária da mesma data, que conclui
pela desnecessidade de se dar conhe-
cimento aos estabelecimentos de ensino
particular do nome dos pais ou respon-
sáveis, com referência às reclamações
dos preços cobrados pelos serviços
educacionais prestados aos seus filhos
ou dependentes menores, uma vez que o
próprio Conselho de Educação detém o
poder de fiscalizá-los.

Em, 16.05.88
FÁBIO VIEIRA BRUNO
Secretário da Educação

do Distrito Federal

PROCESSO N°: 030.005184/88
INTERESSADO: CHRISTIANO
ARAÚJO PETICACIS

HOMOLOGO o Parecer n° 79/88-
CEDF, de 09.05.88, aprovado por
unanimidade pelo Conselho de Edu-
cação do Distrito Federal, em sessão
plenária da mesma data, cuja conclusão
é pela declaração de equivalência do
curso concluído por CHRISTIANO
ARAÚJO PETICACIS, na 10' Escola
de 2° Grau de Thessalonica, Grécia, ao
de 2° Grau do Sistema de Ensino do
Distrito Federal, para os exclusivos fins
de prosseguimento de estudos.

Em 16.05.88.
FÁBIO VIEIRA BRUNO

Secretário da Educação
do Distrito Federal

PROCESSON0: 030.010551/85
INTERESSADO: CENTRO EDU-
CACIONAL OS WALDO CRUZ.

HOMOLOGO o Parecer n° 081/88-
CEDF, de 09.05.88, aprovado por
unanimidade pelo Conselho de Edu-
cação do Distrito Federal, em sessão
plenária da mesma data, cuja conclusão
è do seguinte teor:

"— Autorizar o funcionamento, por
quatro anos, do Centro de Ensino de 1°
Grau — "Oswaldo Cruz", situado na
EQNO 04/06 — Área Especial "A" —
Ceilândia-DF;

— Aprovar o Panejamento Didâtico
para o Maternal e Jardim de Infância;

- Aprovar a proposta curricular
apresentada para o Ensino de 1° Grau,
devendo costituir anexo do presente
parecer a respectiva grade:

— Validar os atos escolares prati-
cados pelo estabelecimento até a pre-
sente data, à luz do seu regimento inter-
no".

Em, 17.05.88
FAB IO VIEI RA BRUNO
S ecretário da Educação do

Distrito Federal

PROCES SON0 : 030.004903/86
INTERESSADO: Insti tuto de
Educação Jean Piaget Ltda.

HOMOLOGO o Parecer n° 67/88-
CEDF, de 20.04.88, aprovado por
unanimidade pelo Conselho de Edu-
cação do Distrito Federal, em sessão
plenária da mesma data, que conclui
pelo reconhecimento da Escola Pe-
dacinho do Céu — Asa Norte, para
ministrar a educação anterior ao l ° grau
(creche, maternal e jardim de infância).

Em, 17.05.88
FÁBIO VIEIRA BRUNO
S ecretário da Educação do

Distrito Federal

ORDEM DE SERVIÇO DE 09
DE MAIO DE 1988

A CHEFE DO GABINETE DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Por-
taria n° 29-SEC, de 21 de junho de 1985,

RESOLVE:
Autorizar, nos termos do Decreto

n° 3.857, de 19.09.77, alterado pelo
Decreto n° 5.476, de 18.09.80, a
prestação de serviços extraordinários,
no período de 1° a 31 de maio de 1988,
aos servidores relacionados no quadro
anexo.

Brasília-DF, 09 de maio de 1988

MARIA MARTA CINTRA

QUADRO A QUE SE REFERE A ORDEM DE SERVIÇO DE 09 DE 05 DE 1988.

MATRÍCULA N O M E CÓDIGO REFERÊNCIA Ne DE HORAS

01.314-5

03.894-6

03.916-0

04.025-8

04.141-6

04.159-9

04.196-3

04.286-2

04.613-2

04.641-8

04.714-7

04.902-6

05.068-7

05.117-9

05.141-1

12.414-1

16.640-5

16.730-4

25.325-1

03.344-8

04.112-2

26.960-3

27.477-1

Herman Ribeiro

Expedita R. de Carvalho

Francisco C. de Souza

João José Ribamar 0. Lopes

Luiz Gonzaga Lima

Manoel Luciano da Silva

Maria da Glória Batista

Nilza Angelin Ferreira

Alcídio Ribeiro

Ana Benedita de Sales

Aurelino da Silva

Eloya Andrade Farias

Isabel dos S. Veloso

José Izidro da Silva

Julia de Almeida Leite

Miguel Sobrinho

António R. da Mota

Jair Ferreira dos Santos

Márcia Martins Lacerda

Maria Valéria Sobrinho

Juvenal Cassiano Costa

José Soares da Silva

Kedna Sá Viveiros da Cruz

TP-602-C

TP-602-C

TP-602-C

SA-401-S

TP-602-C

TP-602-C

SA-401-S

TP-602-C

TP-602-C

TP-602-C

TP-602-C

SA-401-S

TP-602-C

TP-602-C

TP-602-C

TP-602-C

ART.504-C

TP-602-C

SA-402-S

TP-602-B

TP-602-C

SA-402-A

SA-402-A

NM-27

NM-17

NM-23

NM-32

NM-19

NM-18

NM-31

NM-18

NM-18

NM-18

NM-18

NM-32

NM-22

NM-19

NM-18

NM-19

NM-19

NM-21

NM-22

NM-23

NM-19

NM-10

NM-09

60

40

40

60

40

40

40

40

40

40

40

40

40

40

40

40

40

40

40

40

40

60

60

ORDEM DE SERVIÇO DE
20 DE MAIO DE 1988

A CHEFE DO GABINETE DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da
delegação de competência que lhe foi
conferida pelo item I, alínea "o", da
Portaria n° 29-SE, de 21 de junho de
1985,

RESOLVE:

DISPENSAR, por estar sendo desig-
nado para outra função AIRTON
GÓES MESQUITA, Agente Adminis-
trativo, matricula 03.706-0, Código SA-
401, Referência NM-32-S, da Função de
Chefe da Seção de Pessoal, Código
DAM 11.3 da Divisão de Administração
Geral, da Secretaria da Educação do
Distrito Federal.

Brasilia-DF 20 de maio de 1988

MARIA MARTA CINTRA

ORDEM DE SERVIÇO DE
20 DE MAIO DE 1988

A CHEFE DO GABINETE DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da
delegação de competência que lhe foi
conferida pelo item l, alínea "o", da
Portaria n° 29-SE, de 21 de junho de
1985,

RESOLVE:

DESIGNAR MÁRCIA MARIA
SILVA DA ROCHA, Agente Adminis-
trativo, matrícula 22.781-1, Código LT-
SA-401, Referência NM-26, para exer-
cer a função de Chefe da Seção de Pes-
soal, Código LT-DAI-111.3, da Divisão
de Administração Geral, da Secretaria
da Educação do Distrito Federal.

Brasília-DF, 20 de maio de 1988

MARIA MARTA CINTRA

ORDEM DE SERVIÇO DE
20 DE MAIO DE 1988

A CHEFE DO GABINETE DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da
delegação de competência que lhe foi
conferida pelo item l, alinea "o", da
Portaria n° 29-SE, de 21 de junho de
1985,

RESOLVE:

DESIGNAR AIRTON GÓES MES-
QUITA, Agente Administrativo,
matricula 03.706-0, Código SA-401-
NM, Referência 32-S, para exercer a
função de Secretário Administrativo,
Código DAM 12.3 do Gabinete do
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Brasília, 25 de maio de 1988

Secretário, da Secretaria da Educação
do Distrito Feder ai.

Brasília-DF, 20 de maio de 1988

MARIA MARTA CINTRA

Divisão de Administração Geral
Seção de Pessoal

CANCELAMENTO DE SALÀRIO-
FAMlLIA

DESPACHO: Cancelo Salàrio-Familia
de:
NOME: JAIR FERREIRA DOS
SANTOS
MATRICULA: 16.730-4
PELA DEPENDENTE: MÁRCIA
CRISTINA FERREIRA DOS SAN-
TOS, nascida em 26.12.68, sua filha, à
partir demarco/88.

Brasília, 17 de maio de 1988
AIRTONGOÉS MESQUITA

Chefe da S P/DAG/S E

Conselho Fiscal

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO

DISTRITO FEDERAL

ATA DA 995a REUNIÃO ORDI-
NÁRIA DO CONSELHO FISCAL DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO
DISTRITO FEDERAL, REALIZADA
EM DEZOITO DE MARÇO DE MIL E
NOVECENTOS E OITENTA E OITO
— 995a R.O. DE 18.03.88.

Aos dezoito dias do mês de março do
ano de mil e novecentos e oitenta e oito,
às 08:00 horas e 30 minutos, na Se-
cretaria dos Órgãos de Deliberação
Coletiva, realizou-se a 995a Reunião do
Conselho Fiscal, sob a presidência do
Senhor Paulo Leite de Lacerda e com a
presença dos Senhores Conselheiros
Francisco de Freitas e Benedito Afonso
de Freitas Falcão. Lida e aprovada a ata
da reunião anterior, o Conselho pas-
sou à pauta do dia: 1°) Processos den°s
082000148/88, 082000151/88,
082000246/86, 082000582/88 e
082012445/87. Interessados: Jardim de
Infância 114-Sul, Centro Educacional
n° 09 da Ceilândia, Centro de Ensino de
1° Grau G AN, Centro de Ensino de 1°
Grau do Guará e a Escola Parque 313/
314-Sul, respectivamente. Relator. Dr.
Paulo Leite de Lacerda. O Colegiado
examinou os processos e decidiu pelo
acolhimento dos termos dos relatórios
da Comissão de Tomada de Contas Es-
pecial, e, pelo encaminhamento dos
mesmos, através da Diretoria Executiva,
ao Departamento de Auditoria/SEF
para o cumprimento das formalidades
previstas no artigo 24, inciso IX do Ato
Regimental n° 09/80-TCDF, devendo,
posteriormente, ser remetido ao Colen-
do Tribunal de Contas do Distrito
Federal. 2°) Processo n° 082000242/88.
Interessado: Direção de Ensino Regular.
Assunto: contratação de ônibus exe-
cutivo. Relator: Dr Francisco de Freitas.
Após exame do Colegiado, o mesmo
decidiu considerar irregular a dispensa
de licitação e encaminhar os autos ao
senhor Diretor-Executivo, para co-

nhecimento e providências cabíveis. 3°)
Processo n° 08200169/88. Interessado
Fundação Universidade de Brasília. As-
sunto: Emissão de Nota de Empenho.
Relator: Dr. Francisco de Freitas. O
Conselho analisou os autos e decidiu
considerar regular a dispensa de lici-
tação. 4°) Processos de n°s 08200540/88
e 08200853/88. Interessados: Comissão
de Transporte da FEDF e Direção de
Assistência ao Educando, respecti-
vamente. Assunto: Aquisição de Vale-
Transporte e Passes e, Aquisição de
Passes de ônibus. Relator. Dr. Benedito
Afonso de Freitas Falcão. O Colegiado
estudou os autos e decidiu baixá-los em
diligência, concedendo um prazo de 15
dias para que a Diretoria Executiva pos-
sa esclarecer as informações solicitadas.
5°) Balancete Patrimonial e Financeiro
do mês de dezembro de 1987. Relator:
Dr. Benedito Afonso de Freitas Falcão.
O Conselheiro-Relator, após analisar a
matéria, registrou "que o exercício de
1987, se apresenta como um ano de
avanço no sistema de Contabilidade da
Fundação Educacional do Distrito
Federal com sua informatização, na
busca da modernização e agilização dos
trabalhos além das inumeráveis van-
tagens que tal fato acarreta"; e votou
pela aprovação dos citados balancetes.
O Colegiado acatou o voto do Relator,
assinando a Resolução n° 55. 6°)
Foram analisados pelo Conselho e
devolvidos aos seus Ofgãos de origens os
(Processos de n°s 082000368/88,
082000313/88, 082000345/88,
08200181/88, 082000180/88 e
082000464/88. Nada mais foi tratado.

EDMÊ PEREIRA SILVA
Secretária dos Órgãos de
Deliberação Coletiva da

Fundação Educacional do
Distrito Federal.

Substituta

SECRETARIA ê
DE SAÚDE

PORTARIA N° 003/88-SES,
DE 16 DE MAIO DE 1988

O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das suas
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 32, item XVIII, do Regimen-
to aprovado pelo Decreto n° 2.976, de
12 de agosto de 1975,

RESOLVE:

Constituir Grupo de Trabalho in-
tegrado pelos profissionais a seguir
relacionados, objetivando a implemen-
tação do Centro de Referência em Mul-
tidrogaterapia para a Macro Região
Centro-Oeste.

Aríete Avelar Sampaio — DSP (Coor-
denadora)
António Sérgio V.Lopes FHDF
Aldenice Cosseiro de C.Filho — ISDF
Fabíola de A. Nunes — UnB/NESP
Izelda Maria C. Costa — HDA

Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Brasília, 16 de maio de 1988

LAÉRCIO MOREIRA VALENÇA

ilSECRETARIA
i DE SERVIÇOS
|||||SOCM/S .j

Fundação do
Serviço Social

Diretoria Executiva
ORDEM DE SERVIÇO DE

16 DE MAIO DE 1988

O DIRETOR EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o item VII da
Instrução n° 033 de 19.05.86.

RESOLVE:
Designar a servidora ROSALI DA

CONCEIÇÃO COSTA, como Executor
Técnico do Convénio n° 08/88,
celebrado entre esta Fundação e as
Obras Sociais da Paróquia de São
Sebastião de Brazlândia.

Brasília, 16 de maio de 1988

GUSTAVO AUGUSTO
A. RIBEIRO

Í SECRETARIA
Í DE VIAÇÃO

PORTARIA-SVO, DE
20 DE MAIO DE 1988

O SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E
OBRAS DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais e
tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item I, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de
dezembro de 1982, com a nova redação
dada pelo Decreto n° 8.100, de 1° de
agosto de 1984,

RESOLVE:

Designar LINA JOSEFINA DE
CASTRO ALMENDRA, para exercer a
Função de Confiança de Assessor,
Código LT-DAS-102.3, do Secretário de
Viação e Obras do Distrito Federal.

Brasília, 20 de maio de 1988

CARLOS MAGALHÃES
DA SILVEIRA

(Republicado por haver saldo com in-
correção do original no DODF de.
23.05.88)

PORTARIA-SVO, DE
20 DE MAIO DE 1988

O SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E
OBRAS DO DISTRITO FEDERAL, no

uso de suas atribuições regimentais e
tendo em vista a competência que lhe
foi delegada pelo artigo 3°, alínea "a"
do Decreto n° 5.004, de20 de dezembro
de 1979, alterado pelo Decreto n° 6.608,
de 09 de fevereiro de 1982,

RESOLVE:

DESIGNAR, a partir desta data,
ATAHUALPA SCHMITZ DA SILVA
PREGO, Engenheiro, Código NS-
710.S, Referência NS-25, matrícula n°
21.598-8, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, para responder pela
Diretoria do Departamento de Licen-
ciamento e Fiscalização de Obras,
Código DAS-101.4, da Secretaria de
Viação e Obras do Distrito Federal, até
a designação de um titular.

Brasília, 20 de maio de 1988

CARLOS MAGALHÃES
DA SILVEIRA

SECRETARIA
DE SERVIÇOS S

PÚBLICOS
PROCESSO N°: 030.006089/88
INTERESSADO: CB PUBLICIDADE
LTDA.
ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO DE
DESPESA E EMISSÃO DE EMPE-
NHO.

De acordo cm o inciso I, dos artigos
46 e 47, das Normas de Execução Or-
çamentaria e Financeira do Distrito
Federal,, aprovadas para 1988, Decreto
10.974/87, e com a Delegação de Com-
petência outorgada pela Portaria n°
028/87-SSP, autorizo a realização da
despesa e determino a emissão do res-
pectivo Empenho no valor de Cz$
48.000,00 (quarenta e oito mil cruza-
do»), na Atividade 2.051 -COORDE-
NAÇÃO DAS ATIVIDADES DÊ
TRANSPORTES COLETIVOS, CON-
TROLE E ADMINISTRAÇÃO DE
SERVIÇOS PÚBLICOS, Subelemento
de Despesa 3.1.3.2 — Outros Serviços e
Encargos, a favor da firma "CB PU-
BLICIDADE LTDA", objetivando 08
(oito) assinaturas do jornal 'Correio
Brasiliense'.

Em, 10.05.88

DJAURO RAMOS DE OLIVEIRA
Secretaria de Serviços Públicos

Chefe do Gabinete

PROCESSO N°: 030.000573/88
INTERESSADO: DEPARTAMENTO
DE IMPRENSA NACIONAL — DIN
ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO DE
DESPESA E EMISSÃO DE EMPE-
NHO

De acordo com o inciso I, dos artigos
46 e 47, das Normas de Execução Or-
çamentaria e Financeira para 1988,
Decreto n° 10.974/87, e com a Dele-
gação de Competência outorgada pela
Portaria n° 028/87-SSP, autorizo a



Brasília, 25 de maio de 1988

realização da despesa e determino a
emissão do empenho no valor de Cz$
1.190,80 (hum mil cento e noventa
cruzados e oitenta centvos) na Atividade
2.051 — COORDENAÇÃO DAS
ATIVIDADES DE TRANSPORTES
COLETIVOS, CONTROLE E AD-
MINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS
PÚBLICOS, Subelemento 3.1.3.2 —
Outros Serviços e Encargos, á favor do
'DEPARTAMENTO DE IMPRNESA
NACIONAL — DIN", objetivando a
cpmplementação do Empenho n°
010/88-SSP.

Em, 10.05.88

DJAURO RAMOS DE OLIVEIRA
Secretaria de Serviços Públicos

Chefe do Gabinete

PROCESS ON°: 030.010.031785
INTERESSADO: AMADEU MATOS
DA SILVA
ASSUNTO: INCORPORAÇÃO DE
ADICIONAL INSTITUÍDO PELA
LEI N° 6.732/79

DESPACHO:

Com base nos elementos informa-
tivos constantes do presente processo,
declaramos fazer jus a mais um adi-
cional de 1/5 (um quinto) instituído pela
Lei n° 6.732, de 04 de dezembro de 1979,
com as correspondentes alterações in-
troduzidas pelo Decreto-lei n° 2.153, de
24 de julho de 1984, o funcionário
AMADEU MATOS DA SILVA,
Agente Administrativo, Código SA-
401 .S, Referência NM-32, matricula n°
02.345-0, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, pelo exercício de Encargo
de Função de DAI.3.NM, nos períodos
de:

a)de08.05.85a07.05.86 = l/5doDAI-
3M
b) de 08.05.86 a 07.05.87 = 2/5 do
DAI.3M
c) de 08.05.87 a 07.05.88 = 3/5 do
DAI.3M
d) de 08.05.88 em diante = 4/5 do
DAI.3M.

Brasília, 17 de maio de 1988

JOS É CAVALCANTE S ANTANA
Diretor

Conselho do
Transporte Público

Coletivo do
Distrito Federal

RESOLUÇÃO N° 440/88
CTPC/DF

O CONSELHO DO TRANSPOR-
TE PÚBLICO COLETIVO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das com-
petências que lhe confere o artigo 2°, in-
ciso X, do Decreto n° 9.269, de 13 de
fevereiro de 1986, e tendo em vista a
análise feita pelo Núcleo de Controle de
Operação do Departamento de Trans-
portes Urbanos, e o voto do Conselheiro
JOSÉ ANTÓNIO DE ALENCASTRO
E SILVA, lavrado às fls. 57-v do
Processo n° 030.015835/87,

RESOLVE

1. Determinar ao Departamento de
Transportes Urbanos que emita Nota de
Débito/Crédito no montante necessário
ao pagamento à Viação Alvorada Ltda
do valor referente à produção quilo-
métrica admitida de 243,84 km (duzen-
tos e quarenta e três quilómetros,
oitocentos e quarenta metros), corres-
pondente à validação de 07 das 15
viagens objeto do recurso constante das
fls. 50 a 56 do Processo n°
030.015,835/87, relativo ao período de
16a3l'.07.87.,

2. Esta Resolução entra em vigor na
data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília. 16 de maio de 1988

Presidente: JOSÉ CARLOS MELLO
Membros: JOSÉ ANTÓNIO DE ALEN-
CASTRO E SILVA; CLÁUDIO AN-
TÓNIO FONTES DIÉGUES; AR-
THUR COELHO DE MELLO; MI-
GUEL RAMIREZ SOSA; DAMÁSIO
BATISTA DE LUíJENA; IVELISE M.
LONGHI PEREIRA DA SILVA,
CLÓVIS EMÍLIO COSTA NO-
GUEIRA E CARLOS ANTÓNIO DE
SOUZA DANTAS.

RESOLUÇÃO N°
442/88-CTPC/DF

O CONSELHO DO TRANSPORTE
PÚBLICO COLETIVO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das competências
que lhe confere o artigo 2°, inciso X, do
Decreto n° 9.269, de 13 de fevereiro de
1986, e tendo em vista a análise feita
pelo Núcleo de Controle de Operações
do Departamento de Transportes Ur-
banos, e o voto do Conselheiro MI-
GUEL RAMIREZ SOSA, lavrado às
fls. 70-v do Processo n° 030.014022/87,,

RESOLVE:
1. Negar provimento ao recurso

apresentado pela Viação Alvorada Ltda,
quanto às 12 viagens não admitidas pelo
Departamento de Transportes Urbanos,
referentes ao período de 16 a 30.06.87.

2. Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 16 de maio de 1988

Presidente: JOSÉ CARLOS MELLO,
Membros: MIGUEL RAMIREZ SOSA;
IVELISE M. LONGHI PEREIRA DA
SILVA; DAMÁSIO BATISTA DE
LUCENA; CARLOS ANTÓNIO DE
SOUZA DANTAS; ARTHUR COE-
LHO DE MELLO; CLÓVIS EMÍLIO
COSTA NOGUEIRA; JOSÉ AN-
TÓNIO DE ALENCASTRO E SILVA;
CLÁUDIO ANTÓNIO FONTES
DIÉGUES

RESOLUÇÃO N° 452/88
CTPC/DF

O CONSELHO DO TRANSPOR-
TE PÚBLICO COLETIVO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das com-
petências que lhe confere o artigo 2°,
inciso X, do Decreto n° 9.269, de 13

de fevereiro de 1986, e tendo em vis-
ta o voto do Conselheiro CARLOS
ANTÓNIO DE SOUZA DANTAS,
constante do Processo n°
030.011236/87,

RESOLVE:

1. Negar provimento ao recurso
apresentado pela Viação Pioneira Ltda.,
referente à multa no valor de Cz$
3.832,08 (três mil, oitocentos e trinta e

dois cruzados e oito centavos), que lhe
fora aplicada através da O.S. n° 590/87-
DTU/SSP.

2. Esta Resolução entra em vigor na
data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 16 de maio de 1988

Presidente: JOSÉ CARLOS MELLO.
Membros: CARLOS ANTÓNIO DE
SOUZA DANTAS; JOSÉ A. DE
ALENCASTRO E SILVA; MIGUEL
RAMIREZ SOSA; IVELISE M. LON-
GHI P. DA SILVA; CLÓVIS EMÍLIO
COSTA NOGUEIRA; ARTHUR
COELHO DE MELLO; DAMÁSIO
BATISTA DE LUCENA

RESOLUÇÃO N° 455/88-CTPC/DF

O CONSELHO DO TRANSPORTE
PÚBLICO COLETIVO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das competências
que lhe confere o artigo 2°, inciso X, do
Decreto n° 9.269, de 13 de fevereiro de
1986, e tendo em vista a análise feita
pelo Núcleo de Controle de Operações
do Departamento de Transportes Ur-
banos^ o voto do Conselheiro CAR-
LOS ANTÓNIO DE SOUZA DAN-
TAS, lavrado às fls. 277-v, do Processo
n° 030.015838/87,

RESOLVE:

1. Determinar ao Departamento de
Transportes Urbanos que emita Nota de
Débito/Crédito no montante necessário
ao pagamento à Viação Pioneira Ltda
do valor referente à produção quilo-
métrica admitida de 3.272,05 Km (três
mil, duzentos e setenta e dois quiló-
metros e cinquenta metros), correspon-
dente à validação de 88 das 204 viagens
objeto do recurso constante das fls. 255
a 276 do Processo n° 030.015838/87,
relativo ao período del6a31.07.87.

2. Esta Resolução entra em vigor na
data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 16 de maio de 1988

Presidente: JOSÉ CARLOS MELLO;
Membros: CARLOS ANTÓNIO DE
SOUZA DANTAS, CLÓVIS EMÍLIO
COSTA NOGUEIRA, JOSÉ A. DE
ALENCASTRO E SILVA, IVELISE
M. LONGHI P. DA SILVA, CLÁU-
DIO ANTÓNIO FONTES DIÉGUES,
ARTHUR COELHO DE MELLO,
MIGUEL RAMIREZ SOSA e DA-
MÁSIO BATISTA DE LUCENA.

SECRETARIA DE
AGRICULTURAL

PRODUÇÃO
Fundação Zoobotânica do

Distrito Federal

SESSÃO DE 11 DE
MAIO DE 1988

PROCESSO N° 073.001.684/88
INTERESSADO: JARDIM ZOO-
LÓGICÓ-FZ
ASSUNTO: Minuta do Serviço de
Apreensão de animais.
RELATOR: GERALDO VILAÇA

RESOLUÇÃO N° 229

O CONSELHO DELIBERATIVO
DA FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA
DO DISTRITO FEDERAL, em sua
456* Sessão Ordinária e usando da
competência que lhe confere o item V,
artigo 22 do Estatuto aprovado pelo
Decreto n° 4.708, de 21 de junho de
1979,

RESOLVE:

a) aprovar o novo Regulamento do
Serviço de Apreensão de Animais do
Jardim Zoológico da Fundação Zoo-
botânica do Distrito Federal, conforme
"Minuta", às peças 12/17 deste proces-
so;

b) revogadas as disposições em con-
trário, este Regulamento entrará em
vigor a partir desta data.

Presidente: LEONE TEIXEIRA DE
VASCONCELOS; Conselheiros:
FRANCISCO MANOEL DA ROCHA
POMBO VERA FILHO, PEDRO
RIBEIRO BARBOSA, GERALDO
VILAÇA, MARIO CAPP FILHO,
JOSÉ IRINEU CABRAL e RICARDO
DE AGUIAR ATTUCH.

REGULAMENTO DO
SERVIÇO DE APREENSÃO

DE ANIMAIS

DISPÕE SOBRE AS NORMAS
REFERENTES À APREENSÃO DE
ANIMAIS, DA COMPETÊNCIA DA
FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA, NO
ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULO l

DAS COMPETÊNCIAS BÁSICAS:

Artigo l ° — Ao Serviço de Apreen-
são de Animais, unidade diretamente
subordinada ao Jardim Zoológico,
compete:

a) apreender animais encontrados em
logradouros públicos e áreas abertas, em
todo o perímetro do Distrito Federal, no
âmbito de sua competência;

b) remover e albergar animais
apreendidos;
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c) recolher, dos respectivos pro-
prietários, taxas de indenização de des-
pesas realizadas com os animais apreen-
didos, respeitados os valores e limites
fixados pelo Conselho Deliberativo da
Fundação;

d) propor ao Chefe do Jardim
Zoológico a utilização ou alienação de
animais apreendidos e não reclamados
no prazo estabelecido;

e) eliminar e dar os devidos fins aos
animais portadores de doenças trans-
missiveis, mediante laudo técnico de um
veterinário do Jardim Zoológico.

Artigo 2° — Ao Chefe do Serviço de
Apreensão de Animais compete:

a) dirigir, coordenar e controlar a
execução do Serviço;

b) propor a alienação e/ou utilização
dos animais não reclamados dentro do
prazo de 07 (sete) dias, a contar da
efetiva apreensão;

c) tomar as providências cabíveis nos
casos dos animais portadores de doenças
transmissíveis, atestadas na forma da
letra "e" do artigo 1°;

d) propor a alteração das taxas de in-
denização de despesas realizadas com os
animais apreendidos à apreciação do
Conselho Deliberativo da Fundação;

e) fornecer dados estatísticos em
geral, mantendo atualizados os gráficos
e mapas das atividades do Serviço;

f) adotar, ou quando for o caso,
sugerir a adoção de medidas no sentido
de melhorar a execução do Serviço;

g) providenciar a destinação final dos
animais que forem apreendidos;

h) requisitar, manter e conservar o
material permanente necessário ao Ser-
viço;

i) requisitar o material de consumo do
Serviço;

j) programar as atividades do Ser-
viço, de acordo com as respectivas com-
petências regimentais;

1) assinar expedientes e demais atos
relativos às atividades de sua competên-
cia;

m) inspecionar os serviços de lim-
pesas nas áreas de sua competência;

n) manter arquivos de documentos
referentes ao Serviço;

o) promover a publicação e divul-
gação de editais e avisos para retirada ou
alienação dos animais apreendidos;

p) apresentar mensalmente ao Chefe
do Jardim Zoológico um relatório das
suas atividades.

Artigo 3° — Aos animais que trata o
presente regulamento, será dada a des-
tinação prevista, sendo terminantemente
proibido maltrato, ou prática de atos de
crueldade contra os mesmos, sujeitando

CAPÍTULO 2

DA APREENSÃO DOS ANIMAIS:

Artigo 4° — O conceito de animal
para, para efeito deste regulamento,
compreende todos os animais domés-
ticos, à exceção de cães e gatos.

Artigo 5° — Os animais encontrados
nas ruas, praças, estradas, caminhos
públicos ou áreas abertas, serão re-
colhidos ao depósito, pelo Serviço de
Apreensão de Animais, com a coope-
ração das Administrações Regionais.

Artigo 6° — Compreende-se como
áreas abertas, para efeito deste Regu-
lamento, todo e qualquer imóvel nas
zonas urbana e metropolitana, que não
esteja devidamente fechado.

Artigo 7° — Toda apreensão de
animais será anunciada ao Órgão Oficial
do Distrito Federal, pelo Serviço de
Apreensão, a fim de que os proprie-
tários possam retirar do depósito os que
lhes pertencerem.

Artigo 8° — O animal recolhido, em
virtude do artigo 7°, poderá ser retirado
dentro do prazo máximo de 07 (sete)
dias, a contar da apreensão, mediante
indenização das despesas de manuten-
ção, transporte e outras estabelecidas na
forma da letra "d" do artigo l °.

Artigo 9° — Os animais reclamados
dentro do prazo que trata o artigo an-
terior só poderão ser devolvidos aos res-
pectivos proprietários, desde que ha-
bilitados com provas de identificação e
de propriedade, e após o pagamento das
taxas devidas, como indenização de des-
pesas.

PARÁGRAFO ÚNICO — A prova
de propriedade de que trata este artigo
poderá ser testemunhal.

Artigo 10° — No cômputo das des-
pesas dos animais apreendidos e em
depósito, será observado o seguinte:

a) as frações de dias serão compu-
tadas como dias inteiros, para ressar-
cimento das despesas de trato;

b) o transporte do local da apreensão
até o depósito será computado dentro
dos valores fixados pelo Conselho
Deliberativo;

c) a assistência veterinária dada aos
animais será onerada ao proprietário,
computando-se apenas o valor dos
medicamentos utilizados;

d) as taxas de indenização de des-
pesas realizadas com os animais apreen-

(*) Salàrio-Mínimo de Referência

Artigo 11° — Não sendo o animal
retirado no prazo fixado, o Serviço de
Apreensão poderá propor ao Chefe do
Jardim Zoológico a sua devida utili-
zação e/ou alienação. ^

Artigo 12° — Fica o Serviço de
Apreensão de Animais isento de qual-
quer responsabilidade quando da
apreensão.

CAPITULO 3

DA ALIENAÇÃO:

Artigo 13Q — Autorizada a alie-
nação, esta será efetuada através de
leilão, e/ou licitação pública, precedida
das formalidades legais e publicação no
Órgão Oficial do Distrito Federal, com
antecedência minima de 72 (setenta e
duas) horas.

Artigo 14° — Em caso de licitação
pública, o recebimento de propostas
será iniciado no dia, hora e local previs-
tos no edital de aviso, publicado na for-
ma do anterior.

Artigo 15° — As propostas serão
submetidas a uma Comissão Especial de
Licitação, designada pelo Presidente da
Fundação.

Artigo 16° — O prazo de retirada dos
animais será de 48 (quarenta e oito)
horas após a proclamação do vencedor,
ficando sujeito ao pagamento das taxas
de indenização de despesas por dia que
exceder a este prazo, até o máximo de 7
(sete) dias.

Artigo 17° — O recolhimento do lan-
ce será efetuado de imediato tão logo se
proclame o resultado.

Artigo 18° — A inobservância dos
artigos 16° e 17° libera, de imediato, o
Serviço de Apreensão de quaisquer
obrigações para com o licitante ven-
cedor, sem que lhe assista direito a qual-
quer reclamação.
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Artigo 19° • Todo e qualquer
pagamento será efetuado à vista, contra
a apresentação de Guia fornecida pelo
Serviço de Apreensão, de acordo com as
exigências administrativas em vigor.

PARÁGRAFO ÚNICO - O presen-
te capítulo reger-se-á pelas normas
vigentes referente a leilão e licitações

CAPÍTULO 4

DA ELIMINAÇÃO:

Artigo 20° — Quando se constatar
que o animal apreendido é portador de
alguma doença transmissível, será o
mesmo isolado, e solicitado, imedia-
tamente, um laudo técnico competente.

Artigo 21° — Confirmada que a
doença é transmissível, o animal será
eliminado, mesmo que reclamado por
seu legítimo proprietário.

Artigo 22° — Após a eliminação do
animal, providências finais e imediatas
serão tomadas na forma da legislação
em vigor.

Artigo 23° — No caso de eliminação
que trata este Capítulo, esta circunstân-
cia será reduzida a Termo, registrado em
livro próprio no Serviço.

CAPÍTULOS

DA UTILIZAÇÃO:

Artigo 24° — Os animais apreen-
didos e não reclamados nos prazos es-
tabelecidos, e ainda os não utilizados,
na forma do Capítulo 3 poderão ser
utilizados para trabalhos pela Fun-
dação.

Artigo 25° — Quando a utilização do
animal para o trabalho for desacon-
selhável ou julgada ociosa e antieco-
nômica, o Jardim Zoológico poderá op-
tar pelo seu aproveitamento como
alimento para os animais que o habitam.

Artigo 26° — Recaindo a opção na
utilização do animal para o trabalho, o
Serviço de Apreensão providenciará a
sua entrega imediata ao órgão a que se
destinar, mediante Corporação ao
património da Fundação.

Artigo 27° — No caso de utilização
alimentar, o animal será entregue ao
Jardim Zoológico, que tomará as de-
vidas providências para o abate.

Artigo 28° — As opções de que trata
este Capítulo são da competência do
Chefe do Jardim Zoológico, através de
ordem interna ao Chefe do Serviço de
Apreensão de Animais.

CAPÍTULO 6

DISPOSIÇÕES FINAIS:

Artigo 29° — O Chefe do Serviço de
Apreensão de Animais, em suas faltas e
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impedimentos eventuais, será substi-
tuído pelo servidor por ele indicado.

Artigo 30° — As dúvidas surgidas na
aplicação deste Regulamento serão
dirimidas pela Administração Superior
da Fundação.

Artigo 31° -- O presente Regula-
mento poderá ser modificado por de-
cisão do Conselho Deliberativo da Fun-
dação, mediante justificativa apresen-
tada pela direção do Jardim Zoológico.

Artigo 32° — Ficam revogados os
regulamentos anteriores referentes à
matéria que este trata.

Brasilia-DF, 11 de maio de 1988. .

SECRETARIA
DE SEGURANÇA

PÚBLICA tf
Polícia Civil do
Distrito Federal

ORDEM DE SERVIÇO DE 06 DL
MAIO DE 1988

O DIRETOR GERAL DA POLÍCIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da delegação de competência que lhe
foi conferida pelo item 2, alínea "b", da
Portarai n° 037/87-SEP, de 07 de
outubro de 1987,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, item I do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979, AN-
TÓNIO DE PÁDUA SILVA MIRAN-
DA, Agente de Polícia, matricula
19.268-6, Classe Especial, Padrão III,
do Quadro de Pessoal do Distrito Fe-
deral, para substituir MÁRCIO ALVES
RIBEIRO, Chefe da Seção de Furtos-
DRF/CPE/PCDF, matricula 20.912-0,
Código D AI-111.3, por motivo de férias
regulamentares, no período de 02 a
31.05.88.

Brasília, 06 de maio de 1988

EVALDO CARNEIRO

Policia Militar do
Distrito Federal

Diretoria de Pessoal
PORTARIA DE 15 DE

ABRIL DE 1988

O DIRETOR DE PESSOAL DA
POLÍCIA MILTAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 3°, da PortariaPM-
DFn° 020 de08.10.85,

RESOLVE:

Conceder salários-famílias aos
dependentes dos policiais militares

abaixo relacionados, a contar das datas
que se seguem:

Matriculas Nomes A contar de

00.426-X Danilo B. de Holanda
Júnior; Henrique Monteiro
de Holanda jan 88
00.462-6 Evandro Oliveira;
Elisa Angel Oliveira jan 88
00.467-7 João Furlanette
Coneza; Wagner Maria de Sousa
Coneza jan 88
00.513-4 António V. S. Rocha; Silvia
Medeiros A. Rocha fev. 88
01.408-7 Jorge Carias de Oliveira;
Waldéa F. de Oliveira j an 88
01.961-5 Adino Barbosa Migues; San-
dra Tinoco.Miguez jan 88

02.611-5 Abelardo de Souza Oliveira;
Karen Loiany D. Oliveira jan 88
02.769-3 Sebastião Caitano de Oli-
veira; Maria Abadia de Oliveira jan 88
03.590-4 António C. Rodrigues
Macedo; Diogo Martins Macedo fev 88
04.234-X Afonso de Oliveira Souza;
Walisson França Oliveira mar 88
04.383-4 Elias Barbosa de Andrade;
Maria de F. Alves de Andrade mar 88
04.511-X Ademir Pereira dos Santos;
Alysson Bizerra dos Santos jan 88
05.232-9 Agnaldo Gomes Fonseca;
Agnaldo Pereira Fonseca mar 88

05.526-3 Alberto Gomes de
Araújo; João Felipe M.
de Araújo mar 88
05.811-4 Gilberto Nunes Teixeira; Ana
Nunes Teixeira mar 88
05.814-9 Idermino Dias Rosa; Samuel
Santos Dias jan 88
05.833-5 Valdemar Teixeira de Car-
valho; Micheline da Silva
Carvalho jan 88
06.130-1 José Valdemir da S. Sam-
paio; Karina de Oliveira Sampaio fev 88
06.158-1 Cláudio Alberto Silva;
Rayane Gomes Silva mar 88
06.286-3 Arlindo Rodrigues do Nas-
cimento; Aline Rodrigues
de Miranda jan 88
Alinne Rodrigues Barbosa jan 88
06.335-5 António J. Rodrigues
Frasão; Gislene Martins Frasão fev 88
06.366-5 Josemar Lacerda dos Santos;
Michelle Alves dos Santos jan 88
06.481-5 Astrogildo Pereira Macedo;
Graziane Teixeira Macedo fev 88
06.582-X Pedro José Batista; Pedro
José Batista Júnior jan 88
06.586-2 Reginaldo Alves de Lima;
Leonardo de Mattos Lima jan 88
06.592-7 Sàlvio Donizeti de Melo;
Diego da Silva Melo jan 88
06.598-6 Ulício André da Silva; Yara
Andreia Cordeiro Silva jan 88
06.816-0 Carlos Pereira da Silva;
Viviane Braga da Silva fev. 88
06.868-3 Jorge Rocha dos Santos;
Samuel Alves Rocha dos Santos jan 88
06.929-9 Ronaldo Ferreira Pires;
Ronaldo Machado Pires jan 88
07.041-6 Jorge dos Santos Pereira;
Míriam Assunção da Silva
Pereira fev. 88
07.145-5 Osvaldo Pereira dos Santos;
Michel Bràz dos Santos jan 88
07.344-X Adelmo Carlos dos Santos;

Àdelmo C. dos Santos Júnior mar 88
07.362-8 Adalto Machado dos Santos;
David Ricardo de Q. M achado mar 88
07.378-4 Ronaldo José da Silva, Maria
Helena da Silva mar 88
07.387-3 Vantuir António de Oliveira;
Addan Alves de Oliveira fev 88
07.489-6 Francisco das C. Pereira da
Silva; Waslan Venâncio da Silva jan 88
07.603-1 Francisco da Matris Duarte;
Priscilla Oliveira Duarte fev. 88
07.768-2 Carlos Pereira Lima; Bruno
de Queiroz Lima jan 88
07.793-3 João Seixas Estefânio;
Camila Sant'Anna Estefânio jan 88
07.968-5 Gideão P. Ribeiro; Thiago
Mariz Ribeiro jan 88
08.020-9 Paulino Correia dos Santos;
Paulo E. S. Correia dos Santos jan 88
08.070-5 António C. dos S. de Farias;
Maykon Sulivan R. de Farias fev. 88
08.078-0 Alberto Carlos Costa; Keren
Cristina Muniz Costa jan 88
08.102-7 Douglas Magdaleno; An-
dressa de Souza Magdaleno fev 88
08.117-5 Ermivaldo Silva; Norma
Célia Pires Facundo fev. 88
08.127-2 Francisco X. de Lucena
Filho; Gabriel H. Lima Lucena jan 88
08.186-8 Júlio V. Xavier de Andrade;
Álisson Silva de Andrade mar 88
08.376-3 Carlos E. Pereira; lida Alves
Pereira fev 88
08.437-9 Rubens T. Paima da Silva;
Weslayne Leonidia L. P. da Silva fev 88
08.465-4 Elio Batista dos Santos; El-
son Rodrigo de Brito Santos fev 88
08.475-1 Carlos Alberto de O. Silva;
Felipe Vieira Silva jan 88
08.538-3 Ademar Pereira Nunes;
Wesley Rosa Nunes fev 88
08.702-5 Márcio Barbosa Coutinho;
Maíra Valério Coutinho jan 88
08.705-X Marco António Barboza;
José Osório B. Barboza jan 88
08.717-3 Amarildo Rodrigues da Sil-
va; Maria do Socorro C.
Rodrigues jan 88
08.766-1 Edvaldo Eufrauzino de
Souza; Sebastiana Ferreira de Souza jan
88
08.873-0 Luiz Carlos Martins da
Cunha; Larissa Marques Martins jan 88
08.885-4 António Valterni Resende;
Éverton Mota Resende jan 88
08.961-3 Luiz Orione dos Santos;
Rogéria Lourenço dos Santos fev 88
09.030-1 António M. Pereira Lopes;
Kelson Phelippe Alves Lopes jan 88
09.131-6 Carlos Alberto de Queiroz;
Angela Maria Cruz de Queiroz jan 88
09.298-3 •William Eterno Licio; Vera
L. Rodrigues Lício jan 88
09.309-2 Sandoval Fernandes Cunha;
Sandra Maria F. Cunha jan 88
09.409-9 Ercil Lopes; Grazielle Wan-
dila P. Lopes fev 88
09.481-1 Severino Ramos do N. Jú-
nior; Leonardo Marcell M. do Nasci-
mento jan 88
09.484-6 Vicente P. Alves Neto; Cel-
ma Maria da Silva Alves ' jan 88
09.517-6 José Nilton Lopes; Ana
Maria de Morais Nunes jan 88
09.534-6 Aniceto José de Moura; Ana
Karoline D. de Moura jan 88
09.566-4 Nailor Reis dos Santos; Júlio
Reis Santos, Adélia Reis dos dos

Santos jan 88
09.623-7 Orcione José de Lima;
Leandro Araújo Lima jan 88
09.646-6 Samuel Feitosa de Abreu;
Maria Lúcia S. Feitosa jan 88
09.650^ José P. Coelho Filho; Silvana
Mourão Pereira jan 88
09.673-3 Geraldo António Celestino;
Renata Silva Celestino jan 88
09.692-X Jânio Garcia Venturin;
Olivina Cristina da S. Venturin jan 88
09.724-1 Ediberto Rodrigues dos San-
tos; Elizete A. Pires dos Santos jan 88
09.753-5 Francisco Evandro de Car-
valo; Antonia F. de Carvalo jan 88
09.809-4 Nelson Person Júnior;
Miriam M. Person jan 88
09.852-3 Macário Monsuêto Maia;
Neuzimar Nascimento Maia jan 88
09.898-1 António Neto Alves; Diego
Saraiva Alves jan 88
09.904-X José Edelmon da Silva; Ana
Carolina Souza da Silva jan 88
10.022-6 Ronaldo Nogueira da Cruz;
Bruna Dafne Santos da Cruz jan 88
10.119-2 Pedro Annunciação de
Oliveira; Gisele de Jesus Monteiro jan 88
10.130-3 Josivaldo Vasconcelos da
Ponte; Luciene Albuquerque
da Ponte jan 88
10.148-6 Clovis Lira de Souza; Thais
Lira de Sousa jan 88
10.167-2 Carlos Souza dos Santos;
Carlos Souza do S. Júnior jan 88
10.206-7 Alaerte Lopes de Souza;
Talles Murilo Lopes de Souza fev 88
10.245-8 Edmilson Batista Gomes;
Vanusa Maria F. Gomes jan 88
10.275-X Agnaldo de Oliveira Braga;
Gilvanete A. da S. Braga jan 88
10.307-1 José Mário de Almeida;
Rafhael Godoi de Almeida jan 88
10.386-1 Gilmar Vieira de Lima;
JaquelineAredadeC.de Lima jan 88
10.401-9 António Silva Sousa; Maria
José de C. Sousa jan 88
10.405-1 Willian Vaz Veloso; Kátia
Cristina M. Veloso jan 88
10.447-7 Raimundo Pereira dos San-
tos; Maria do Socorro M. Santos jan 88
10.518-X Juarez de Sousa V. Filho;
Solange da Silva Vieira jan 88
10.541-4 Luiz J. Silva Coutinho;
Auriene de M. M. Cotinho jan 88
10.580-5 Ana Lúcia T. Barreto; João
de Deus Barreto fev 88
10.659-3 António F. Félix de Matos;
Marilene A. Teixeira de Matos jan 88
10.739-5 José Carlos Lima; Wartriney
Presilina Lima fev 88
10.747-6 Salvador Geraldo da Silva;
Kàtia Malaquias da Silva jan 88
10.811-1 Almir Henrique de L. Lima;
Natalia Maia Lima jan 88
10.912-6 Cleoson F. de Sousa; Elza
Freitas de Souza jan 88
10.957-6 Hidemburgo S. Bezerra;
Raimundo Conceição dos Santos mar 88
10.999-1 Vera Lúcia R. Licio; Willian
Eterno Licio jan 88
11.052-3 Valdir Carlos Fernandes;
Liana de Souza P. Fernandes jan 88
11.151-1 António Edvar da Silva;
Sivonnete Santos Silva jan 88
11.191-0 Roberto Q. de Souza; Anielly
Lopes Queiroz jan 88
11.269-0 João Valério da Silva;
Adriana Aparecida da Silva '.'".' jan 88
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11.290-9 Marco A. Alves de França;
Juraci da Costa França; Rafael Alves
de França jan 88
11.423-5 Gilmar Eduardo Herrero;
Marisa de Sousa Matos jan 88

Brasilia-DF, 15 de abril de 1988

GUMERCINDO RODRIGUES DA
CUNHA FREIRE — TC QOPM

Diretor de Pessoal Interino

PORTARIA DP DE 29 DE
ABRIL DE 1988

O DIRETOR DE PESSOAL DA
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais e da competência delegada pela

Portaria PMDF n° 020, de 08 de ou-
tubro de 1985,

RESOLVE:

Conceder aos servidores civis ADA
ASSIS CARDOSO e outros, da Tabela
de Pessoal Civil da Policia Militar do
Distrito Federal, constantes do anexo
desta Portaria, a título de pagamento da
remuneração das férias, os salários
referentes ao mês de junho do ano em
curso, de acordo com o art. 145 da CLT.

Brasilia-DF, 29 de abril de 1988.

GUMERCINDO RODRIGUES DA
CUNHA FREIRE — TC QOPM

mat. 00.036/1 — Diretor de
Pessoal — Interino

Jtaexo da Portaria HP de 29 de abril de 1988.

Matrícula

80.027/9

80.032/5

80.407A
80.408/8

80.518/1

81.051/7
81. 318/4

81.447/4

81.706/6

81.804/6

N o m e

Ada Assis Cardoso

Aníbal Lourenço da Silva

Bilma Lúcia Silva

Danuzzia Barbosa da Silva

Eurídice Veiga de Souza

Jacilete Figueiredo Silva

Luciene Francisca Kendes

Maria Carmo sina dos Santos

Olga da Silva Lima

Petronio Hodrigues

Salário

CzS 14.286,28

" 13-160,77

" 21.568,70

" 14.286,28

« 13.160,77

" 11.957,35

" 10.239,41
" 14.286,28

" 11.355,45
" 13.834,42

Brasília, DF, em 29 de abril de 1988.

ROBB17ÃL RAlHEfi Hg ARAj^TC - CJKF

Mat. 00.730/7 - Chefe da DP/4

PORTARIA DP DE 05 DE
DE MAIO DE 1988

O DIRETOR DE PESSOAL DA
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais e da competência delegada pela
Portaria PMDF n° 020, de 08 de ou-
tubro de 1985,

RESOLVE:

Conceder aos servidores civis AL-
VINA GUIMARÃES SANTANA DE
CARVALHO e outros, da Tabela de
Pessoal Civil da Polícia Militar do Dis-

ANEXO DA PORTAR:A HF )

trito Federal, constantes do anexo desta
Portaria, conforme Contrato para pres-
tação de Horas Suplementares de
Trabalho, de acordo com o art. 3° do
Decreto n° 3.857, de 19 de setembro de
1977 e Adicional Noturno, conforme o
art. 73 da CLT, as quantias correspon-
dentes:

Brasília-DF, 05 de maio de 1988.

GUMERCINDO RODRIGUES DA
CUNHA FREIRE - TC QOPM
Mat. 00.036/1 - Diretor de Pessoal In-
terino

_ DE KAIO DE 1988.

Matrícula

80.009/0

80.518A
80.806/7
80.902/0
80.905/5
81.014/2
81.306/0
82.403/8
82.700/2

N o m e

Alvina G. 3. de Carvalho
Eurídice Veiga de Souza
Hamilton Santana Rodrigues
ítalo Parreira do Amaral
Ivair Prata
José Márcio Qomee
Luiza l.:aria Teles Gomes
Vanívio António da Silva
Yolanda Lindea Keirelles

B» de Horas
Extras Men-
eai

60

60

32

32

32

32

60

32

60

No mês de Mai/8õ
Hora Extra

Cz» 4.377,60
" 4.377,60
" 2.177,28
" 2.255,36
" 2.177,28
" 2.255,36
" 4.377,60
» 2.255,36
" 4.377,60

Adicional
Noturno

-

-

Czí 836,35
" 866,04
" 636,35

-

-

" 866,04

-

A partir de Jun/88
Hora Extra

Cz! 3.092,40
" 3.092,40
" 1.452,16
" 1.503,36
" 1.452,16
" 1.503,36
» 3-092,40

" 1.503,36
" 3.092,40

Adicional
Noturno

-

-

Ozí 557,57
" 577, 28 J
" 557,57

-

-

" 577,28

-

Brasília, Dí, em 0? decaio de 1988.

HQBERV

Hat. 00.730/7 - ^hefe da DP/4

Departamento de
Trânsito do Distrito Federal

Segunda Junta
Administrativa de

Recursos de Infrações - 2a J ARI
BOLETIM INFORMATIVO N° 001/88

Resultado dos processos julgados
pela Segunda Junta Administrativa de
Recursos de Infrações de Trânsito—2a

JARI/DF, durante o mês de janeiro de
1988, referente a recursos interpostos
contra aplicação de multas de Trânsito.
DECISÃO N° 001/88

PROCESSO N°: 00055.002432/87
INTERESSADO: ARTUR AUGUSTO
A. DE A. AZEVEDO
RELATOR: MILTON BARBOSA
RODRIGUES
RESULTADO: PROVIDO PARCIAL-
MENTE

DECISÃO N° 002/88

PROCESSO N": 00055.003174/87
INTERESSADO: JOSÉ PAULO
ELEOTÉRIO
RELATOR: MILTON BARBOSA
RODRIGUES
RESULTADO: NEGADO

DECISÃO N° 003/88

PROCESSO N°: 00055.003275/87
INTERESSADO: CARLOS PANCHO
SOTO
RELATOR: MILTON BARBOSA
RODRIGUES
RESULTADO: NEGADO

DECISÃO N° 004/88
PROCESSO N°: 000.003275/87
INTERESSADO: TEDDY WOODS
LACERDA
RELATOR: MANOEL PAULO DE
ANDRADE NETO
RESULTADO: PROVIDO PARCIAL-
MENTE

DECISÃO N° 005/88

PROCESSO N°: 00055.003337/87
INTERESSADO: ROBERTO GROSSE
RELATOR: MANOEL PAULO DE
ANDRADE NETO
RESULTADO: PROVIDO

DECISÃO N° 006/88

PROCESSO N°: 00055.002849/87
INTERESSADO: GEORGE SETTE
MUNIZ
ASSUNTO: RECORRE CONTRA
APLICAÇÃO DE MULTA
RELATOR: EROTIDES ALVES DE
CASTRO
RESULTADO: PROVIDO PARCIAL-
MENTE

DECISÃO N» 007/88

PROCESSO N°: 003205/87
INTERESSADO: MILTON DE MELO
ASSUNTO: RECORRE CONTRA
APLICAÇÃO DE MULTA
RELATOR: EROTIDES ALVES DE
CASTRO

RESULTADO: PROVIDO PAR-
CIAljMENTE

Brasília, 10 de abril de 1988
MARIA DAS GRAÇAS AMARAL

COSTA
Secretaria da 2' J ARI

PROCURADORIA
GERAL

1a Subprocuradoria

TERMOS REGISTRADOS NA 1a SPR
- DF — PUBLICAÇÃO CONFORME
DECRETO FEDERAL N° 78.382/76.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO N°: 050.000.336/88 —
PARTES: DF/SEP X RECAPAGEM
AMAZONAS LTDA. OBJETO:
Aditamento à n° 102/88-SEP. VALOR:
Cz$ 100.000,00 (cem mil cruzados).
NOTA DE EMPENHO N° 276/88-
SEP, emitida por estimativa em
25.04.88. Subelemento de Despesa
3.1.3.2.—28. PRAZO: Até 31.12.88.
FUNDAMENTO LEGAL: Convite n°
013/88-CPL-SEP.TERMO PADRÃO
10/80.

Brasília, 02 de maio de 1988

TRIBUNAL DE
CONTAS DO D f

PORTARIA N° 117, DE
19 DE MAIO DE 1988

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 50, inciso XIX, da
Resolução n° 07, de 18 de agosto de
1987, e tendo em vista o constante do
Processo n° 915/88,

&

RESOLVE:

Dispensar, por justa causa, nos ter-
mos do artigo 482, alínea "i", da Con-
solidação das Leis do Trabalho,
CLÁUDIO DA CONCEIÇÃO LOPES,
Motorista Oficial, Código TCDF-LT-
TP-1201, Classe "A", Referência NM-
07, da Tabela de Pessoal dos Serviços
Auxiliares.

Brasilia-DF, 19 de maio de 1988

JOEL FERREIRA DA SILVA

PORTARIA N° 118, DE
19 DE MAIO DE 1988

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 50, inciso XIX, da
Resolução n° 07, de 18 de agosto de
1987, e tendo em vista o que consta do
Processo n° 1133/88,

RESOLVE:

Dispensar, a pedido, a partir de 19
de abril do corrente ano, OZANAN
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FERNANDO FERREIRA, do emprego
de Motorista Oficial, Código TCDF-
LT-TP-1201, Classe Especial, Referên-
cia NM-32, da Tabela de Pessoal dos
Serviços Auxiliares deste Tribunal.

Brasilia-DF, 19 de maio de 1988

JOEL FERREIRA DA SILVA

TRIBUNAL DE CONTAS
DO DISTRITO FEDERAL

PARECER DO PROCURADOR
DR. JOSÉ GUILHERME VILLELA
proferido no Processo n° 0352/88, cujo
julgamento consta da ata da 248" Sessão
Ordinária, de 05.05.88.

EMENTA
Estipêndios atrasados pagos a ser-

vidores públicos em decorrência de
modificação de critérios administra-
tivos. Juros moratórios e correção
monetária.

1) A Fazenda Pública não resistiu
culposamente ao pagamento da dívida,
a qual, tão logo apurada na via adminis-
trativa, foi satisfeita, independentemen-
te de qualquer procedimento judicial
dos credores. Não há, pois, incidência
de juros moratórios, que constituem
sanção legal pelo retardo culposo do
pagamento e, se houvesse, tais juros só
se contariam a partir da citação inicial
para a ação, que não chegou sequer a ser
necessária.

2) A correção monetária igualmente é
indevida, porque a Lei n° 6.899, de
8.4.81, que a estabeleceu para as
obrigações de dinheiro, só a impõe em
relação aos débitos resultantes de de-
cisão judicial e, ainda assim, a partir do
ajuizamento da respectiva ação,que, no
caso, repita-se, não foi proposta pelos
credores, cujo pagamento se fez na
própria via administrativa.

3) Evolução da jurisprudência: con-
quanto a correção monetária haja resul-
tado de lenta, progressiva e constante
construção pretoriana, o STF ainda não
autorizou a generalização da medida a
obrigações de dinheiro, semelhantes às
que são examinadas neste parecer
(pagamento de estipêndios atrasados a
servidores na própria via administrativa,
por efeito de modificação de critérios de
interpretação das leis).

4) Embora a linha evolutiva da juris-
prudência faça supor que, permanecen-
do a aguda pressão inflacionária dos
tempos atuais, se alcance, em futuro
próximo, a generalização da correção
monetária, o dever de custos legis
inerente às atribuições do Ministério
Público recomenda opinar pela ilega-
lidade das despesas em causa, que não
estão autorizadas pela lei nem por orien-
tação jurisprudencial invariável e cons-
tante da Suprema Corte.

PARECER

Acolhendo voto do eminente Con-
selheiro FREDERICO AUGUSTO

BASTOS, o Eg. Tribunal solicita
pronunciamento desta Procuradoria
sobre eventual incidência de juros e
correção monetária em atrasados pagos
a servidores sob regime estatutário,
relacionados com diferenças de estipên-
dios resultantes de alteração de critérios
administrativos pertinentes aos cha-
mados quintos da Lei n° 6.732/79?

2. Adianta odouto voto acima referido
que não concorda com a tese sustentada
pela ilustre Procuradoria-Geral do Dis-
trito Federal, seja porque não existe lei
autorizando o pagamento das men-
cionadas verbas, já que a Lei n°
6.899/81 se restringe aos débitos de-
correntes de decisão judicial, seja por-
que não se pode aplicar, por extensão, a
norma legal específica dos celetistas
(Decreto-lei n° 75/66).

3. A meu ver, razão assiste ao eminente
Conselheiro FREDERICO BASTOS,
pelos motivos que passo a desenvolver.

II

4. Começo pela questão dos juros
moratórios, assinalando que não subsis-
te a regra do art. 3° do Decreto n°
22.785, de 31.5.33, que privilegiava a
Fazenda Pública. Segundo essa norma

"A Fazenda Pública, quando expres-
samente condenada a pagar juros de
mora, por estes só responde da data da
sentença condenatória com trânsito em
julgado, se tratar de quantia liquida; e
da sentença irrecorrivel que, em exe-
cução fixar o respectivo valor, sempre
que a obrigação for ilíquida".

5. Sob a disciplina especial desse de-
creto, aliás, vieram as Súmulas 163 e 255
da Suprema Corte, que assim foram
concebidas:

"Salvo contra a Fazenda Pública,
sendo a obrigação ilíquida, contam-se os
juros moratórios desde a citação inicial
para a ação" (163).

"Sendo ilíquida a obrigação, os juros
moratórios contra a Fazenda Pública,
incluídas as autarquias, são contados do
trânsito em julgado da sentença de li-
quidação" (255).

6. Mas o legislador aboliu qualquer
privilégio do Fisco com a Lei n° 4.414,
de 24.9.64, cujo art. 1° se redigiu nestes
termos:

"A União, os Estados, o Distrito
Federal, os Municípios e as autarquias,
quando condenados a pagar juros de
mora, por este (sic) responderão na for-
ma do direito civil."

7. Diante dessa norma, foi cancelado
o enunciado 255 (cf. ERE 74.244, de
21.11.73) e ficou sem sentido a ressalva
introdutória da Súmula 163.

8. Disso resulta que, atualmente, tanto
para a Fazenda Pública, quanto para os
particulares em geral, os juros mora-
tórios, sendo a obrigação ilíquida, con-
tam-se da citação inicial para a ação
judicial (nesse sentido, convergem as

disposições dos arts. 1064 e 1536, § 2°,
do C. Civ., e do art 219, caput, do C.
Pr. Civil).

9. Como os atrasados pagos aos ser-
vidores não se inserem na categoria das
obrigações liquidas — isto é, daquelas
certas, quanto à existência, e deter-
minadas, quanto ao seu objeto (C. Civ.,
art. 1533) — mas foram gerados por
modificação dos critérios adminis-
trativos de cálculo dos estipêndios, for-
çoso é convir que só haveria incidência
de juros a partir da citação inicial na
ação proposta pelos servidores para
reivindicar as diferenças em questão.

10. Tendo a Fazenda reconhecido
administrativamente a dívida, não foi
preciso acioná-la. Beneficiados os ser-
vidores pelo comportamento da Ad-
ministração, que não recalcitrou em
pagar-lhes, não pode ela arcar com juros
moratórios, que são devidos como san-
ção ao retardo culposo do pagamento,
que, a toda evidência, não houve. Quem
paga espontaneamente obrigação ilí-
quida, não pode sofrer a pena pelo
retardo, pois retardo não ocorreu. Isso
basta, a meu juízo, para afastar a
pretendida incidência dos juros mo-
ratórios.

III

11. O tema da correção monetária
também não oferece dificuldade.

12. Dispôs a Lei n° 6.899, de 8.4.81,
que, ao ver de alguns, autorizaria a corre-
ção monetária de uma dívida esponta-
neamente solvida pela Fazenda Pública:

"A correção monetária incide sobre
qualquer débito resultante de decisão
judicial, inclusive sobre custas e ho-
norários advocaticios (art. l °).

§ 1° — Nas execuções de títulos de
dívida líquida e certa, a correção será
calculada a contar do respectivo ven-
cimento.

§ 2° — Nos demais casos, o cálculo
far-se-á a partir do ajuizamento da
ação".

13. As verba legis não permitem
qualquer vacilação: essa lei só se aplica
a débito resultante de decisão judicial,
sendo o dies a quo para o cálculo da
correção e do próprio ajuizamento do
pedido.

14. O outro arrimo da tese da incidência
da correção seria o Decreto-lei n° 75, de
21.11.66, o qual, no entanto, é espe-
cífico para os débitos de natureza
trabalhista, isto é, aqueles devidos pelas
empresas a título de salários, indeni-
zações e outras prestações impostas pela
CLT e pelo Estatuto do Trabalhador
Rural.

15. Se a legislação não obriga à correção
monetária da dívida, que é de dinheiro,
dela naturalmente o Distrito Federal se
libera com o pagamento da importância
apurada, não lhe sendo exigível a
atualização do respectivo valor mo-
netário.

16. Como foram invocados nos
pareceres diversos acórdãos que po-
deriam justificar a correção, dedicarei o
último tópico deste despretencioso
parecer a uma breve referência à
evolução dos critérios jurisprudenciais
em torno do problema.

IV

17. A inalienável tarefa de fazer justi-
ça aos credores lesados por devedores
morosos ou inadimplentes em época de
inflação galopante, que avilta os débitos
pela depreciação da moeda em percen-
tuais assustadores, não tem sido fácil
para o Poder Judiciário. A dificuldade
tem sido maior porque o legislador,
além de soluções tópicas para problemas
emergenciais, vem oferecendo medidas
insuficientes e, algumas vezes, mais
tímidas do que as próprias construções
pretorianas.

18. Para acompanhar a evolução da
prestigiosa jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, cujo acatamento
deve, ao que penso, nortear as decisões
administrativas nessa matéria, tomei as
duas vertentes mais destacadas; a da
desapropriação e a da responsabilidade
civil.

a) Correção monetária nas desa-
propriações

19. No começo da década de 60, quan-
do os efeitos da inflação tornaram-se
mais ostensivos, situarei o momento ini-
cial de minhas referências.

20. A crónica demora dos processos
de desapropriação levava a uma realida-
de constrangedora: se o preceito consti-
tucional já recomendava a justa e prévia
indenização em dinheiro (C.F.de 46,art.
141, § 16), dominava o entendimento
que, logo depois, se consubstanciou na
Súmula 416, verbis: "pela demora no
pagamento do preço da desapropriação
não cabe indenização complementar
além dos juros". Nesse quadro, ocorria
não raro a situação exprobada na dis-
cussão de uma causa pelo eminente
Ministro OSWALDO TRIGUEIRO:
não é possível mandar pagar, pela perda
de um imóvel no centro do Rio de Ja-
neiro, uma indenização já insuficiente
àquela época para a compra de um par
de sapatos!

21. A primeira solução alvitrada para
corrigir tão chocante anomalia foi uma
segunda avaliação do imóvel desa-
propriado, que pudesse levar em conta
valor mais atualizado. Esse entendimen-
to prevaleceu, por exemplo, nos ERE
54.221, de 16.8.65, RTJ. 34/91, enoRE
63.091, de 8.11.67, RTJ. 43/277, re-
latados pelos Ministros EVANDRO
LINS E SILVA e PRADO KELLY, res-
pectivamente; lê-se na ementa do pri-
meiro acórdão:

"Desapropriação. Não se cumpriu o
preceito constitucional que manda pagar
prévia e justa indenização.

Embargos recebidos para que se
proceda nova avaliação" (RTJ 34/91).
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22. Outra solução da fase inicial foi
mandar indenizar com base no laudo do
perito do expropriado, o qual, apesar da
sua natural suspeicão, "mais se
aproxima do justo valor do imóvel",
como afirmou o Ministro ADALÍCIO
NOGUEIRA no RE 42.197, de
13.6.67, RTJ 41/752.

'3. O instituto da correção monetária —
verdadeiro achado brasileiro para con-
viver com a inflação — já se insinuava
no direito positivo brasileiro, intro-
duzido que foi pela Lei n° 4.347, de
17.7.64, a qual, como não surpreendeu,
veio para defender o Fisco da desva-
lorização da moeda.

24. Seria, pois, natural que os credo-
res da Fazenda passassem a advogar
a aplicação, também em seu prol, da
correção monetária. Repelindo uma
dessas tentativas, o Ministro VICTOR
NUNES declarou que o principio da
correção monetária só fora adotado
pelo legislador em favor da Fazenda
Pública e não contra ela e que, por isso,
não se animava amodificar a orientação
que a Corte até então vinha seguindo
nas desapropriações (cf. ERE 51.670, de
7.12.65, RTJ. 32/484). Nesse voto con-
cluiu:

"O que é preciso é que o legislador
estabeleça um critério prático e justo,
que poderá ser, eventualmente, o da
correção monetária" (RTJ. 32/485).

25. A lei reclamada, embora ainda
inaplicável àquela causa, já existia. Era
a Lei n° 4.686, de 216.65, de iniciativa
do Deputado GERALDO FREIRE, que
acrescentou ao art. 26 da Lei de De-
sapropriações o seguinte parágrafo:

"Decorrido prazo superior a um ano
a partir da avaliação, o Juiz ou o Tri-
bunal, antes da decisão final, deter-
minará a correção monetária do valor
apurado".

26. Essa nova lei produziu os fru-
tos esperados e a Corte, mercê dela
ou além dela,pôde corrigir numerosas
injustiças.

27. Desde logo afastou a objeção de
ser inconstitucional sua aplicação aos
processos pendentes (cf., entre nu-
merosos outros, o RE 60.704, de
22.5.67, RTJ. 41/858, relator o Ministro
DJACI FALCÃO).

28. Não prosperou outra objeção de Ín-
dole constitucional, consistente na falta
de iniciativa do Poder Executivo, que
seria necessária numa lei de aumento de
despesa (RE 63.329, de 18.4.68, RTJ,
45/344, relator o Ministro EVANDRO
LINS E SILVA).

29. Pretenderam ainda os zelosos agentes
da Fazenda Pública que essa correção
ficasse restrita às desapropriações di-
retas, não abrangendo as indiretas, nas
quais, paradoxalmente, o proprietário
sofre a violação maior da turbação ou
esbulho da respectiva posse, antes de
qualquer procedimento judicial do ex-
propriante. Não prevaleceu a pretendida
restrição (RE 63.998, de 28.11.68, RTJ.

47/679, relator o Ministro OSWALDO
TRIGUEIRO).

30. No voto proferido no RE 64.809, de
23.9".68, o Ministro VICTOR NUNES
assim enunciou a posição da Corte sobre
essa questão particular e anteviu a
futura orientação quanto ao tema:

"É certo que a L. 4.686, na sua ex-
pressão literal, se limitou a alterar dis-
positivo da lei de desapropriação,
parecendo ter ficado adstrita a esse
processo especial. Na verdade, porém,
estabeleceu um principio novo que ten-
de a ser ampliado a outros casos em que,
analogamente, a composição do dano
tenha de ser a mais justa possível" (RT-
J.47/135).1

31. Embora o ,STF -hámuitosevenha
mostrando muito cioso da ortodoxia do
recurso extraordinário, o tecnicismo do
prequestionamento não se exigiu para
deferir correção ao expropriado, pon-
cedendo-a até ex officio (RE 65.671, de

2.12.68, RTJ. 49,348, relator o eminente
Ministro OSWALDO TRIGUEIRO).

32. A expressão "decisão final" uti-
lizada pelo legislador foi interpretada
com largueza, acabando por alcançar
qualquer fase anterior ao efetivo pa-
gamento da indenização (RE 64.620, de
26.2.69, RTJ. 51/313, relator Ministro
DJACI FALCÃO; RE 66.809 e 65.329,
de 5.5.69, ambos relatados pelo Minis-
tro THEMÍSTOCLES CAVALCANTI,
e muitos outros).

33. Nem o obstáculo da coisa julgada
deteve a marcha progressiva do Su-
premo. Mesmo nos processos findos, em
que a indenização foi paga com grande
atraso e moeda vil, admitiu-se uma ação
de ressarcimento complementar para
obter a correção monetária (RE 65.053,
de 10.6.69, relator Ministro BARROS
MONTEIRO; Ag. 47.040, de 14.8.040,
de 14.8.69, DJ. de 26.8.69, f. 3.699,
relator o Ministro LUIZ GALLOTTI;
ERE 54.129, ds 12.1.70, RTJ. 56/583,
relator o Ministro THOMPSON
FLORES).

34. Para limitar os efeitos da construção
pretoriana, acudiu o legislador com a
Lei n° 5.670, de 2.7.71, dispondo que
"o cálculo da correção monetária não
recairá, em qualquer caso sobre período
anterior à data em que tenha entrado em
vigor a lei que a instituiu", preceito que
teria expressa aplicação aos casos pe-
dentes de liquidação, de modo a livrar
as desapropriações anteriores a 1965 dos
ónus da correção.

35. A reação do Supremo não se fez
esperar. Malograda a tentativa de decla-
rar a inconstitucionalidade desse novo
diploma limitativo da correção, apesar
dos substanciosos votos vencidos dos
Ministros LUIZ GALLOTTI, DJACI
FALCÃO e ALIOMAR BALEEIRO
(ERE 69.304, de 24.11.71, RTJ. 61/719,
relator o Ministro BILAC PINTO), logo
se encontrou fórmula hábil para distin-
guir a simples revalorização da divida,
que fica adstrita ., ao princípio da reser-
va legal, da efetiva fixação da indeni-
zação de prejuízos decorrentes de ato
ilícito (ação de ressarcimento com-
plementar pela demora no pagamento
de indenização por desapropriação). Es-
se arbitramento poderia ser feito por

qualquer critério de atualização do
valor, inclusive através da aplicação da
correção monetária sem a restrição im-
posta pela Lei n° 5.670/71 (cf. douto
voto do Ministro RODRIGUES ALCK-
MIN noRE74.581, de 17.5.73).
36. Seja pela força dessa doutrina, seja

pelo longo tempo já decorrido do sur-
gimento da Lei n° 4.686, de 1965, o cer-
to é que a jurisprudência do primeiro
decénio acabou consolidando-se na
Súmula 561, que tem redacão ampla:

"Em desapropriação, é devida a
correção monetária até a data do efetivo
pagamento da indenização, devendo
proceder-se à atualização do cálculo,
ainda que por mais de uma vez."

37. O advento da Lei n° 6.899/81, que
nem todos os Juizes do Supremo con-
sideram aplicável às desapropriações,
porque elas se regem por lei específica
(Lei n° 4.686/65), revigorou a juris-
prudência, que, nesse tema, é, hoje
plenamente satisfatória para conjurar
qualquer lesão patrimonial produzida
pela desvalorização da moeda (RE
97.575, de 26.10.82, RTJ. 105/427,
relator o Ministro ALFREDO BU-
ZAID; RE 100.748, de 8.6.84, Ministro
NÉRI DA SILVEIRA; RE 100.902, de
16.12.83, relator o Ministro OSCAR
CORRÊA).

b) Correção nos casos de respon-
sabilidade civil

38. Antes mesmo de introduzir a cor-
reção monetária no terreno da respon-
sabilidade civil, o Supremo já sentia a
necessidade de adotar algum mecanismo
que preservasse o poder aquisitivo da
moeda da indenização. Assim, por
exemplo, fixará na Súmula 490 que "a
pensão correspondente à idenização
oriunda de responsabilidade civil, deve
ser calculada com base no salário
mínimo vigente ao tempo da sentença e
ajustar-se às variações ulteriores."

39. Num de seus doutos votos, oMinis-
tro ALIOMAR BALEEIRO chegara â
antecipar que o STF nas obrigações ex
delicto, melhor precisando, "em todos
os casos de responsabilidade civil não
contratual", deveria admitir a correção
monetária (ERE 69.304, de 24.11.71,
RTJ. 61/742).

40. A esse tempo, tinha pleno acatamen-
to na Corte Suprema, como assevera o
Ministro THOMPSON FLORES no RE
71.050, de 16.11.71, RTJ. 59/848, o
princípio da reserva legal em matéria de
correção monetária. Referindo-se a ela,
mostrava seu voto a "inviabilidade de
concedê-la pela ausência de lei que a
autorize" (RTJ. 59/849).

41. Desse ponto começou a jurisprudên-
cia a avançar para contemplar com a
correção a indenização por fato ilícito,
de que resultou dano de natureza pes-
soal, esclarecendo o Ministro AMARAL
SANTOS no RE 70.289, de 18.2.71,
RTJ. 57/438, que, nesse caso, "o valor
a cobrir é o do momento do adimple-
mento, razão porque a desvalorização
da moeda, entre a data do evento e a do
adimplemento, recomenda a correção
monetária."

42. O julgamento dos embargos no RE
71.050, mencionado no n. 40,supra, en-
sejou ao Ministro LUIZ GALLOTTI es-

ta expressiva síntese da jurisprudência
então prevalecente:

"Correção monetária. O Supremo
Tribunal só a tem admitido em casos de
danos de natureza pessoal ou quando a
indenização tem caráter alimentar" (jul-
gado de 2.12.71).

43. Escreveu AGUIAR DIAS, em
trabalho forense, que "assolado o pais
pela inflação, tomou corpo o problema
da atualização das dívidas de valor. Im-
por a sua quitação pelo valor nominal,
seria carregar à parte inocente as con-
sequências da desvalorização. No que
toca à responsabilidade civil, a obri-
gação que dela derivou, de reparar o
dano, consiste em restituir o prejudi-
cado à situação anterior ao evento
danoso. E é indiscutível mesmo para os
mais caprichosos litigantes que não há
reparação digna desse nonje, se o
prejudicado recebe menos do que cor-
responde, ao efetivo ressarcimento,
como acontece quando, no intervalo, a
moeda sofreu forte depreciação" (f.
393 dos autos do RE 73.788).

44. A inegável verdade que se contém na
advertência do insigne monografista da
Responsabilidade Civil acabou encon-
trando ressonância no Supremo Tri-
bunal, que, por após notáveis votos dos
Ministros ALIOMAR BALEEIRO e
RODRIGUES ALCKMIN, decidiu em
conformidade com esta ementa, da lavra
do último:

"Decisão que determina a atuali-
zação da importância dos danos, no
pagamento, pela aplicação dos índices
de correção monetária, por ser de valor
a dívida.

Para que haja completa reparação do
dano, a indenização como divida de
valor, deve ser atualizada com relação à
data do pagamento. Entre os possíveis
critérios a serem adotados para essa
atualização, o de aplicar-se índice de
correção monetária à estimativa já cons-
tante dos autos não ofende o direito
federal e pode ser utilizado.

Recurso extraordinário conhecido e
não provido" (RE 79.663, de 18.9.75,
RTJ. 79/515).

45. Como essa doutrina, que distinguia a
dívida de valor da divida de dinheiro,
vinha ao encontro das necessidades da
Corte no propósito de fazer justiça aos
credores, não demorou sua inserção na
Súmula, sob o n° 562, ainda em pleno
vigor:

"Na indenização de danos materiais
decorrentes de ato ilícito cabe a atua-
lização de seu valor, utilizando-se, para
esse fim, dentre outros critérios, os ín-
dices de correção monetária."

46. Quando o legislador já previa várias
hipóteses específicas de correção mo-
netária e o STF já a assegurava para as
dívidas de valor (indenizações por ato
ilícito de que decorresse dano pessoal
ou dano material) e nas de natureza
alimentar, sobreveio a Lei n° 6.899, de
8.4.81, saudada por alguns como a es-
perada generalização da indispensável
providência corretiva (desse teor, artigo
do Dr. CARLOS A. DUNSHEE DE
ABRÂNCHES in Jornal do Brasil).

47. Contrariando essa expectativa, o
Supremo Tribunal deu alei apliação res-
tritiva, como se colhe destes arestos:
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"Correção monetária de débito
resultante de decisão judicial. A Lei n°
6.899, de 8.4.81, tem aplicação aos
processos pendentes, mas o cálculo da
correção monetária não pode Considerar
período anterior ao inicio de sua vigên-
cia. Agravo regimental não provido"
(AR 723-Exec. (AgRg), de 18.11.81,
RTJ. 99/532; AR 948-Exec. (AgRg),
julgado conjuntamente, RTJ. 99/539,
ambos relatados pelo Ministro XAVIER
DE ALBUQUERQUE).

48. Estava quase a repetir-se aqui o que
ocorrera com a Lei n° 5.670/71: o le-
gislador da correção monetária ficara
aquém daquilo que a jurisprudência,
mesmo na ausência de lei, já pudera
reconhecer. Providencialmente, a Corte,
sem abjurar a interpretação estritissima
da Lei n° 6.899/81, evitou os efeitos
mais danosos de sua aplicação, assen-
tando pela palavra abalizada do Minis-
tro MOREIRA ALVES, no RE 99.845,
de 12.4.83, RTJ. 107/424, este enten-
dimento:

"Continua em vigor a Súmula 562,
uma vez que a Lei n°6.899/81 não veio
impedir a fluência da correção mone-
tária nos casos em que, anteriormente,
já era admitida, mas, sim, estendê-la a
hipóteses a que essa correção não se
aplicava (RE97.264,2". Turma)."

49. Feita tal abertura, a Suprema Corte
pôde continuar a linha evolutiva de sua
jurisprudência, também admitindo a
correção monetária por efeito da con-
venção das partes, ou para reparação de
culpa por inadimplemento contratual, já
que esse ato ilícito relativo foi equi-
parado ao ato ilícito absoluto, em que já
incidia a correção (cf. RE 100.240, de
17.12.85, RTJ. 117/1170, relator o
Ministro DJACI FALCÃO).

50. Eis alguns julgados do Supremo
Tribunal, que traduzem essa caudalosa
e atual jurisprudência:

a) RE 90.635, de 24.4.79, RTJ.
95/335, relator o Ministro SOARES
MUNOZ:

"Responsabilidade Civil. Culpa
Contratual. Correção monetária.

A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, que, a prin-
cipio, distinguia, para eleitos de cor-
reção monetária, a responsabilidade
civil por ato ilícito da responsabilidade
decorrente da culpa contratual, pos-
teriormente as equiparou, para aquele
fim, sob o fundamento matriz, consis-
tente em que a obrigação do devedor
não é a de pagar uma quantia em di-
nheiro, mas a de restaurar o patrimô-
nicj do credor na situação em que se
achava, anteriormente, à lesão (RTJ.
73/956 e 76/623)."

b) RE 97.100, de 7.12.82, RTJ.
106/345, relator o Ministro ALFREDO
BUZAID:

"Correção monetária. Há duas es-
pécies de correção monetária: a) por
dívida de valor decorrente de ato ilícito;
b) por dívida de dinheiro, instituída pela
Lei n° 6.899/81.

2. A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal já assentou que, em
ato ilícito contratual, incide a correção
monetária.

3. Recurso extraordinário não co-
nhecido."

c) RE 90.638, de 17.2.81, RTJ.
97/736, relator o Ministro LEITÃO DE
ABREU:

"Ato ilícito contratual. Correção
monetária. Seu cabimento, à vista da
jurisprudência do STF. Recurso ex-
traordinário conhecido e provido."

d) RE 81.451, de 21.10.75, ETJ.
76/623, relator o Ministro BILAC PIN-
TO:

"Ato ilícito contratual. Perdas e
danos. Possibilidade de sua atualizacão,
conforme a recente orientação do
Supremo Tribunal (RE 79.663, de
18.9.75), servindo, para este fim, os ín-
dices de correção monetária.

Recurso conhecido pela letra D,
porém desprovido."

e) RE 96.893, de 11.6.82, RTJ.'
103/441, relator o Ministro COR-
DEIRO GUERRA:

"Correção na composição de perdas
e danos é admissível ainda que não
pedida expressamente na inicial. Pre-
cedentes.

RE conhecido e provido."
f) RE 97.799, de 16.11.82, RTJ.

105/439, relator o Ministro ALFREDO
BUZAID:

"Correção monetária. Ocorrendo
divergência manifesta com a Súmula,
conhece-se do recurso extraordinário.

2. Tratando-se de indenizacão de
danos materiais decorrentes de ato
ilícito e não de pagamento de dívida de
dinheiro, cabe a atualizacão monetária
de seu valor, abrangendo, outrossim, os
honorários de advogado."

g) RE 100.737, de 9.12.83, Ement.
1.331-5, p. 864, relator o Ministro AL-
DIR PASSARINHO:

"Correção monetária. Inicio. Cor'
reção justificável independentemente
da Lei n° 6.899-81.

Se, na conformidade da jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal, e con-
forme o enunciado da sua Súmula 562,
cabia correção do débito, quando de-
corrente de ato ilícito, a partir do dano,
não veio a ser tal critério modificado
pela Lei n°-6899-81.

A correção monetária a ser aplicada
nos termos da Lei n° 6899-81, diz res-
peito àquelas hipóteses ainda não
abrangidas por normas legais expressas
ou pela jurisprudência já firmada, no
particular, como é o caso de indenizacão
por dano material decorrente de ato
ilícito (Súmula 562).

Recurso conhecido e provido para que
a correção monetária se faça nos termos
da Súmula 562."

h) RE 101.452, de 13.3.84, Ement.
1.331-5, p. 939, relator o Ministro
RAFAEL MAYER:

"Correção monetária. Dívida de
valor. Lei n° 6899/81 (inaplicação).
Execução de sentença.

— Confirmada pelo acórdão exe-
qUendo sentença: de primeiro grau,
datada de 1980, que concedeu correção
monetária de prestações vencidas, re-
conhecidas como dívida de valor, pelo
aspecto de ilícito contratual, descabe in-
vocar, no recurso extraordinário sobre
acórdão no processo de execução, a
temática da Lei n° 6899/81. Recurso
Extraordinário não conhecido."

i) RE 103.503, de 3.12.84, RTJ.
112/923, do mesmo relator:

"Execução de obra pública. Ilícito
contratual. Correção monetária.

Se a Prefeitura recusou-se a pagar a
obra pública que mandou executar e
recebeu como boa, comete ilícito con-
tratual cuja reparação reclama ampla
correção monetária, a partir de quando
verificado o agravo patrimonial.

— 1° Recurso extraordinário co-
nhecido e provido, em parte, não co-
nhecido o2° Recurso."

j) RE 96.039, de 7.5.82, RTJ.
106/702, do mesmo relator:

"Correção monetária. Pedido inicial
(omissão). Culpa contratual. 1) a cor*
reção monetária, embora não objeto do
pedido, considera-se implícito por este.
2) Os prejuízos resultantes de inadim-
plência contratual devem propiciar
completa reparação, com atualizacão
do valor, sob pena de descumprir-se a
regra de ressarcimento integral constan-
te do art. 1.059 do Código Civil.
Precedentes do Supremo Tribunal
Federal.

Recurso extraordinário não co-
nhecido."

1) RE 97.013 e Ag 88.276, de 28.6.83,
RTJ. 106/1101, relator o Ministro
DÉCIO MIRANDA:

"Civil. Contrato de construção.
"Civil. Contrato de construção. 1)

Indenizacão por defeitos da obra con-
tratada. Parcial concorrência de culpas
reconhecida na instância ordinária.
Matéria de prova. 2) Correção mone-
tária. Devida na composição do prejuízo
resultante do inadimplemento con-
tratual. Cálculo a partir da data do
laudo."

m) RE 99.521, de 28.6.83, RTJ.
106/1202, relator o Ministro RAFAEL
MAYER:

"Correção monetária: Responsa-
bilidade civil. Ato ilícito. Danos ma-
teriais. Dívida de valor. Súmula 562. Lei
n° 6.899/81 (inaplicação). — 1. A cir-
cunstância de a própria autora ter
realizado às suas custas obras de reparo
do seu imóvel danificado, não trans-
muda o quantitativo despendido em
dívida de dinheiro, pois, é dívida de
valor, e, como tal, deve ser atualizado
com relação à data do pagamento, para
que haja completa reparação do dano.
2. A correção monetária, advinda com a
Lei n° 6.899/81, com abrangência indis-
criminada das dividas de dinheiro
ajuizadas, não infirma a construção
jurisprudencial da atualizacão mone-
tária, no sentido amplo, da divida de
valor, a qual tem a significação jurídica
de propiciar a completa reparação do
desfalque patrimonial resultante do ato
olicito. — Recurso conhecido e pro-
vido."

n) RE 101.259, de 8.5.84, RTJ.
111/801, relator do Ministro FRAN-
CISCO REZEK:

"(...) Se a dívida é de valor, cabe a
correção monetária, se requerida, mes-
mo em relação a período anterior à Lei
n° 6.899/81."

o) RE 102.056, de 23.11.84, RTJ.
117/239, relator o Ministro NÉRI DA
SILVEIRA:

"Correção monetária. Indenizacão
por ilícito contratual. A correção
monetária deve, nesse caso, incidir, a
partir do ato ilícito, que origina a res-
cisão contratual. Súmula 562. Prece-
dentes do STF. Hipótese em que a
correção monetária é devida, não em
virtude da superveniência da Lei n°
6.899/81, que não se aplica ao caso.
Recurso extraordinário conhecido e
provido, para assegurar a correção
monetária do valor da indenizacão,desde
o ato ilícito e não somente a contar da
vigência da Eei.n0 6.899/81".

51. Face ao exposto, pode-se dizer, em
abreviado, que a Corte Suprema faz in-
cidir a correção monetária nas cha-
madas dividas de valor e nas dividas de
dinheiro, observando quanto a estas úl-
timas os estritos termos da Lei n°
6.899/81.

52. Antes de finalizar este tópico.obser-
vo que a legislação pertinente ao Plano
Cruzado, introduzida pelo Decreto-lei
n° 2.284, de 10.3.86, teve o propósito de
debelar o mal da inflação e de eliminar a
correção monetária das dívidas, tanto
que seu art. 7° proibiu a convenção
sobre reajuste monetário. Esta norma,
contudo, depois de alterada pelos sub-
sequentes Decretos-leis (2.288, de
23.7.86, e 2.2.89, de 9.9.86), veio a ser
revogada pelo Decreto-lei n° 2.290, de
21.11.86, que virtualmente reconduziu a
economia nacional ao status quo ante,
dominado pela realidade da inflação.
Em virtude de sua efémera vigência, não
teve essa norma restritiva maiores re-
flexos na jurisprudência da correção
monetária.

c) Correção de estipêndios?
53. Ficou realçado que a despesa sob

meu exame diz respeito a diferenças de
estipêndios que a Administração pagou
com atraso a seus servidores, porque
resultaram de alteração de critérios ad-
ministrativos na interpretação da co-
nhecida Lei dos Quintos. Essa obri-
gação, ademais, não resultou de decisão
judicial, mas foi espontaneamente sol-
vida pelo Distrito Federal.

54. Penso que se trata, portanto, de
divida de dinheiro e, não, de divida de
valor, e que, como divida de dinheiro, a
espécie não se enquadra na Lei n°
6.899/81 nem é daquelas às quais e
jurisprudência do STF vem prodiga-
lizando o favor da correção monetária.

55. Para exemplificar, invoco al-
guns padrões;

a) RE 93.903, de 2.2.82, RTJ.
101/359, relator o Ministro DÉCIO
MIRANDA • — negou a correção
monetária em caso de estipêndios de ser-
vidores públicos? pedida por efeito da
consideração de que "os vencimentos e
os salários têm privilégio de verba des-
tinada a alimentos", e esclareceu que a
correção só poderia ser alcançada na
execução, segundo os estritos termos da
Lei n° 6.899/81.

b) RE 97.526, de 12.11.82, RTJ.
104/435, do mesmo relator:

"Correção monetária. Defenda
correção monetária sobre diferença de
estipêndios de funcionário público, e
feita incidir relativamente a período an-
terior à vigência da Lei n° 6.899, de
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8.4.81, neste ponto contrariou-se o art.
153, § 3°, da Constituição, segundo tem
afirmado o Tribunal em firme juris-
prudência (v.g., Ag. Reg. na AR
948,Pleno de 9.9.81);"

c) RE 98.404, de 19.11.82, RTJ.
104.1279, relator o Ministro RAFAEL
MAYER:

"Divida do Estado por vencimentos.
Execução. Correção monetária. Inci-
dência da Lei n° 6.899/81. A Lei n°
6.899/81 tem aplicação imediata aos
feitos pendentes, inclusive na fase de
execução, devendo a correção ser cal-
culada a partir da vigência da norma,
sem retroação. Recurso extraordinário
conhecido e provido em parte;"

d) RE 100.993, de 18.11.83, RTJ.
109/1250, relator o Ministro DJACI
FALCÃO — num caso em que magis-
trados paulistas objetivavam o recalculo
de seus vencimentos, negou-se* a re-
troação da Lein° 6.899/81;

e) RE 100.963, de 6.4.83, RTJ.
112/389, relator o Ministro ALDIR
PASSARINHO — a correção de gra-
tificação incorporada a vencimentos de
policial militar foi dada nestes termos:

"Se a hipótese é daquelas em que a
correção monetária é devida apenas em
razão do advento da Lei n° 6.899, de 8
de abril de 1981, deve ela incidir a partir
somente da vigência desse diploma legal
e não de data anterior";

f) RE 99.746, de 23.8.83, RTJ.
113/1241, relator o Ministro NÉRI DA
SILVEIRA — em ação de Produradores
do Estado de São Paulo para pleitear
adicionais e gratificação de sexta parte,
afirmou o acórdão que a correção não
era devida antes da Lei n° 6.899/81;

g) RE 100.317, de 6.4.83, RTJ.
114/1139, relator o Ministro AL-
FREDO BUZAID — caso análogo ao
anterior de Promotor Público de São
Paulo, visando a diferenças de van-
tagens funcionais;

h) RE 110.843, de 10.2.87, RTJ.
120/1331, relator o Ministro CARLOS
MADEIRA - - negou a proventos
militares o beneficio da correção mo-
netária conforme a Súmula 562.

56. Todos esses julgados reafirmaram
que as dividas de dinheiro, como as
diferenças de estipêndios em tela, só
merecem a correção monetária de acor-
do com a Lei n° 6.899/81, que, a toda
evidência, não se aplica ao caso verten-
te, em relação ao qual a orientação
dominante no STF, ao que penso, não
tolera aplicação daquele critério de
atualização de divida.
57. Não quero concluir esse parecer sem

mencionar que é possível encontrar al-
guns casos que já vão assimilando
benefícios previdenciários, proventos de
aposentado e outras vantagens a dividas
de valor ou a prestações de natureza
alimentar, para o efeito de assegurar-
lhes correção monetária mais benéfica
do que a contemplada na Lei n°
6.899/81. Desse teor, posso lembrar os
seguintes:

• RE 94.583, de 21.9.82, RTJ
103/332, relator o Ministro OSCAR
CORRÊA (aposentadoria previden-
ciária por invalidez, com aplicação sub-
sidiária do Decreto-lei n° 75/66);

— RE 95.386, de 19.11.82, RTJ.
104/1191, do mesmo relator (auxilio-
doença — correção concedida pela mes-
ma construção);

- RE 100.719, de 2.5.84, RTJ.
109/797, relator o Ministro DJACI
FALCÃO (complementação de pensão
da FEPASA, em que foi acentuado o
caráter nitidamente alimentar da dívida
e aplicado o subsídio do DL. 75/66);

- RE 94.798, de 21.9.82, RTJ.
108/1159, relator o Ministro NÉRI DA
SILVEIRA (benefícios previdenciários
negados pela autarquia ao segurado,
mas reconhecidos pela decisão com
correção monetária como critério de
atualização da divida);

- RE 107.974, de 22.4.86, RTJ.
117/1335, relator o Ministro OCTÁVIO
GALLOTTI ("Proventos de aposen-
tadoria. Correção monetária incidente
em período anterior ao da vigência da
Lei n° 6.899/81, mas justificada pela
configuração da divida de valor, de
natureza alimentar. Precedentes do
Supremo Tribunal" — os precedentes
citados são os REs 97.149, 95.017 e
97.639);

RE 93.654, de 13.2.81, RTJ.
101/1214, relator o Ministro CUNHA
PEIXOTO ("Reintegração de fun-
cionário. Aplicação da correção mo-
netária, por se tratar de reposição de
soldo, equiparável a alimentos. Recurso
extraordinário conhecido mas im-
provido").

58. Esses prestigíososprecedentes, que, a
meu ver, não podem ter o condão de
justificar a despesa impugnada neste
parecer, já que não versam hipóteses
perfeitamente idênticas à presente,
deixam claro que continua válida a afir-
mação que o notável Ministro ALIO-
MAR BALEEIRO fez em 1975, ao
votar no RE 79.663:

"A correção monetária é uma cons-
trução judiciária em evolução ainda não
acabada" (RTJ. 79/517).

59. No entanto, se ao Ministério Pú-
blico, como custos legls, cabe velar pela
aplicação das leis, a tarefa de aprimorá-
las, para que melhor realizem o ideal de
Justiça, deve ser do legislador e do Juiz.
Se o primeiro ainda não generalizou a
correção monetária, como está a impor
a inflação de 400% que hoje assola o
País, e o Supremo Tribunal ainda não
concluiu seguramente a construção
pretoriana, que vem edificando ao longo
dos últimos 30 anos, não posso admitir
que esta obra seja terminada pelos ilus-
tres Procuradores do Distrito Federal,
que emitiram os substanciosos pareceres
existentes nos autos.

60. Em suma, opino pela recusa de
aprovação aos atos de despesa em causa,
por me parecer indevida a inclusão de
juros moratórios e de correção mo-
netária em dívida de dinheiro que o Dis-
trito Federal espontaneamente reco-
nheceu e pagou.

Brasília, 13 de abril de 1988

JOSÉ GUILHERME VILLELA
Procurador

A TA S,
CONTRATOS,
CONVÉNIOS
E BALANÇOS

PROCURADORIA GERAL 1. ;
l» SUBPROCURADORIA

EXTRAIO DE ADITAMENTO
A CONVÉNIO

PROCESSO N°: 030.005.817/88 -
PARTES: DF/SC X FUNCEP. ES-
PÉCIE: Terceiro Aditamento ao Con-
vénio n° 097/87, firmado entre as partes
em 09.11.87. OBJETO: Suplementar
Recursos. VALOR: Cz$ 750.000,00
(setecentos e cinquenta mil cruzados),
perfazendo ô total de Cz$ 1.612,000,00
(hum milhão, seiscentos e doze mil
cruzados). NOTA DE EMPENHO
GLOBAL N° 043/88-SC, emitida em
04.05.88. DOTAÇÃO: Fonte de Recur-
sos 00, Função 08, Programa 48, Sub-
programa 021, Projeto/Atividade
2.137. Subelemento de Despesa:
3.1.32.-99 PRAZO: Entra em vigor na
data de sua publicação. Publicação no
DODF às expensas do Distrito Federal.
DATA DA ASSINATURA: 18 de maio
de 1988.

Brasilia, 19 de maio de 1988

PROCURADORIA GERAL

1a SUBPROCURADORIA

EXTRATO DE CONTRATO
N° 99/88

PROCESSO N° 094.000.209/88 —
PARTES: DF/SLU X USIMECA —
USINA MECÂNICA CARIOCA S/A.
OBJETO: Aquisição de Coletores e
Compactadores de Lixo, marca
USIMECA. Modelo EZM-150-12.
VALOR: CzJ 30.574.815,60 (trinta
milhões, quinhentos e setenta e quatro
mil oitocentos e quinze cruzados e ses-
senta centavos). NOTA DE EMPE-
NHO ORDINÁRIO N° 251/88-SEF,
emitida em 19.04.88. DOTAÇÃO: Fon-
te de Recursos 00, Função 07, Programa
09, Subprograma 031, Projeto/Ati-
vidade 1.068-FUNDEFE. Subelemento
de Despesa 4.3.1.3-01. ALTERAÇÃO
DE NE N° 026/88-SEF, emitida em
23.05.88. PRAZO: 45 (quarenta e cinco)
dias. FUNDAMENTO LEGAL:
Tomada de Preços n° 009/88-SLU.
TERMO PADRÃO N° 10/80. DATA
DA ASSINATURA: 11.05.88. PU-
BLICAÇÃO NO DODF às expensas da
CONTRATADA.

Brasília, 23 de maio de 1988
(DAR — CzJ 2.800,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

ESPÉCIE: QUINTO TERMO ADI-
TIVO N° 036/88-PJ-FHDF AO CON-
TRATO N° 013/86-P J -FHDF. CON-
TRATANTES: FUNDAÇÃO HOS-
PITALAR DO DISTRITO FEDERAL
e a firma DINÂMICA — VIGILÂN-

CIA E SEGURANÇA LTDA. OB-
JETO: Alterar a redação da Cláusula
Primeira do Quarto Termo Aditivo n°
018/88 ao Contrato n°013/86.VALOR:
Mensal global ao preço de setembro/87
de Cz$ 500.477,19 (quinhentos mil,
quatrocentos e setenta e sete cruzados e
dezenove centavos). DOTAÇÃO OR-
ÇAMENTARIA: Proj/Ativ.: 2044 -
Assistência Médico Hospitalar Regional
de Brasília. Elemento de Despesa 3.1.3.2
- Outros Serviços e Encargos. Sube-

lemento 39 — Vigilância e Segurança.
N.E. N° 3057/87 e 3056/87. PRAZO
DE VIGÊNCIA: A partir da data de sua
assinatura, até o término de vigência
do Contrato Principal. DESPESA DE
PUBLICAÇÃO: FUNDAÇÃO:
MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
Concorrência n° 001/86, que deu
origem ao Contrato Principal. DATA
DE ASSINATURA: 26 de abril de 1988.
PELA FUNDAÇÃO: LAÉRCIO-
MOREIRA VALENÇA. PELA CON-
TRATADA: EUNÍCIO LOPES DE'
OLIVEIRA.
TESTEMUNHAS:
VISTO;

REGINA CÉLIA B-L.
CALHEIROS

Seçâo de Contratos e
Convênios-FHDF

Chefe

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

ESPÉCIE: DÉCIMO SEGUNDO TER-
MO ADITIVO N° 037/88-PJ-FHDF
AO CONTRATO N° 008/86-PJ-
FHDF. CONTRATANTES: FUN-
DAÇÃO HOSPITALAR DO DIS-
TRITO FEDERAL e a firma BRA-
SÍLIA — EMPRESA DE SEGURAN-
ÇA LTDA. OBJETO: Alterar a
Cláusula Primeira do Oitavo Termo
Aditivo n° 023/88 ao Contrato n°
008/86-PJ-FHDF. VALOR: Mensal
global ao preço de dezembro/87 de Cz$
703.823,17 (setecentos e três mil, oi-
tocentos e vinte e três cruzados e dezesete
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TARIA: Proj/Ativ.: 2.044 — Assistên-
cia Médico Hospitalar Regional de
Brasília. Elemento ide Despesa 3.1.3.2 —
Outros Serviços e Encargos. Subelemen-
to 39 — Vigilância e Segurança. N.E.
N° 3.055/87. PRAZO DE VIGÊNCIA:
A partir da data de sua assinatura, até o
término de vigência do Contrato prin-
cipal. DESPESA DE PUBLICAÇÃO:
FUNDAÇÃO. MODALIDADE DE
LICITAÇÃO: Concorrência n° 001/86,
que deu origem ao Contrato Principal.
DATA DE ASSINATURA: 26 de abril
de 1988. PELA FUNDAÇÃO: LAÉR-
CIO MOREIRA VALENÇA. PELA
CONTRATADA. HONORIO PE-
REIRA DE CARVALHO.

TESTEMUNHAS:

VISTO;

REGINA CÉLIA B. L.
CALHEIROS

Seção de Contratos e
Convênios-FHDF - Chefe
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CGC/MF N° 17.801.135/0001-59

BALANÇO - PATRIMONIAL Em<- ̂  de setembro de 1985

CU RCDLANTE

-DISPONÍVEL

_Caixa 20-019.259,48

-Banco c/Movimento 64.094.139,87

-REALIZÁVEL A CURTO PRAZO

-Estoque de Produção

-Café em coco 106.00Q;OOD,00

-Café beneficiado 140.500.000,00

_So-ia 130.600.000,00

-Títulos a Receber

-Condan.FloT. Tocantins

-Diretores c/Partic^ilar

-Adiantamentos p/ccnpras

-Aplicações Financeiras

-AdiantS-s p/viagens

-Adianta p/sí-irviços

"rosto Sendo retido Fonte

-Florestas on Formação

-Aplicações Financeira - AçÕes

-Capital c '1 •.-retiros

-Certií . 7 ---ic. a Eroitor

-Serrovc; ..

-PERMAV 71

-INVÉS: :?.;-MOS
-Inctr.-. , vos Fiscal E

-EMBSAE:-:

IMOBILIZADO
-Iráveis Rurais

-a trc". aportar

-TRANSPORTE

-Propriedades Diversas

-Florestas Formadas

-Cafezal

-Veículos 415,270.428,82

-MSveis e Utensílios 35.69b.207,47

-Sistema Rad. Comunica cão 16,076.735,46

-Benfeitorias 175.602.584,91

(-)Deprec. Acumulada 1.240.056.380,40

(=) TOTAL DO ATIVD-» ;•••

P A S S I V

CIRCULANTE

-EXIGÍVEL A CURTO PRAZO

-Fornecedores

-Títulos a Pagar

-Ccrprcnú sso Compra e Venda

— Financ i amentos

-Inpostos e Taxas ã Pagar

-Crô3ores Diversos

\ -Provisão p/I^.R'i-'da a pagar

(=) TOTAL DO CIICUIANTE

_rVTt7V..--l A L'l'iGO PRAZO

-foz- • -::'«t ron ta T i i r t i c i p ". .

-F inane ii.-rentO5

-Dividendos a Pagar

( = ) SUE TOTAL "

-PATROMONIO L" O'JIDO

-CAPITAL SOC1; --

-Capital Au; L " . r=do

-Capital a E-.i.-.-r1 -.*ver

- Reservas de Lucros

- lucros Acumlados

transrortar

/Transporte

-teserva da Corr. Monetária

-leserva Especial

.

84.113.399,35

377.100.000,00

13.926.731,22

17.335.711,00

17.231.544,64

18.005.620,00

813.200.000,00

18.366.196,45

35.705.426,00

67.510.409,61 1.462.495.040,27

1.534. 198. 17*, 18

7.929,00

5.345.920,00

3.022.449.990,75.

j 6: .IV?. 528,00

1.462,00 161.171.990,00

3. 157- i 31. '009 ,93

r- V-.. - -..009,9? 6.4H.1H. 370,20

3.157.601.009,92 6.416.116.270,20

827.598.132,75'

- 251.969.388,39

58.290.636,81

CR$— U. 730. 130. 344, 21

0

492.526.227,53

95.250-000,00

120.000.000,00

8.888.789,98

1.378.733,77

7.256.893,14

92.110.813,00 817.411.457,42

CRS 817.411.457,42

v . 2?8. 611. 074, 18

14.757.684,58

H2. 539. 699 ,29 6.484.404.557,48

CRS 7.301.816.014,90

400. ODO 000,00

369. 995.999, W 30.000.000,16

HO. 103.951,92

2.S4B.448.8M,63

. . . . . .CRS 10.493.123.362,29

10.493.123.362,29

461.198.936,40

775.308.095,52

'

BRASlLTA, DF, 30 de scUrrbro de 1.985

™«. "jmggrffi-
utKs n r •<-'•'• {wMH '

_j^^M_Jl ^^
Maria Helena KaíqueK- contadora

CBC. 17.540 ^

DEMONSTRAÇÃO 'DO EXERCÍCIO

EM:- '30/09/1.-985

NÃO TRIBUTADO P/IMPÕSTO RENDA

-ÁREA DA SUDENE - PORT. DIN. 184/84

FLORESTAMENTO E REFLORESTí':£NTO

RECEITAS OPERACIONAIS

-Reflorestairsuto 189.263.531,95

-Serviços 1.783.110,00

-Projetos Ref lores tamento 616. 534. 04 5, 00 807.580.686,95

OUTRAS RECEITAS

-Ganhos c/vendas maquinas 2.953.731,29 5.568.173,29

( = ) RECEITA LIQUIDA 813.148.860,2,4

DESPESAS OPERACIONAIS

-Impostos e taxas 1.804.519,00

-Serviços téc. especializados 107. 981 .449 , 20

-Infra Estrutura 7.336.001,72

—Produção âe r.uãòt 112. 35C. . , U t

-Plantio 6 D 0 . 3 4 C . L Í E . . 7 0

-Bateríeis ue e^l ic-çâo : . 2 7 . 3 < e . C l , 1C

-Despesas c /Exa^fc tãc Flores '..--i _2_C._ ?_3_^. : 21 ,_CC: 1 .064 .667. í 19 ,36

( - ) P X E - L - I / 0 F?-JTO -^ f - i CRS 251.518.559,12

( + ) CM. . r£.:n& Credor M 510.4.11.441,64

( = ) LUr; C - - o u I DD ISENTO AÍÍT7:" I. RET^j;. ( ^ j 258.892.EE2 ,C2

(=) LUCRO LIQUIDO DEPOIS IKPOSTO REÍ,"DA JíSETrrO CR? 168.280.374,52

DEMONSTRAÇÃO DO EXERCÍCIO

TRIBUTÁVEL P/IMPOSTO RENDA

PRODUÇÃO AGRÍCOLA E PECUÁRIA

-RECEITAS OPERACIONAIS

-•Vendes de^caíè 73C . 62f> . 73.7 ,52

Vendas dê 'soja 4 2 7 . 0 7 2 . 4 0 7 , 1 0

Vendes òe goâo bovino 4 6 . 6 3 6 . 4 0 0 , 0 0

-Venãe£ de Arroz IS . 5fl / - ': 30 , 00

-Alugnéis âe pastos 13. .128 .684 , 00

-Vendas, de 'milho ' 762.900,00 1.245.976.558,62

-ESTOQUES -TtíAIE'

-SO-1.^ eir, arao 130. t 00 . 000 ,00
-Café Beneficiado 106. (J 00. 000 ,00

Café em Coco 3 4 0 . 5 0 0 . 0 0 0 , 0 0 377.100.000,00

TOTAL DO CREDITO (-) CRS 1.623.076.558,62

-DESPESÍ-E OPERACIONAIS

De^o-ses c/Cafezal SI'- . 1 OE . € 3 0 , 2 5

-Despesas c/cus-eio agrácole 2 0 9 . 5 2 3 . 0 1 7 , 0 4

-Outros Gestos 2 0 . 9 5 0 . 6 9 4 , 5 0

-TOT.Xi DO D E f J T C . . . - T?í - - :• "• . f-~ ^ , £3

( = ) PREJUÍZO EXPLOK^-ÍÍ-.O A/-3O; - - : - ', C ííS 1 03 . i< 7 . 2?1 , 01

-DIVERSOS

-WucaÊi£ de' Ir-áveis li . : : = - . :•< ^ , 0.0

-De = contos obt :-Oííf 27 . - . 7 . 536 ,67

-Kenõas Aplics v^ - "i ronceiras &2i .>78.36<,43

-Renôas acões e t í t u l o s 4 . 6 8 2 , < 8

-OUTRAS RECEITAS KAO OPERACIONAIS

Transporte . . . . . - . . • - • • • •

-Reembolso ôt INPS • . 5 0 8 . 9 2 7 , 0 0

-Receitas bi ver sãs 738 .590 ,00

-CORRECAO MOlJET-ARIA

( = ) 'TOTAL DO- CRED;TO
•OUTRAS DESPEGA5

-Despesas' f t ai««is t ra t iv«- 64 . U B . 7 7 6 , 7 9

-Serviços de. terceiros z i .396 . 262 ,42

-Serviços públicos 29 - f>89 - 1 SÊ ,6í

340 r ) f > 6 . 8 5 7 , 20
-Gastos GeraJ-5

-Desoesas Tr.ib. Deóutíveis- M - 346 . 665 , 97

-Der-pea* TriP- "^ Dedutávei- -p77 :65l' , 0 t '

( - - } LUCRO L3QUIDO TRIBUTADO AKTES 1 . _ RENDA CKS

1 = ) LUCRO LlOUIDO. TRIBUTADO OEPOIS ' I . RElvDA •

ER.1-.?" LI 7. ,DF, 30 G L- 1 1 :

H:.:r i : • ; .̂

,Jfe^"
CR". 17. 54.0 ^ .

-Reembolso dr^ INPS • 5.08.927,00

-CORRECfiO MONETÁRIA

-Saldo credor

( = ) TOTAL DO- CREDJTO

OUTRAS DESPEITAS

-Despesas 'Administ-''at-iva&' 64.1^8.776,79

Serva cos âe terceiros 43 3 9 6 , 2 6 2 , 4 2

-Serviços Pelicos 2 9 . 0 5 9 . 1 8 6 , 6 4

' Gastos Gerai-E 3 4 0 . 9 6 6 . 8 5 7 , 2 0

Despega •; Fii"'ancei raE 7 0 . 3 0 5 . 4 9 5 . 3 7

-Despesas Tr.ib-. Dedutíveis- 64 .346 .665 ,97

De^-Dea^ T*"1)- rião Dediltíveis 1F77.850_,00

( = J LUCRO LIQUIDO TRIBUTADO ANTES I. RENDA CRS

(-) rroviF.ãc Para I. Rende

( = ) LUCHO LlOtJIDO TRIBUTADO DEPOIS l .p .EKDA-

EKASlL!í. ,DF, 30 âe se

HD:.::Í i i í:>^
^9^^

ru- 17. 54.0

j f .741.759,00

852. 317.233^58

, 7 t 7 . 711 . 741 ,57

• • 7 6 7 . 7 1 1 . 7 4 1 , 5 7

2 . 248 . 236,66

101.352.860,20

871. 3 3 2 . .838, 43

6 T 3 . T 3 ] .096,39

258.181 . 7 4 2 , 0 4

S2..110.813,00

166.070.929,04

-^Lbro de }.985

j ff]

JH-;

•
767.711.741,57

2 .248 .236 ,66

101.352.860,20

871.312.838,43

CU. 131. 096 , 39

2be . l81 .7 í2 ,04

52,110.813,00

16t . 0 7 0 . 9 2 9 ,04

isíTn. E.-.ÍÍ.-I
>'

.*///)
. ' ..M
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CGC/MF N° 17.801.135/0001-59

BALAN CO PATRIMONIAL EM : - 3 1 de dezembro de 1986
A T .1 V 0

CIRCULANTE

-DISPONÍVEL

-CAI XÁ

-BANCOS C/MOVIMENTO

-REALIZÁVEL A CURTO PRAZO

-ESTOQUES DE PRODUÇÃO

-CAFÉ BENEFICIADO

-SOJA

-DIVERSOS

-TÍTULOS A PAGAR

-DIRETORES C/PARTITULAR

-ADIANTAMENTOS P/COMPRAS

-ADIANTAMENTOS P/VIAGENS

-ADIANTAMENTOS P/SERVIÇOS

-APLICAÇÕES FINANCEIRAS

-Bradesco SÁ.

-Bco. Brasil SÁ.

-REAIJZAVEL A LONGO PRAZO

-PROJETOS

-Banco Bradesco SÁ.
-DIVKKSOS
-CAP:~AL COM TERCEIROS
~CEHT:>' j PARTICIPAÇÃO A EMITIR

-TRANSI-. /RTE/ -. * • - -
CIRCULAICTE

j

-CAI XÁ

-BANCOS C/MOVIMENTO

-SEMOVENTES

. -EQUINOS

-BOVINOS

- P E R M A N E N T E ,
-INVESTIMENTOS

-EMBRAER

-INCENTIVO? FISCAIS

-FISET

-LEI 5.106 - compra,

-COMPRA "CPR"-FISET

-COMPRA "ci" -FISET
- I M Ó V E I S

-PROPRIEDADES AGROPECUARI AS

-PROPRIEDADES DIVERSAS

- D I V E R S O S

-FLOREÉTAS FORMADAS -DL. 11 34

-Cafezal

(-) Deprec. Acumulada

-EQUIPAMENTOS "AGRÍCOLAS

1- ) Deprec . Acumulada

-Equipamentos Diversos

t-) Deprec. Acumulada

-Ferramentas Agrícolas

(-) Deprec . Ac umul ada

(-) Deprec. Acumulada

-Viveiro-BA'

(-)Deprec .Acumulada

-U B S/MA

(-)Deprec. Acumulada

-Veículos

(-) Deprec. Acumulada

-Aeronaves

(-) Deprec . Acumulada

Móveis e UtensIlios-ARA

(- ) Deprec1. Acumulada

(- ) Deprec. Acumulada

-MÓVEIS e UtensIlios-MA

i-jr.-tprec. Acumulada
(-) h TRANSPORTAR
(=) TRANSPORTE. . . .

(-)Deprec. Acumulada

-Telefones

-Sistema de Rádio Comunicação
(-)Deprec . Acumulada
-BENFEITORIAS

l- )Deorec . Acumulada
-Construções Diversas-ARA
(-) Deprec. Acumulada

31. 594 , ,53

1.180.000,00

1 .530 .000 ,00

6 7 5 . 000, 00 j. 385. 000, 00

70 .167 ,40

104.579,33

22.548,60

8.717,91

91.231,48

4 . 0 0 0 , 0 0

900. [ i i ' 0 , 0 0

9.938. 663,84

2», 70

26. 940,28

J n. 087. 132, 77 J 0 . 1 1 4 . 0 7 3 , ( J Í
C25 27.608.621 ,:

31 .594 ,53

58.171/05 89.765.58

28. 156,00

350, .00

283.117,95 311-623,95
. . . . . . .CZJ 2 7 . 9 2 0 . 2 4 4 , 9 9

1 ,46

887.803,51

88.574,85

6 4 6 . 2 4 0 , 2 0

2 3 . 2 2 6 . 7 6 7 , 6 9

6 8 0 . 6 3 3 , 4 4

4 4 0 . 604 ,25

328.590,?*

335. 403, &f

2.030.553,02

12. ' 4 4 2 , 39

11.362,70 ' 1 .079 .69

1.351.772,51

170.807,29 1.180.965,22

137.747,79

31.984,64 105.763,.15

266.532,08

12.531,52 254.000.56

2 6 . 4 5 9 , 4 6

204 ,57 26 .254 .89

2.538.012,58

1.430. 167, 66 U07.844,92

332.095,85

153.495,07 178.600.78

2 6 . 6 2 7 , 5 9

162 .585 ,74

109 .002 ,23 53.583. r l
. 3 4 . 210,95

7 - 3 2 4 , 1 3 26. 866. ti

27f ,18 2.096,3 t

• . . . C2$. 6 5 . 0 1 4 , 8 6 3 , 2 0
. ' 9 9 4 , 9 7

233,84 7 f i l r n

25.9B2,80
106.579,50 '

45.931,33 60. . -648.17

16. 4 9 4 ,29

2 . 9 8 4 , 9 8 13.509,31
627. 946,39
119.613,66 508.332,73

-Cercas de Arame 178.155,90

(-) Deprec. Acumulada 15.093,42 213.048,55

-Barracões 2 4 . 661,32

(-) Deprec. Acumulada 192,67 2 4 . 4 6 8 , 6 5

-Energia Eletrica 4 0 . 3 2 0 , 0 5

(-) Deprec. Acumulada 17. 35 8 ,09 22 . 961, 96

-Pontes 634 , 7 7

Currais e Porteiras 4 6 . 9 8 4 , 6 0

(-)Dèprec.. ".cumulada 1.711,12 93-306,42

(- ) Deprec. Acumulada 10-134,E2 32.071,25

( = ) TRANSPORTE - - : cz* " 66.162.113,60

-Galpões 23.585,09

(-).Deprec. Acumulada 2 .877 ,05 20 .708 ,04

(-} Deprec. Acumulada 2 . 841,13 6. "851, 3,7

- ' •

(-)De-prec. Acumulada 438,71 583 158 7Í

( = } T 0 T A L DO A T I V 0 .CZJ 66.772.831,72,

P A S S I V 0

EM:- 31/12/1986

C I R C U L A N T E

-EXIGÍVEL A CURTO PRAZO

-FORNECEDORES 1 - 7 35 .084 ,77

-PROVISÃO P/IMPOSTO RENDA 2 . 3 7 7 . 0 8 4 , 0 9

-TÍTULOS A PAGAK 2.123.500/00.

-FINANCIAMENTOS B. 888, 78

-CREDORES DIVERSOS 47 .662 ,82 6 . 3 1 9 . 2 3 6 , 9 4

( = ) PASSIVO CIRCULANTE. - CZ$ 6.319.236,94

-EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

-PROJETOS DE REFLORESTAMENTO 16 .746 .607 ,57

-DIVERSOS

-FI HANCI ACENTOS 1 . 968. 851 , 09

-DIVIDENDOS A PAGAR 14 .757,68

(-) sUB TOTAL CZ$ 25 . 635 . 839 , 1',

-P;.TF,IMO!J!0 LIQUIDO

l-ÍCaoital a realizar £32.000,00 1.168.000,00

-DIVERSOS

-RESERVA LEGAL 422.515,17

-LUCROS ACUMULADOS 28.937.962,91

-RESERVA CORR. MONETÁRIA 1.769.816,75

-RESERVA ESPECIAL 7 .088.675,27 39 . 968 . 992 , 55

: '-

DEMONSTRAÇÃO DO EXERCÍCIO (ISENTO)

EM:- 31/DEZEMBRO/Í986

FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO '

-ÁREA DA SUDENE

-RECEITAS DE REFLORESTAMENTO E SERVIÇOS

-Rendas diversas 10.800,00

-DIVERSOS

( = ) TOTAL RECEITAS OPERACIONAIS | + J C Z $ . - 7- $63 . 077 , 36

-C. MONETÁRIA - PATIílMÕNIO

( + ) C . Monetário - saldo credor 6.582.957,28

. . n pv,(-.ETT,s

-DESPESAS OPERACIONAIS

-Pre-: .-.ic .et. terreno 56.501,00

-Pr: . -:. ^e mudas 6 0 P . 6 0 3 , 0 7

-lia os culturais 21.170,37

.

( = ) .A TRANSPORTAR ; . .

DESPESAS FINANCEIRAS

-Comissões FISET

( - ) LUCRO BRUTO OPERACIONAL

( = ) LUCRO LIQUIDO DEPOIS I . RENDA -ISENTO

168.3*0,2*

. - . . CZ$ 7.089.510,69

92. 414,14

. . ". ( - )CZ$ 7.181.924,83

. . . MCZ» 1 4 . 2 4 6 . 0 3 4 , 6 4

. . . . ( + 1 C Z 3 7 .064 . 109,81

. . .. . (-OCZS 6 .640 .263 ,81

DEMONSTRAÇÃO DO EXERCÍCIO (TRIBUTÁVEL)

RECEITAS OPERACIONAIS

PRODUÇÃO AGRÍCOLA E PECUÁRIA

.-RECEITAS DIVERSAS

-VENDAS DE CAFÉ

-VENDAS DE SOJA

-VENDAS DE ARROZ

-VENDAS DE MILHO

' -VENDAS DE GADO BOVINO

-VENDAS DIVERSAS

-VENDAS DE LEITE

-VENDAS DE SEMENTES DE ARROZ

-VENDAS DE SEDENTES DE SOJA

-ALUGUÉIS DE PASTOS

RENDAS EVENTUAIS

-CESSÃO P/EXPLORAÇAO FLORESTAL

-ESTOQUES FINAIS

-CAFÉ EM COCO

-SOJA

(O RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA

-OEFPESAE OPERACIONAIS

: . Cl.n /GRICOLA E P > ' -

-L ..S: CSAS C/CAFEZAL

-DESPESAS CUSTEIO AGRÍCOLA

-DESFESÍ.E DE PECUÁRIA

-DESPLf.r C/EXAUSTÍ.O n.OPEÍTAL

-F RET i::-" L '• -.r.KKTOS

MATEF: i.ií' LJE A P L i c > : r -

ESTOQl'7"; ' r;] CIAIS

-CAFÉ tií COCO

-CAFÉ T: :.r OFICIADO

5.972 :623 ,54

2.250.870,17

1 . 169 .539 ,22

293.519,76

4 4 5 . 3 8 9 , 4 5

94 . 6 6 2 , 2 2

2.701,14

19.360,00

227 .840 ,08

54. 516,40

1. 4 2 7 , 0 0

4 . 4 6 3 , 3 5

319.500,00 30 . 861. 412, 33

1.180.000,00

1.530.000,00

675 .000 ,00 3; 385. 000, 00

(+1CZÍ Í4. 246. 412, 33

C . t 3 5 .177, 47

1. 947 .116 ,97

116. 957,73

4 6 . 7 2 7 , 5 2

4 . 471 ,48

543. 338, 11 9 .295.789,28-

I7 r .000,00

180.000,00

530.000,00 E E S . 0 0 0 , 0 0

-OUTRAS DESPESAS

-DESPESAS ADMINISTRATIVAS r.31093,98

( = ) TRANSPORTE

-SERVIÇOS DE TERCEIROS

-SERVIÇOS PÚBLICOS

-GASTOS GERAIS

-DESPESAS FINANCEIRAS

-DESPESAS TRIBUTARIAS DEDUTÍVEIS

-DESPESAS TRIBUTARIA NÃO DEDUTIIVEIS

( = ) TOTAL DO CRÉDITO

( = ) LUCRO LÍQUIDO . , . :

( + ) CORREÇAO MONETÁRIA - saldo credor .

( + ) LUCROS VENDAS GADO BOVINO . . . . .

[=) LUCRO LIQUIDO TRIBUTÁVEL' I . RENDA a

[ ) PROVISÃO PARA IMPOSTO RENDA

( - ) LUCRO LIQUIDO DEPOIS IMPOSTO RENDA.

F L D R I C E í. T. r

— ->

i.31.?93,98 ' 10.180.789,28

531.593,98 10.180.789,28

9 6 2 . 3 5 4 , 0 6

1 3 2 . 0 4 5 , 7 6

1.696:401,86

112.425,26

307.390,13

17.252,68 3 .959.463,93

. . . . ( + ) C Z $ 14 .246 .412 ,33

. . .. (-OCZÍ 106.159,12

( + » C Z $ 2 .608 .470 ,93

. . . . ( + ) C Z $ 3 7 . 4 6 0 , 0 0

6 % . . . ( + ) C Z $ 2 . 7 5 2 . 0 9 0 , X ) 5

. . . . . ( - ) C Z $ 166.161,58

. . . . (-OCZ» 2 .585 .928 ,47

DIRETOR

V^yXA. j •
KAr.IA HELENA MARQUES - contêc: : • =

CRC.MG n9 17.:-40
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FLORICE S/A. - FLORESTAMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO
SCS - EDIFÍCIO SERRA DOURADA SALA 109 - BRASÍLIA - DF

CGC/MF N° 17.801.135/0001-59

BALAN Ç» PATRIMONIAL EM: 31 de dezembro de 1987

A T -I V

CIRCULANTE

-DISPONÍVEL

-Cai;;a

-Café em Coco

-Café beneficiado

-Soja

-Diversos

-Adiantamentos p/compras

-Retenção I. Renda

-Adiantamentos p /vi a gê n s

-REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

-P RO J E TO S

-F lo i '_?v , ; s . . • - Foririçifc

-DIVERSOS

- C & L - t i f . Fa r t i c . a L: i t i r 2 i

-S' ncvsrn tes

-?; '. i j; ^os Sociais

f r TOTAL DO A T I V '

; -gl-TE

íír

-i ... :.tivos Fiscais

1 = ) a transportar
-Transporte

-IMÓVEIS

-Propriedades Agropecuárias

-Propriedades Diversas
-DIVERSOS

-Florestas Formadas DL. L I 34

-Culturas Permanentes

(-) Deprec.Acuir.ulada

-Equipamentos agrícolas

-Ferramentas

(-) Deprec. Acumulada

-Equipamentos 'máquina ca fé •

(-) Deprec. Acumulada

-Viveiro-Bahia

(-) Deprec. Acumulada

-UBS/MA

(-) Deprec. Acumulada

-viveiro de Pirapora

(-) Deprec. Acumulada

-UBS/Araguari

(-) Deprec. Acumulada

-Veículos'

(-) Deprec. Acumulada

( - ) Deprec . Acumulada

-Móveis e Utensílio*-?.--!

(-) Deprec. A c u m u l a d a

Moveis e U en-

-Móveis t Uter :SÍ l i08-BA

< - ) D f c i - i L - , ; ."_- ,ulada

-Equipi • ' . O K Diversos

(-) DE ; ... - . ' cumulada

T- • nc HRTAR

TRANSPORTE

-Telefones
-Telex

-Sistema de Rádio Comunicação

-Construções diversas-ARA

(-)Deprec. A c u m u l a d a

l-} Deprec. Acumulada

-Cercas de Arame

(-) Deprec. Acumulada
-T-rreiros de C a f é

I - ) Deprec. Acumulada
-Barracões

O

6 4 2 . 5 8 1 , 4 5

2 6 4 . 7 1 4 , 7 4 6 . 907 .296 ,19

2 0 0 . 0 0 0 , 0 0

3 0 0 . 0 0 0 , 0 0

2 2 0 . 0 0 0 , 0 0 7 2 0 . 0 0 0 , 0 0

4 2 1 . 109 ,25

24 . 189 ,06

1 0 0 . 6 0 0 , 0 0

4 8 0 . 0 0 0 , 0 0

341. 334 , 35

1 1 2 . 4 4 7 , 0 4

2 í í , 7 0

CJ£ .VU, i€

' ' ] . '-. '.. ; , t) 5

; , 55 23. 146.908,50

CR$.- 4 9 . 2 0 9 . e 6 5 , 8 - 7

1 , 4 6

2. ! 30. 3 - Í B , 7B

cz$ 51 . 3 4 0 . ::e , n
CZ$ 51. 340. 216, 11 '

3 5 . 9 6 4 . 8 2 7 , 3 6

10.414.187,05 4 6 . 3 7 9 . 0 1 4 , 4 1 .

1 .570 .260 ,95

430.758,82

4 6 . 5 7 2 , 45 3 6 4 . 186, 37 •

1 4 . 0 1 6 . 8 5 7 , 3 3

15.579,76

15.979,76 -o-

1.798.405,16

176.909,49

44 . 6 1 4 , 7 7 132. 2 9 4 , 7 2

4 5 6 . 4 6 8 , 7 0

33 .981 ,88

' 3 .661,03 30. 320,85 '

37.304,39

3 . 4 0 7 . 941 , 42

2 .264 .397 ,53 1.143.543,89 •

21 . 3 9 7 , 57 4 7 . 9 6 0 , 26 *

17: - : '/ h , B 7

83.108 ,47

' . ' - í E í B , -22

. . 2 / 7 , 6 7

4 2 8 , 1 7 8 4 5 , 7 0 '

3.;::, . 0 6 9 , 2 1
T V C . 5 5 3 , 9 7 2. 573. 515, ?t

. . . ,CZ$ 109. 310.709, 46

5 6 . 1 2 3 , 3 6 56 .123 ,38

136.880,05

7 2 . 6 7 7 , 1 9 6 4 . 2 0 2 , 8 6 '

8 2 0 . 3 0 2 , 8 5

185.919,16 634 - 3 8 3 , 6 9 •

21. 183, 62

4 . 2 5 7 , 8 0 1 6 . 9 2 5 , 8 2 '

2 2 8 . 6 0 5 , 6 2

100 . 913, 35 1 2 7 . 8 9 2 , 2 7 •
293 . 0 0 2 , 7 3

• 5 8 . 6 8 3 , 4 3 2 4 4 . 3 1 9 , 3 0
31 . 6 7 2 , 5 3

(-) Deprec. Acumulada 574, 85 31 , 097,68 •

(-) Deprec, Acumulada _ 23^J?10^,8J3 88.853,94'

-Pontes • 815, 24

t -JDeprec. Acumulada 5 0 , 4 3 7 6 4 , 8 1 '

Currais e Por te i ras C O . 3 4 2 , 32

(-) Deprec. Acumulada ;. 9 0 3 , 6E 2 0 4 . 683, 28 •

-Construções Diversas-??. 54 . 2 . '5 , 26

(-)Deprec Acc-r-jlr-tía U. 077 , '- 36.127,51 •

-Galpões 0 2 r O , 7 "-

( - ) Deprec. ;,; ,--;Zatíe 4 . 300, 61 25 .989 ,52 ,

-Obras Con t, > - :. • são 1 2 . 4 f l £ , O E

(-)Deprec . A : _ ---.da 4 . 8 9 4 , 5 2 7 .553 ,56 '

(-)Deprec. Ac^rr-alada 16.291,91 1.546 761,11 '

( = ) TOTftL DO A T I V C C2S 112.511.402,30'

P A S S I V O

CIRCULANTE

-EXIGÍVEL A CURTO PRAZO

-Fornecedores 9 7 5 . 3 1 8 , 0 4

Títulos a Pagar 18.161.410,94

-Diretores c/particular 2.139.174,56

-Compromisso compra/ venda 1 .000 .000 ,00

-Financiamentos 5 . 3 9 7 . 5 9 0 , 5 4

-Impostos Taxas a pagar 19.687,25

-rrPdnres Diversos 7 3 . 5 2 4 , 6 8 2 7 . 7 6 6 . 7 0 6 , 0 1

( ) PASSIVO CIRCULANTE C2$ 27.766.706,01

-Financiamentos 1 0 . 0 ^ 4 . 7 5 6 , 0 4

-Dividendos a pagar 1 4 . 7 5 7 , 6 8

Prnvisão p / I . Renda Diferiso 162.539,89 4 7 . 9 0 2 . 1 9 6 , 0 6

— o —

-Capital Autorizado 2 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0

(-)Capital a subscrever __3 ._6pOJ)00 .,_00 16.400.000,00

-Reservas de Capital 2 . 0 7 2 . 6 1 6 , 2 4

-Lucros acumulados

-REserva Especial 5 . 103 . flt S , f,í 2 0 . ^ 4 2 . 5 0 0 , 2 3

I-) TOTAL DO PftSEIVO r 2S 112 .511 .402 ,30 -

ERAsn-I í . ;DF, 31 àe 5<..er.brJ3 ae 1 . 967

- -0,' '/ ': th+H- —/-T

... _ -^
MARIA HELENA MARQUES - : -yn tadora

CRCMG nO 17.540

DEMONSTRAÇÃO DO E X E R C Í C I O

EM:- 31/12/1987

FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTQ

ÁREA DA SUDENE

-ISENTO DE ICM -Portaria 184/84 -SUDENE

-Receitas de Ref lorestamen

to e Serviços 101.395,68

-Projetos de Ref lor estamento 10.819.700,00

( = ) TOTAL DE RECEITAS OPERACIONAIS CZ$ 10 .921 .095 ,68

-Correção Monetária - Saldo credor 2 . 3 2 1 . 9 4 0 , 8 8

( = ) TOTAL DE RECEITAS 1 CZ$ 1 3 . 2 4 3 . 0 3 6 . 5 6

DESPESAS OPERACIONAIS

-Impostos e Taxas 3 .612 ,38

- In f ra estrutura 69 .152 ,20

-Preparo do terreno 224.000,00

-Produção de mudas 4 7 9 . 0 9 5 , 8 4

-Plantio 8 . 0 4 6 . 2 3 6 , 9 9

-Materiais de ar-licação 905.665,83

-Outros Gaetos 1 . 0 1 5 . 4 5 2 , 7 5

-Custo Implantação Florestas 69.372,06

-Despesas c/Exaustão de Flores tas 1 1 . 2 0 7 , 2 0

[ = ) PREJUÍZO DO EXERCÍCIO C Z S 1 .098.056,85

fcí-.E.'1::.!/, , . 7, 31 dejiez*-- -V.-o de 1.987

- J-

CRC-MG nC 17.540

DEMONSTRAÇÃO DO EXERCÍCIO (TRIBUTÁVEL)

PRODUÇÃO AGRÍCOLA E PECUÁRIA

-TRIBUTÁVEL

-RECEITAS OPERACIONAIS

-Receitas Diversas 2 4 . 6 3 4 . 9 4 5 , 3 9

-Receitas de Serviços 2 7 1 . 5 5 5 , 4 2

-Estoques Finais 7 2 0 . 0 0 0 , 0 0 2 5 . 6 2 6 . 5 0 0 , 8 1

( = ) RECEITA LIQUIDA OPERACIONAL CZ* 25 .626 .500 ,81

DESPESAS C/PRODUÇAO AGRÍCOLA

-DESPESAS C/CAFEZAL

-Compras de mudas 18.161.954,42

Estoques iniciais 885 .000 ,00

-Descesas de Pecuária 1 9 5 . 8 4 4 , 5 0 23 .25 .1 .704,95 .

(-) TOTAL DESPESAS OPERACIONAIS CZS 2 3 . 2 5 1 . 7 0 4 , 9 5

OUTRAS DESPESAS

-Desp&sas Administrativas b 7 4 . 7 1 2 , 1 4

-Serviços de terceiros 1.401.722,70

-Gastos Gerais 3 - f í -> . ̂  2 , '-• '•

-Despesas Trib. Dedutíveis i78 . 324 , 5!i

-
( ) TOTAL DE DESPESAS C Z J 3 Í . E . 2 5 . 5 3 3 , 0 1

OUTRAS RECEITAS ^

( = } PREJUÍZO OPERACIONAL !-) - C Z $ 3. í 01. 831, 17

TRANSPORTE CZ$ (-) 3. 201. 881, 17

OUTRAS DESPESAS NÃO OPERACIONAIS

Tributável

-Receitas diversas 143 .051 ,00

-Juros Ativos 3 4 1 . 7 2 9 , 0 0

-Descontos Obtidos 387 .197 ,85

-Rendas ações e t í tulos 5 9 . 8 3 8 , 7 6 2 . 8 4 2 . 7 3 2 , 3 3

OUTRAS RECEITAS

-Reembolso de INPS 1 3 . 5 6 4 , 6 3

-Reembolso Out ras despesas 299 ,81

-Recc- i taE diversas 9B .609 ,84

- ! - • • - n bo luc ' de- ICM 177. 676 , 26 2 9 0 . 1 5 0 , 5 4

(-) P R E J U Í Z O DO E X E R C Í C I O CZÍ 7 4 . 0 5 2 , 7 0

KAR1A HLl.i,::A f-'.'.Pt'UES - contadora

CK':MG n t> 17. 540
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EXTRAIO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

ESPÉCIE: NONO TERMO ADITIVO
N° 038/88-PJ-FHDF AO CONTRATO
N° 009/86-PJ-FHDF. CONTRATAN-
TES: FUNDAÇÃO HOSPITALAR
DO DISTRITO FEDERAL e a firma
GÁVEA — EMPRESA DE VIGILÂN-
CIA E SEGURANÇA LTDA. OB-
JETO: Alterar a redação da Cláusula
Segunda do Sexto Termo Aditivo n°
012/88 ao Contrato n° 009/86-PJ-
FHDF.que passa a vigorar com a seguin-
te redação: a) excluir 12 (doze) postos de
24 h de vigilância desarmada no ISM;
b) incluir 07 (sete postos devigilân-
cia desarmada no ISM. VALOR: Men-
sal global ao preço de outubro/87 de
Cz$ 458.976,59 (quatrocentos e cin-
quenta e oito mil, novecentos e setentu
e seis cruzados e cinquenta e nove cen-
tavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: Proj/Ativ.: 2.143 — Assistência
Médico Hospitalar Regional de Ta-
guatinga. Elemento de Despesa —
3.1.3.2 — Outros Serviços e Encargos.
Subelemento 39 — Vigilância e Segu-
rança. N. E. N° 3.558/87. PRAZO DE
VIGÊNCIA: A partir da data de sua as-
sinatura, até o término de vigência do
Contrato Principal. DESPESA DE
PUBLICAÇÃO: FUNDAÇÃO.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
Concorrência n° 001/86 -- que deu
origem ao Contrato Principal: DATA
DE ASSINATURA: 26 de abril de 1988.
PELA FUNDAÇÃO: LAÉRCIO
MOREIRA VALENÇA. PELA CON-
TRATADA: OTÁVIO ALVES NETO.

TESTEMUNHAS

VISTO

REGINA CÉLIA B. L.
CALHEIROS

Seção de Contratos e Convênios-FHDF
Chefe

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

ESPÉCIE: DÉCIMO TERMO ADI-
TIVO N° 039/88-PJ-FHDF AO CON-
TRATO N° 09/86-PJ-FHDF. CON-
TRATANTES: FUNDAÇÃO HOS-
PITALAR DO DISTRITO FEDERAL
e a firma GÁVEA — EMPRESA DE
VIGILÂNCIAS SEGURANÇAfcTDA.
OBJETO: Alterar a redação da
Cláusula Segunda, do Sétimo Termo
Aditivo n° 013/88 ao Contrato n°
009/86-PJ-FHDF. VALOR: Mensal
global ao preço de outubro/87 de Cz$
705.808,21 (setecentos e cinco mil,
oitocentos e oito cruzados e vinte e um
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TARIA: Proj/ativ.: 2044 — Assistência
Médico Hospitalar Regional de Brasilia.
Elemento de Despesa 3.1.3.2 — Outros
Serviços e Encargos. Subelemento 39 —
Vigilância e Segurança. N.E: N°
4.251/87. PRAZO DE VIGÊNCIA: A
partir da data de sua assinatura, até o tér-
mino de vigência do Contrato Principal.
DESPESA DE PUBLICAÇÃO: FUN-
DAÇÃO. MODALIDADE DE LI-

CITAÇÃO: Concorrência n° 001/86,
que deu origem ao Contrato Principal.
DATA DE ASSINATURA: 26 de abril
de 1988. PELA FUNDAÇÃO: LAÉR-
CIO MOREIRA VALENÇA. PELA
CONTRATADA. OTÁVIO ALVES
NETO.

TESTEMUNHAS:

VISTO;
REGINA CÉLIA.B. L.

CALHEIROS
Seção" de Contratos e
Convênios-FHDF ,

Chefe

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

ESPÉCIE: DÉCIMO QUARTO TER-
MO ADITIVO N° 040/88-PJ-FHDF
AO CONTRATO N° 011/86-PJ-
FHDF. CONTRATANTES: FUN-
DAÇÃO HOSPITALAR DO DIS-
TRITO FEDERAL e a firma CON-
FEDERAL VIGILÂNCIA E TRANS-
PORTE DE VALORES S/A. OBJETO:
Alterar a redação da Cláusula Segunda
do Décimo Termo Aditivo n° 015/88-
PJ-FHDF ao Contrato n° 011/86-PJ-
FHDF. VALOR: Mensal ao preço de
outubro/87 de CzS 2.024.501,68 (dois
milhões, vinte e quatro mil, quinhentos e
um cruzados e sessenta e oito centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Proj/Ativ.: 2.143 — Assistência Médico
Hospitalar Regional de Taguatinga.
Elemento de Despesa — 3.1.3.2 —
Outros Serviços e Encargos. Subelemen-
to 39 — Vigilância e Segurança. N. E.
N° 3.557/87. PRAZO DE VIGÊNCIA:
A partir da data de sua assinatura, até o
término de vigência do Contrato Prin-
cipal. DESPESA DE PUBLICAÇÃO:
FiulNDAÇÃO: MODALIDADE DE
LICITAÇÃO: Concorrência n° 001/86,
que deu origem ao Contrato Principal.
DATA DE ASSINATURA: 26 de abril
de 1988. PELA FUNDAÇÃO: LAÉR-
CIO MOREIRA VALENÇA. PELA
CONTRATADA: EUNÍCIO LOPES
DE OLIVEIRA.

TESTEMUNHAS:

VISTO;

REGINA CÉLIA B. L.
CALHEIROS

Seção de Contratos e
Convênios-FHDF

Chefe

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

ESPÉCIE: DÉCIMO QUINTO TER-
MO ADITIVO N° 041/88-PJ-FHDF
AO CONTRATO N° 011/86-PJ-
FHDF. CONTRATANTES: FUN-
DAÇÃO HOSPITALAR DO DIS-
TRITO FEDERAL e a firma CON-
FEDERAL -VIGILÂNCIA E TRAN&
PORTE DE VALORES S/A. OB-
JETO: Alterar a Cláusula Segunda do
Décimo Primeiro Termo Aditivo n°
016/88 ao Contrato n° 011/86-PJ-
FHDF. VALOR: Mensal global ao

preço de novembro/87 de Cz$
3.105.603,83 (trêsmilhões,centoecinco
mil, seiscentos e três cruzados e oitenta e
três centavos). DOTAÇÃO ORÇA-
MENTARIA: Proj/Ativ.: 2p44 — As-
sistência Médico Hospitalar' Regional
de Brasilia. Elemento de Despesa —
3.1.3.2 — Outros Serviços e Encargos.
Subelemento 39 — Vigilância e Segu-
rança. N. E. N° 3.696/87. PRAZO DE
VIGÊNCIA: A partir da data de sua as-
sinatura, até o término de vigência do
Contrato Principal. DESPESA DE
PUBLICAÇÃO: FUNDAÇÃO.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
Concorrência n° 001/86, que deu
origem ao Contrato Principal. DATA
DE ASSINATURA: 26 de abril de 1988.
PELA FUNDAÇÃO: LAÉRCIO
MOREIRA VALENÇA. PELA CON-
TRATADA. EUNÍCIO LOPES DE
OLIVEIRA.

TESTEMUNHAS:

VISTO;

REGINA CÉLIA B. L.
CALHEIROS

Seção de Contratos e
Convênios-FHDF - Chefe

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

ESPÉCIE: DÉCIMO SEXTO TERMO
ADITIVO N° 042/88-PJ-FHDF AO
CONTRATO N° 011/86-PJ-FHDF.
CONTRATANTES: FUNDAÇÃO
HOSPITALAR DO DISTRITO FE-
DERAL e a firma CONFEDERAL —
VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE
VALORES S/A. OBJETO: Alterar a
redação da Cláusula Segunda do Dé-
cimo Segundo Termo Aditivo n°
017/88 ao Contrato n° 011/86.
VALOR: Mensal global ao preço de
dezembro/87 de Cz$ 3.143.045,69(três
milhões, cento e quarenta e três mil,
quarenta e cinco cruzados e sessenta e
nove centavos). DOTAÇÃO ORÇA-
MENTARIA: Proj/Ativ: 2.044 —
Assistência Médico Hospitalar Regional
de Brasilia. Elemento de Despesa
3.1.3.2 — Outros Serviços e Encargos.
Subelemento 39 — Vigilância e Segu-
rança. N. E. N° 4.221/87. PRAZO DE
VIGÊNCIA: A partir da data de sua as-
sinatura, até o término de vigência do
Contrato Principal. DESPESA DE
PUBLICAÇÃO: FUNDAÇÃO.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
Concorrência n° 001/86, que deu
origem ao Contrato Principal. DATA
DE ASSINATURA: 26 de abril de 1988.
PELA FUNDAÇÃO: LAÉRCIO
MOREIRA VALENÇA. PELA CON-
TRATADA EUNÍCIO LOPES DE
OLIVEIRA.

TESTEMUNHAS:

VISTO;

REGINA CÉLIA B. L.
CALHEIROS

Seção de Contratos e
Convênios-FHDF

Chefe

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

ESPÉCIE: DÉCIMO PRIMEIRO
TERMO ADITIVO N° 043/88-PJ-
FHDF AO CONTRATO N° 012/86-PJ-
FHDF. CONTRATANTES: FUN-
DAÇÃO HOSPITALAR DO DIS-
TRITO FEDERAL e a firma IPA-
NEMA — SEGURANÇA LTDA. OB-
JETO: Alterar a redação da Cláusula
Primeira do Oitavo Termo Aditivo n°
019/88-PJ-FHDF ao Contrato n°
012/86-PJ-FHDF. VALOR: Mensal
global ao preço de setembro/87 de Cz$
731.202,75 (setecentos e trinta e um mil,
duzentos e dois cruzados e setenta e cin-
co centavos). DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TARIA: Proj/ativ. 2.044 — Assistência
Médico Hospitalar Regional de Brasília.
Elemento de Despesa 3.1.3.2 — Outros
Serviços e Encargos. Subelemento 39 —
Vigilância e Segurança N. iE. N"
0019/88. PRAZO DE VIGÊNCIA: A
partir da data de sua assinatura, até o
término de vigência do Contrato Prin-
cipal. DESPESA DE PUBLICAÇÃO:

FUNDAÇÃO. MODALIDADE DE
LICITAÇÃO: Concorrência n° 001/86,
que deu origem ao Contrato Principal.

DATA DE ASSINATURA: 26 de abril
de 1988. PELA FUNDAÇÃO: LAÈR-
CIO MOREIRA VALENÇA. PELA
CONTRATADA: JOSÉ CARVALHO
DE ARAÚJO.

TESTEMUNHAS:

VISTO:

REGINA CÉLIA B. L.
CALHEIROS

Seção de Contratos e
Convênios-FHDF - Chefe

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

ESPÉCIE: DÉCIMO SEGUNDO TER-
MO ADITIVO N° 044/88-PJ-FHDF
AO CONTRATO N° 012/86-PJ-
FHDF. CONTRATANTES: FUN-
DAÇÃO HOSPITALAR DO DIS-
TRITO FEDERAL e a firma IPA-
NEMA — SEGURANÇA LTDA. OB-
JETO: Alterar a redação da Cláusula
Segunda do Nono Termo Aditivo n°
020/88-PJ-FHDF ao CONTRATO n°
012/86-PJ-FHDF. VALOR: Mensal
global ao preço de novembro/87, de
Cz$ 1.246.949,80 (um milhão, duzen-
tos e quarenta e seis mil, nove-
centos e quarenta e nove cru-
zados e oitenta centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Proj/Ativ: 2044 — Assistência Médi-
co Hospitalar Regional de Brasília.
Elemento de Despesa 3.1.3.2 — Outros
Serviços e Encargos. Subelemento 39 —
Vigilância e Segurança. N.E. N°
0019/88. PRAZO DE VIGÊNCIA: A
partir da data de sua assinatura, até o



.»»*??

Brasília, 25 de maio de 1988

término de vigência do Contrato Prin-
cipal. DESPESA DE PUBLICAÇÃO:
FUNDAÇÃO: MODALIDADE DE
LICITAÇÃO: Concorrência n° 001/86,
que deu origem ao Contrato Principal.
DATA DE ASSINATURA: 26 de abril
de 1988. PELA FUNDAÇÃO: LAÊR-
CIO MOREIRA VALENÇA. PELA
CONTRATADA: JOSÉ CARVALHO
DE ARAÚJO.

TESTEMUNHAS:

VISTO,

REGINA CÉLIA B. L.
CALHEIROS

Seção de Contratos e
Convênios-FHDF - Chefe

ATA DE NUMERO VINTE E DOIS
(22) DA IGREJA PRESBITERIANA
COREANA DE BRASÍLIA

A Igreja acima citada reuniu-se em
Assembleia Extraordinária no dia
primeiro de maio de hum mil novecentos
e oitenta e oito (01.05.1988) na sua sede
própria, sito à SCRES Bloco "C" - Loja
14, Comercial Cruzeiro Velho — DF.
Convocada para tratar assunto, discutir
e aprovar os Estatutos reformulados e

notificados pela Comissão formada na
Assembleia anterior (veja ata n° 21) e de
convidar o Pastor Han Kook Kwon, da
República da Coreia (Sul). Os membros
presentes são: Tack Youn Oh, Young Ja
Chang, Sun Hwa Youn, Chang Sun
Chung, Ki Bum Park, Hae Jae Lee,
Jung Sun Yang, Young Ja Lee, Suyun
Yang, Yong Chul Kang, Kyung Ok
Chung, Kyu Suk Cho, Eun Ja Oh, Jung
Sook Cho, Duck Jae Park, Sun Chun
Yun, Sang Chul Cho. A presença de
dezessete (irmãos) membros de total de
vinte. O Presidente em exercício Duck
Jae Park, declarou aberta a Assembleia,

DrSTRITO FEDERAL

o Secretário ad Doe, Kyu Suk Cho, leu a
Ata anterior e foi aprovada com una-
nimidade. O Estatuto reformado e
modificado pela Comissão acima citada
é lido e clarificado pelo Presbítero Jung
Sun Yang. Após várias discussões e ex-
plicações o Estatuto é aprovado com
unanimidade sem nenhuma modifi-
cação. O presidente em exercício Duck
Jae Park explicou os seguintes pontos:
1) O Estatuto entra em vigor desde a
data da aprovação em primeiro de maio
de hum mil e novecentos e oitenta e oito
(01.051988), de acordo como capítulo
VIII Artigo 29, deste Estatuto então o
Estatuto antigo registrado em Ata de
página n° dois (02) deste Livro é subs-
tituído pelo Estatuto aprovado nesta
Assembleia na sua totalidade 2) O
Regimento interno, registrado na Ata
de página n° 13 (treze) deste Livro é
subordinado a este Estatuto. Logo a
seguir, o Presbítero Jung Sun Yang,
apresentou as qualificações do Pastor
Han Kook Kwon e após várias peigun-
tas e explicações a Assembleia aprovou
o convite a ele por dezesseis votos a
favor e um voto por abstenção e foi
aprovado por unanimidade. O presiden-
te em exercício da Assembleia Duck Jae
Park representará a Igreja judicialmente
e extra-judicialmente sobre assunto do
convite do Pastor Han Kook Kwon, de
acordo com o capítulo VIII, Artigo vin-
te e oito (28), deste Estatuto. Não tendo
mais nada a tratar, a Assembleia foi en-
cerrada com a oração do Pai Nosso às
14:00 horas. Esta Ata será assinada por
mim, Secretário aít-Doc e pelo Presiden-
te em exercício após lida e aprovada
pelos Membros.

DUCK JAE PARK
Presidente (em exercício)

KYU SUK CHO
Secretário (ad-Doc)

(DAR—Cz$ 9.800,00)

TERMO PADRÃO N« 2 1 / 8 3

CONTRATO N«010/88 OE EMPREITADA POR

PREÇO Unitário Reajustável

CM

O N T R A T A N T E S

SECRETARIA DE FINANÇAS/ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE SATÉLITE
3ERAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE

02

rf>ni- r ""n

Hf, 000 257/88

ETEC - Empreendimentos Técnicos de Engenharia e

04

flflTrt f l r ~ I M r t T r I f T f l

18.05.88

n n , -,f. «*» nan •

05
90 dias úteis

06

Comércio S/A.

60.844.775,00

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS
Por este instrumento, obriga-se a CONTRATADA a executar para o DISTRITO FEDERAL, aliravés
da Administração da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante, as obras de urbanização, rela
tivas a implantação de pavimentação asfaltica em concreto betuminoso usinado ã quente, '
me i o s- fio s padrão NOVACAP, bocas-de-lobo e respectivos ramais de ligação ã rede de ãgu;is
pJuvinis existente, conforme especificações e projetos contidas na licitação, nos segui^
tes locais da Candangolândia: a) QR l, QR 2, QR 3, QR 5 - somente a rua principal;
QIÍ l* - Conjuntos A, E e G; c) QR 7 - Conjuntos A e B.

bj

— fi--0 pagamento será efetuado era parcelas de acordo com as medições e cronograma físic
nanceiro, aprovado pela Divisão de Obras da ACSNB.

- Os reajustes previstos no Capítulo XVI, item 16.1 do Edital de Tomada de 1'regos n1,1 ÍU/Kíi
-ACSNB, serão pagos concomitantemente , com as parcelas medidas e do cronograma físico- í l
nance iro.

- O valor do presente contrato corresponde ao somatório das parcelas de Cz$ 44. 785. 085, C7
(quarenta e quatro milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, oitenta e cinco cruzados e
sete centavos) - valor da proposta da Contratada - e de cz$ 16.059.689,93 (dezesse:ls mi-
Ihnes, cinquenta e nove mil, seiscentos e oitenta e nove cruzados e noventa e três centa
vos) - valor estimado para cobertura do reajustamento - e que não poderá ser utilizado *
para pagamento de qualquer outra despesa.

VALOR POR EXTENSO sessenta milhões, oitocentos e quarenta e VISTO PARA- PJJBLICAÇAO
l quatro mil, setecentos e setenta e cinco cruzados 09

OAOOS SOBRE A DESPESA

U N I D A D E ORÇAMENTARIA

PKOJE TO /ATIVIDADE

F L E M E N f O D E DESPESA

4.3.1.!) - 01

SECRETARIA DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL

1 06& - FINANCIAMENTO A PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO -

FONTE OE RECURSOS
00 - ORDINÁRIOS

F U N D E F E

NOTA

f .'"

["

29-l/SS-SEF
15

17

DE EMPENHO

60.844.775,00

16

19

• MODALIDADE DE

_

20
1.825.343,25

L I C I T A Ç A O

52/88-ACSNB

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONTRATANTES

DISTRITO FEDERAL

MARCO AURELtO
ao contida no Artigo 15

JO/ PWW CEZAR GONTIJO
o n° 10 974, de 31 de dezembro de l 987

CONTRATADA

RUBEM FERREIRA DIAS
Diretor-Presidente da Contratada

TESTEMUNHAS-

' U
-ÍINlStCTÀNTONLQ JIA^CRUZ

DISTRITO F E D E R A L

JOSÉ PERE.lltA'.PA.lioNSECA.HETO

PRIMEIRO A D I T I V O AO

02 TERMO DE CONVÉNIO N» 042/88

INVEUEHTCS

l« D I S T R I T O FEDERAL SVO, COM A INTERVENIÊNCIA DA TERRACAP

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP

y PROCE:

'' 111.000..

5SO

239/88 05 | 1 2 . 0 5 . 8 8 06 31.03.89 07 Cz$ 100.000.000,00

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

Por este Terno, {iça aditado, com o objetivo de suplementar recursos, ai
r.-lia Cr.? 100.000.000,00 (Cem milhões de cruzados), perfazendo_o total global de Cz$
'V-'.i«u.iJUO.OO (Conto e setenta milhões de cruzados), ao Convénio ns 042/88, celebrado en
i iv o Distrito Federal, através da Secretaria de Viação_e Obras e a Companhia Urbanizado
- L. 'íova Capital do Brasil - NOVACAP, com a interveniência da Companhia Imobiliária de
lo.visílin - T1TOIACAP, regulando a execução das Obras e Serviços de Urbanização no Plano Pi

' to c Setores de Brasília.
X

l V/.LOR POR EXTENSO
(Cem milhões de cruzados)

DADOS SOBRE A DESPESA

j l l iDAOE O R Ç A M E N T A R I A
Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP

;. I . IETD/ATIVIOADE 5 , 0 0 9 _ Execução de Obras_e Serviços de Infr< i
. L ru t i i -a em Novos Loteamentos e Ampliações.

ti EMENTO DE DESPESA
4. J . 1.0

14
FONTE DE RECURSOS

TERRACAP

TAXA DE ADM.%
2 2%

J

NOTA DE EMPENHO

±
tuTT?

~^7o

VALOR C r » 1

Czí 100.000.000,00=
17

Z l

IB

22
J

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

D I S T R I T O FEDERAL CARIXS-MAGWJIAEÇ/DA SILVEIRA

^-'XSSfc £?T ê f̂âãiSî îífMSs3^̂ »
l.M2?87 ' ' lUeT.QOgTf/SeçSjs^eal. 27.04 e 28.04.83.

Z'- CONVENENTE
FREIRE DUARTE , ,/rfHjLlC' XAVIER RANGEL

;.:; ov.ido pela Diretoria Hm sua 2.285a. áossãqt, realizada em 10.05.88.

:. ..i\>MO AUGUSTO ARAO^CrPIRES

FLORICE S/A — FLORESTAMENTO
IND. COM. EXPORT.

ATA DA 14" ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA, EM 31/MARÇO/88 -
EXTRATO

Às vinte horas do dia 31 de março de
1988, reuniram-se emAssembléia Geral
Ordinária todos os acionistas com di-
reito a voto, com a seguinte ordem do
dia: discussão e deliberação sobre o
relatório da Administração, balanço
patrimonial, resultado do exercício e
demais peças e documentos do exercício
de 1988, ano-base de 1987; eleição dos
membros do Conselho de Adminis-
tração, da Diretoria Executiva e dos
membros do Conselho Fiscal; outros as-
suntos de interesse geral. Foi aprovado
por unanimidade o parecer do Con-
selho Fiscal que aprovou as contas do
referido exercício, depois de minucioso
exame dos documentos pertinentes.
Ficou ainda deliberado, por unani-
midade que o lucro do exercício fosse
distribuído para a conta de lucros

TEMUHAS — x

26 MARIA"INEZ DOS SANTOS PINTO

acumulados para posterior aumento do
Capital Social. Em seguida procedeu-se
à eleição dos membros do Conselho de
Administração, Diretoria Executiva e
Conselho Fiscal, que ficam assim cons-
tituídas: Conselho de Administração
— Presidente — José David Skaf Con-
selheiro — Dalva Duarte Skaf. Diretoria
Executiva — Diretor Superintendente —
David José Skaf. Diretores Executivos
— Fábio Divino de Oliveira e Maria
Helena Marques. Conselho Fiscal —
efetivos — José Geraldo dos Santos
Filho, Mário Naves da Mota e Weber
Ferreira dos Santos. Suplentes — João
de Faria Arantes, Joaquim Rodrigues —
Ferreira e Olegário Rodrigues Ferreira.
O Presidente da Assembleia David José
Skaf deu posse a todos os eleitos. A As-
sembleia Geral estabeleceu que a re-
muneração dos membros do Conselho
Fiscal será correspondente a um décimo
da média da remuneração dos diretores
e que a remuneração do Conselho de
Administração e da Diretoria Executiva
será determinada em simples reunião de
diretoria. Lida e achada conforme, a ata
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foi aprovada e assinada por todos os
acionistas. Em 31 de março de 1988,
Edifício Palácio do Comércio, Salas
710/711, em Brasília-DF, a) David
José Skaf, Fábio Divino de Oliveira,
José David Skaf, Maria Helena Mar-
ques, Dal vá Duarte Skaf, Jaime Augus-
to dos Santos, Hélio Ferreira de Melo e
Rosaldo Nogueira de Lima. A ata foi in-
tegralmente transcrita no livro de Atas
de AGO n° 01.

(DAR-Cz$ 111.920,00-4)

ARCO S/A — TRANSPORTES
ESPECIAIS

CGC/MF N° 00.120.089/0001-20

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL OR-
DINÁRIA REALIZADA EM 30 DE
ABRIL DE 1988

Às 10:00 (dez) horas do dia 30 (trin-
ta) de abril de 1988 (hum mil novecentos
e oitenta e oito), na Sede Social da Em-
presa ARCO S/A — Transportes Es-
peciais, sito no Setor de Garagens e
Concessionárias de Veículos Sul, Con-
junto 4, em Brasília, Distrito Federal,
presentes os Acionistas desta Sociedade,
representando a totalidade do Capital
Social, todos com direito a voto confor-
me se verifica nas assinaturas constantes
do "Livro Presença dos Acionistas",
convocados por carta, constando no
Registro de Protocolo, o que dispensa o
Edital de Convocação, e de acordo com
o depósito antecipado dos títulos re-
presentativos das ações na Sede da
Sociedade, realizou-se a Assembleia
Geral Ordinária, conforme art. 19°, in-
ciso V da adaptação dos Estatutos da
Companhia, à Lei n° 6.404, assumiu a
presidência o Sr. Aloysio Serwy, Di-
retor Presidente, convidando a mim
Sebastião Sérgio Santana, para compor
a mesa na qualidade de Secretário e,
declarando instalada a Assembleia,
determinou que lesse a "Ordem do
Dia", já do conhecimento prévio de
todos e do seguinte teor: ARCO S/A —
Transportes Especiais — Convocação —
Ficam convocados os Senhores Acionis-
tas da ARCO S/A — Transportes Es-
peciais, a se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária, na sua sede no Setor de
Garagens e Concessionárias de Veículos
Sul, Conjunto 04. Brasília, Distrito
Federal, às 10:00 (dez) horas do dia 30
(trinta) de abril de 1988 (hum mil no-
vecentos e oitenta e oito), para deli-
berarem a seguinte "Ordem do Dia" a)
Apreciação e votação do Relatório da
Diretoria, Balanço Geral, Demons-
trações Financeiras e Parecer do Con-
selho Fiscal, relativos ao exercício de
1987; b) Eleição dos membros da Di-
retoria, seus honorários e os do Con-
selho Fiscal; c) Aumento do Capital
Social com a incorporação da Reserva
de Capital, nos termos da Lei n° 6.404;
d) Outros assuntos de interesse social.
Brasília-DF, 15 de março de 1988 —
Aloysio Serwy. Diretor Presidente.
Parecer do Conselho Fiscal — os mem-
bros do Conselho Fiscal da ARCO S/A

- Transportes Especiais, constituídos
pelos Senhores: Dr. Joaquim José Safe

Carneiro, brasileiro, casado, advogado,
natural de Conceição do Mato Dentro-
MG, nascido aos 17.04.34, residente e
domiciliado no SHI/Sul QI-03, Casa 13
- Brasília-DF, portador da Cl 105 Insc.

242, expedida pela OAB-DF e CIC
000.782.801-28; Dr. Geraldo Albano
Safe Carneiro, brasileiro, casado, ad-
vogado, natural de Conceição do Mato
Dentro — MG, nascido aos 25.06.42,
residente e domiciliado na SHI/Sul QI
16/03, Casa 05, Brasília-DF, portador
da Cl 891 Insc. 11234 expedida pela
OAB-DF, e do CIC 004.899.561-49: Dr.
Lamartine Ribeiro Guimarães, brasi-
leiro, casado, Engenheiro, natural de
Petrópolis-RJ, nascido aos 19.12.29,
residente e domiciliado no SHI/Sul
16/02, Casa 30, Brasilia-DF, portador
da Cl 8680/D Registro 121, expedida
pela 5a Região do CRÉ A e CIC
006.431207-00, em reunião na Sede
Social, examinaram o Relatório da
Diretoria, Balanço Geral, Demons-
tração do Resultado e demais Demons-
trações Financeiras do exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 1987, e
são de parecer que devam suas contas
serem aprovadas sem nenhuma restrição
dos Senhores Acionistas — Brasília-DF,
15 de março de 1988 (Ass.) Joaquim
José Safe Carneiro — Geraldo Albano
Safe Carneiro — Lamartine Ribeiro
Guimarães. Finda a leitura da "Ordem
do Dia", e dos documentos-supra, o
Senhor Presidente pôs a matéria em dis-
cussão franqueando a palavra e quem
dela quisesse fazer uso. O Acionista José
Cristino de Souza Filho, tomando a
palavra, propôs a aprovação das contas
da Diretoria, nos termos do Relatório
apresentado aos Acionistas, com o
parecer do Conselho Fiscal. Tomando a
palavra, o Senhor Presidente colocou a
matéria em discussão, como ninguém se
manifestasse, foi a mesma posta em
votação, verificando-se ter sido
aprovada por unanimidade não votando
os impedidos legalmente. Com a pa-
lavra, o Senhor Presidente, disse que as-
sim sendo, com a matéria aprovada, en-
contravam-se as contas e o Relatório da
Diretoria e do Conselho Fiscal, relativo
ao exercício de 1987, aprovados por
unanimidade pelos acionistas. Em
seguida o Senhor Presidente declarou
que de acordo com os Estatutos Sociais,
e, nos termos da convocação deveria a
Assembleia eleger a Diretoria para o
triénio 1988/1991, bem como os ho-
norários da Diretoria e Conselheiros.
Em seguida o Senhor Presidente pôs a
matéria em discussão, franqueando a
palavra a quem dela quisesse fazer uso.
Recebida a eleição com a formalidade de
estilo, verificou-se o seguinte resultado;
Díretor-Presidente reeleito o Sr. Aloysio
Serwy, brasileiro, desquitado, comer-
ciante, natural de Jaboricabal-SP, nas-
cido aos 16.08.36, filho de Sylvanus An-
dré Ernest Joseph Serwy e de Maria
Elsa Arthur Boostels Serwy, residente e
domiciliado nesta capital, à MUDB
Conjunto 17, Casa 05, portador da Cl
058.615, expedida pelo DFSP/DF e CIC
000.644.591/87; Diretor Administrativo
Financeiro — reeleito o Senhor César
Vergueiro Ferreira, brasileiro, casado,

comerciante, natural de São Paulo/SP,
nascido aos 22.05.44, filho de Francisco
Cardone Ferreira e de Maria do Amparo
Vergueiro Ferreira, residente e domi-
ciliado à SHIS QI 25, Conjunto 03,
Casa 20, portador da Carteira de Iden-
tidade n° 3.743.744 expedida pela SSP-
SP e Cl n° 030.233.461/00; Diretor
Técnico — reeleito o Sr. Sebastião Sér-
gio Santana, brasileiro, casado, comer-
ciante, natural de Araxá—MG., nasci-
do em 26.07.45, filho de Geraldo Mi-
guel Santana e de Maria Jovita San-
tana, residente e domiciliado nesta
Capital na QE 13, Conjunto J, Casa 22,
Guará II-DF., portador da Cl n°
124.487 expedida pela SSP/DF e CIC
003.276.201/10. Em seguida a Assem-
bleia discutiu e aprovou por unani-
midade a remuneração de Cz$ 25.000,00
(vinte e cinco mil cruzados), para o
período de maio a outubro de 1988 e de
Cz$ 70.000,00 (setenta mil cruzados)
para o período de novembro a abril de
1989, por reunião para cada membro
efetivo do Conselho Fiscal, e sendo
fixado em Cz$ 300.000,00 (trezentos mil
cruzados) mensais para o período de
maio a outubro de 1988 e de Cz$
900.000,00 (novecentos mil cruzados)
mensais, para o período de novembro a
abril de 1989 os honorários do Diretor
Presidente e em Cz$ 200.000,00 (duzen-
tos mil cruzados) mensais, para o pe-
ríodo de maio a outubro de 1988 e de
CzS 600.000,00 (seiscentos mil cruzados)
mensais, para o período de novembro a
abril!de 1989,os honorários dos Diretores
Administrativp-Financeiro e do Diretor-
Técnico. Com a palavra o Sr. Presiden-
te declarou que nos termos da Lei n°
6.404, deverá a Assembleia votar a
elevação do Capital Social da Empresa
de Cz$ 13.000.000,00 (treze milhões de
cruzados) para Cz$ 57.200.000,00 (cin-
quenta e sete milhões e duzentos mil
cruzados), com aproveitamento da
Reserva para Aumento de Capital,
proveniente das Reservas de Correcão
do Capital e Reservas de Lucro, cons-
tituídas por ocasião do Balanço de En-
cerramento do Exercício Social de 1987
relativo às 44.200,000 (quarenta e
quatro milhões e duzentas mil) novas
ações ordinárias no valor unitário de
CzS 1,00 (um cruzado) cada, totalizando
CzS 44.200.000,00 (quarenta e quatro
milhões duzentos mil cruzados), a serem
distribuídas sem ónus para os acionistas
na proporção das ações que possuírem,
conforme boletim de subscrição de
aumento de capital. Logo após, a
proposta foi colocada em discussão e
como nenhum dos acionistas se ma-
nifestasse, foi em seguida posta em
votação, sendo aprovada por unani-
midade e consequentemente alterado o
Capítulo II do artigo 5° dos Estatutos
Sociais, passando o mesmo a ter a se-
guinte redação: O Capital Social será de
CzS 57.200.000,00 (cinquenta e sete
milhões e duzentos mil cruzados), re-
presentado por 57.200.000,00 (cinquen-
ta e sete milhões e duzentas mil) ações
ordinárias nominativas no valor de Cz$
1,00 (um cruzado) cada uma. Em se-
guida foi franqueada a palavra para se
manifestarem a respeito do item "D" do

referido Edital de Convocação. E como
ninguém mais desejasse usar a palavra,
determinou em seguida a suspensão dos
trabalhos pelo tempo necessário à la-
vratura desta Ata que reiniciada a
reunião, foi lida, discutida e aprovada
sem nenhuma restrição dos acionistas
presentes, sendo por todos assinada.
Brasília-DF, 30 de abril de 1988. (Ass.)
Aloysio Serwy — Presidente. Sebastião
Sérgio Santana — Secretário. José Cris-
tino de Souza Filho, Maria Luiza Ver-
gueiro Ferreira — Paulo Eugênio Maria
Modesto Júlio Serwy — Espedicto
Quintas — Edson Lobão — César Quin-
tas Guimarães: A presente é cópia fiel
da original, lavrada no livro próprio
— Brasília-DF, 30 de abril de 1988.
Aloysio Serwy — Presidente — Sebas-
tião Sérgio Santana — Secretário.

Brasília-DF, 30 de abril de 1988
ALOYSIO SERWY

Presidente
SEBASTIÃO SÉRGIO SANTANA

Secretário
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL
CERTIDÃO: Certifico que por des-
pacho do Presidente da Junta, fica ar-
quivado e registrado sob número e data
estampados mecanicamente.
-JCDF- REG. SOB N° 16656
20 MAI1988

PAULO HENRIQUE GOMES DA
CRUZ

SECRETÁRIO-Geral

EDITAIS, i
AVISOS,

DECLARAÇÕES
SECRETARIA DO GOVERNO

ADMINISTRAÇÃO DE CEILÀNDIA
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE

PREÇOS N° 001/88-CJ-ACEI
_ A ADMINISTRAÇÃO DE CEI-

LÀNDIA, comunica aos interessados
que realizará no próximo dia 10 de
junho de 1988, às 10:00 horas, Tomada
de Preços n° 001/88-CJ-ACEI, para
fornecimento de alimentação preparada
no restante do exercício do ano em cur-
so.

Comunica ainda que o Edital e as es-
pecificações encontram-se à disposição
dos interessados na Administração de
Ceilândia, sito à QNM 13 — Área Es-
pecial — Ceilândia Sul.

Ceilândia-DF, 20 de
maio de 1988

CLARINDO CARLOS DA ROCHA
Administrador de Ceilândia

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
AVISO

EDITAL N° 15/88-CL-SEA
TOMADA DE PREÇOS PARA
AQUISIÇÃO DE IMPRESSOS DI-
VERSOS, CLASSES 0803 E 0805.

Data: 09.06.88 — Horário: 09:00
horas.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO
DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA
DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, torna público, que
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Brasilia, 25 de maio de 1988

na data e horário acima indicados, na
sala de reuniões situada no 7° andar do
Edifício Anexo do Palácio do Buriti,
nesta Capital, reunir-se-á a referida
Comissão a fim de receber documen-
tação e proposta de interessados no for-
necimento do material objeto do Edital
epigrafado.

Cópia do Edital poderá ser obtida no
Serviço de Registro Cadastral de Ha-
bilitação de Firmas, no 6° andar, sala
619, do Edifício mencionado, no ho-
rário de 8h30 min às Ilh30 min e 14H30
min às 17h30min.

Brasilia, 23 de maio de 1988

ALDO LÍVIO DE ARAÚJO
Presidente da

Comissão de Licitação

SECRETARIA DE SAÚDE

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DIS-
TRITO FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

Chamamos a atenção dos interes-
sados para a Concorrência abaixo

CONCORRÊNCIA N° 006/88 - Con-
tratação de serviços de vigilância para as
Unidades Hospitalares da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal.
CAPITAL SOCIAL MÍNIMO EXI-
GIDO: Cz$ 3.000.000,00 (Três milhões
de cruzados), realizado e integralizado
até a data de abertura da licitação.
DIA DA ABERTURA: 23.06.88, às
09:00 horas.

Outras exigências estão contidas no
Edital à disposição dos interessados.no
Edifício Pioneiras Sociais, sala 705)

SM HS, Quadra 301, no horário comer-
cial, nos dias úteis.

Brasília, 20 de maio de 1988

MAR1LDA ROSA NUNES
Presidente

(Dias 23, 24 e 25)

SECRETARIA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS

COMPANHIA DE ELETRICIDADE
DE BRASÍLIA — CEB

AVISO

A COMPANHIA DE ELETRI-
CIDADE DE BRASÍLIA-CEB, através
da Comissão de Licitação-COL, situada
no Setor Comercial Sul, Quadra 04,
Bloco A, Lotes 106 e 136, em Brasília-
Distrito Federal, torna público, para
conhecimento dos interessados, que fica
adiada a abertura da Concorrência n°
002788-CEB, para o dia 29.06.88, no
mesmo horário.

Brasilia, 25 de maio de 1988

WILSON SOARES
DOS SANTOS

Comissão de Licitação-COL

GDF _ SECRETARIA DE SAÚDE
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO

DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO PERMANENTE

DE LICITAÇÃO

AVISO

Avisamos aos senhores interes-
sados na Tomada de Preços n° 055/88,
Processo n° 061.002579/88 para Pres-
tação de serviços de reforma completa
de 02 (duas) caldeiras ATA-18 MO-
DELO H-3, que a sua abertura está
marcada para o próximo dia 06 de
junho às 15:00 horas.

Brasilia, 24 de maio de 1988

MARILDA ROSA NUNES
Presidente

SERVIÇO FEDERAL DE
PROCESSAMENTO DE DADOS

SERPRO

AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: TOMADA DE
PREÇOS
NÚMERO: 041/88
OBJETO: 26.000 caixas de papelão dis-
tribuição PIS 87/88 formato
310xl75xl70mm.
DATA RECEBIMENTO DOCUMEN-
TOS P/CADASTRO: Até03.06.88
DATA/HORA RECEBIMENTO E
ABERTURA DAS PROPOSTAS:
10.06.88 —10:00 horas
LOCAL: SCAN Quadra 601 Módulo
"V" — Subsolo — SETOR DE COM-
PRAS, Brasília-DF

O Edital de Tomada de Preço
poderá ser obtido no endereço acima, no
horário comercial.

Brasília,

Brasília, 25 de maio de 1988

COMISSÃO PARA LICITAÇÃO
DE MATERIAIS

TELECOMUNICAÇÕES DE BRA-
SÍLIA S/A — TELEBRASÍLIA

AVISO DE LICITAÇÃO
SELEÇÀO RESTRITA N° 001/88-

160.0

Sr
001/88-160.0
OBJETO
CONFECÇÃO DO JORNAL
INTERNO DA
TELEBRASÍLIA
DATA 16.06.88 HORA 15.00

Editais completos e demais escla-
recimentos poderão ser obtidos no
SIA/SUL -- ÁREA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS, Conjunto «D» — CTO -
BL A — Térreo, no horário de 8:00 às
12:00 e de 14:00 às 17:00 horas — Fone:
105-2335 ou 105-2279.

Regulamento de Licitações e Con-
tratações das Empresas do Sistema
Telebrás.

Brasília, 9 de maio de 1988
Comissão de Licitação
(DAR-CzJ 9.000,00)

(DIAS 24, 25 e 26)

TELECOMUNICAÇÕES DE
BRASÍLIA S/A

TELEBRASÍLIA
AVISO DE LICITAÇÃO

(ALTERAÇÃO DA DATA
DE ABERTURA)

SELEÇÃO RESTRITA
n° 042 /88-320.0

OBJETO: CONFECÇÃO DE UNI-
FORMES P/ATENDENTES COMER-
CIAIS

A Telecomunicações de Brasília
S/A., comunica aos interessados a al-
teração da data de abertura das propos-
tas para a SR — 042/88/320.0 de:
30.05.88 para: 06.06.88.

Brasília-DF., 24 de maio de 1988

COMISSÃO PERMENENTE
DE LICITAÇÃO

(DAR—Cz$ 6.000,00)
(Dias 24, 25 e 26)

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE ADMINIS-
TRAÇÃO

SEÇÃO DE LICITAÇÃO
E COMPRAS

AVISO DE LICITAÇÕES
TPN° 15/88

OBJETO
Fornecimento de xarope, diversos
sabores
DATA/HORÃRIO
08.06.88 —09:00 horas

Fornecimento de peixe,

rp ,5/88
OBJETO:

«elo e crustáceo

08.06.88—15:00 horas

Os Editais acham-se afixados na
Seção de Licitação è Compras, loca-
lizada no Bloco 03, 2° andar, sala 252,
do Anexo ao Palácio do Planalto, nesta
Capital, onde serão fornecidas cópias
aos interp«:s:arlr>c

Brasília (DF), 20 de maio de 1988
JORGE RODRIGUES

DA COSTA
Presidente/Comissão

(Dias 25, 26 e 27)

MT — DEPARTAMENTO
NACIONAL

DE ESTRADAS DE
RODAGEM — DNER

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL N° 02/88

TOMADA DE PREÇOS
O DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM -
DNER, através de sua Representação no
Distrito Federal sito no Setor de Autar-
quias Norte — Quadra 03, lote "A", 4°
andar do Edifício Núcleo dos Trans-
portes, nesta Capital, torna público que
fará realizar no dia 10 de junho de 198$
às 15:00 horas, licitação para execução
de Serviços de Operação e Manutenção e
Assistência Técnica aos equipamentos
do Sistema de Ar Condicionado, Ven-
tilação e Exaustão, instalados nas de-
pendências do Edifício Núcleo dos
Transportes, situado no Setor de Autar-
quias Norte. Quadra03. lote "A".

Os interessados poderão obter o
Editai e informações sobre a licitação no
endereço acima citado, sala 41.160/2.

Brasília, DF, 19 de maio de 1988
Eng° DOUGLAS PLAUTZ

Presidente da Comissão
Permanente de Licitação

(Dias 23, 24 e 25)

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTQ DE
ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE LICITAÇÃO
E COM PR AS

TOMADA DE PREÇOS N° 14/88

AVISO

OBJETO -- Prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva e
assistência técnica em máquinas de
escrever, e létr ica e e letrônica, e
calculadoras.

DIA — 06 (seis) de junho de 1988, às
09:00 horas.

EDITAL — Acha-se afixado na Divisão
de Licitação e Compras do Depar-
t a m e n t o de Admin i s t ração da
Diretoria Administrativa da Presidência
da República, localizada no Bloco 3, 2"
anda r , do Anexo ao Palácio do
Planalto, nçsta Capital, onde serão for-
necidas oópias aos interessados.

Brasília (DF), 18 de maio de 1988

ADÃOSTRAUB
Presidente/Comissão

(Dias 23, 24 e 25)

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO
ECONÓMICO E SOCIAL

TOMADA DE PREÇOS
N° 004/88

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO
DO INSTITUTO DE PLANEJAMEN-
TO ECONÓMICO E SOCIAL — IPEA
torna público, para conhecimento dos
interessados, que às 10:00 horas do dia
10 de junho de 1988, estará reunida com
a finalidade de receber propostas para
contratação de serviços de limpeza, con-
servação, jardinagem e vigilância desar-
mada da área ocupada pelo CENDEC,
situada na Av. W/5 Noroeste, Quadra
908 — Módulo E — SCAN.

Os interessados que desejarem cópia
do Edital e maiores informações de-
verão dirigir-se à SEÇÃO DE COM-
PRAS DO IPEA, no horário normal de
expediente, no Edifício do BNDES,
Sobreloja, SalaOS, SBS — Brasília-DF.

NIVALDO ROBERTO GOMES
Comissão de Licitação

Presidente
(Dias 25.


